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República 

E 
stc número de O Refere11cüil coi ncide com o cul­
minar das celebrações do cerllcnário da implan­
tação da República cm Ponugal. isto é. com as 
comemorações do 5 de Outubro. É uma data com a 
qual nos sentimos identificados e solidários, pois o 

25 de Abril de 1974 teve. entre outras marcas genéticas. a dares­
taur.ição de um regi me republicano pleno. depois do interregno 
do Estado Novo em que os ideais republicanos fora m ignorados 
e ,·iolados pe la própria namreza do regime di tatori al. Uma di ta­
dura é. sempre. por definição. uma negação da república. Por 
isso estamos. em 2010, a comemorar Oi> 100 anos da Rep1iblica. 
mas não estamos a comemornr 100 anos de república. 

Não ignornmos que no 25 de Abril paniciparam. honesta­
mente empenhados na libertação de Portugal. militares monár­
quicos e que há monárquicos empenhados no~ vnlorc" democrá­
ticos. Respeitamos uns e outros. c1uc como monárquicos se assu­
mem. e com alguns deles temos o privilégio de panilhar a 
mi litância na Associação 25 de Abril. E sendo :i monarquia um 
modelo político cm que o chefe de Estado carece de legitimi­
dade democrática. não podemos deixar de reconht..-cer que há 
algumas monarquias na Europa cm que \ igorJ a integral liber­
dade cívica e nas quai-. os poderes executivo e legislatho são 
genuinameme democráticos. Mas. por mim. considero que a 
república é um avanço civi liLacional na conquista da cidadania 
plena e que o regresso à monarquia constitui ria. sempre. um 
retrocesso. urna ill\ ersão na marcha do processo his16rico. 

O 25 de Abril con~tituiu . de facto. a recuperação dos ideais 
republicanos, arejados com a pa~sagern de meio século sobre o 
derrube da Prime ira República. Meio '>éculo que. marcado pela 
ruplura sociológica e cultural d:i Segunda Guerra Mundial. 
constituiu um avanço colo-. .. al na hi'i tória da humanidade. E que 
em Ponugal se tradu1iu num universo de cidadãos muito mais 
amplo sem limitações ele ~exo, de estado civil ou de condição 
social e cu lturnl. numa ~ociedade e num si,1em:i polftico libertos 
de víc ios jacobinos e classísrns. de .. ec tari~mos religioso~ e anti­
clericais. de preconceitos étn ico" e colonia li -.ta'. O 25 de Abril 
recuperou a República na sua concepçiio moderna. a<;!>Cntc nos 
valores da terceira geração. em que :i liberdade é inseparáve l dos 
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direitos do homem, da justiça social. da solidariedade interna­
cionalista. d:i preservação do ambiente. da paz. 

São estes valores republicanos que importa preservar por­
que. mesmo em momento de crise. é no quadro da República que 
a crise tem de ser resolvida e ultrapassada. • 
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CENTENÁRIO DA REPÜBLICA 

Cronologla 
1876 Fundação do Pari ido Republicano Portuguê .. {PRP). 
Opar1idofoi lcgalmentecon .. 1ituidoc aceite pela Monarquia 
Con"itucional 
1878 · O Panido Rcpublii.:ano Plinuguê\ 1PRP) con-.egue eleger 
o primeiro deputado na_., eleiçõe., legi.,lali\a\. Rodriguc\ <le Frc1ta\. 
candidato pelo Porto 
1880- Comcmoraçõe\ doTriccntenoirio da \forte de Camõe .. 
o., republicano., tran\formam 3., comemoraçõe'i numa grande 

manifc .. caçãopúblio.:adcdcfe-.;idaRe~blica 
1882 Comemoraçõc .. du CcntcnJrio da Mane do Marquê., de 
Pomhal. O. rcpublicanO\o ccrllJm aprOH'1tar p;ira fuer propaganda 
tfa Rcptiblica. m:is o go1cmo impede a\ man1fc\taçõc~. 
1884 -Conferência de Berlim ( 1884-1885) con\ólgr.1 o principio da 
ocupaçilo cfecti1·a do., lcrri1ório., i.:oloniai\ e liberdade de comércio 
na hacia con,cncional do Congo 
1886 - Mapa Cor-de-Ro~a. llu,trJ 1Joi, traladO'> ª''inadlh entre 
Porrngal. França (Maio)c Alemanha {De1cmbroJ. 
1889 - Monc de D. Luh. Ponugal atra\L'\..a um periodo de graH~ 

cri..eeconómicae\Oeial 
1890--01-11 UltimatoBritânico 
1890-05-0l - Corlk"momi;ão. pela pnmcira \el, do 1.~ de Maio cm 
L1•boa 
1891-01-05 - Congre\'iO do Partido Republi~·ano. É aprovado 
oprogramaolicialdopanido 
1891-01-31 - Tcntali\a de 1mplamaçãt> da Repliblica no Porto. 
1891-04-14 - Regulamentação do trabalho da., mulheres e criança' 
naindli,tria. 
1891-0~-07 - Cri\e económica. fllllítica e financeira. Ap<h 
autori1ação go\ernamental o Banrn de Portugal w'pende 
a con\Cf"'lào de nota~ em ouro 
1891-06- Congre'MJ de Coimhra do Pan1do Sociali.,ta PonuguC' 
1897-08- Con~tituição da Carbon;ina Ponug!K'..a 
1899-10-14 As>inatura do Tr:uado de Wind\or entre Portugal 
c;1 lngla1crra 
1901·04-14 Con\li luição do Centro Nacional Académico. m;ii' 
rnr<lc Centro Académico de Democracia Cri,lã de Coimbra 
191H--O:\· Gre,egerulernCoirnhra 
1905 Vi'iita a Li~boa do pre,idcmc da replihhca france'a Émilc 
Loubct. O. rcpublicanO\ ap1mc11am para organuar manife-.tai.,·õc, 
afaHirdarcpública 
l'Xl6 O rei D. CarlO\ encarrci~a João Fraoi."O de fonnar go,cmo. 
1907 Para l'\itar a. .. rnliL·a., ao g1l\Cmo por pane do-. deput<KIO\, 
Joào FmnL"O comence o rei a di,'-Oher a A\-.cmblcia e a não cem· 
\OC;tr no' a~ eleiçõe'i. pa~\ando a gmcm;ir em ditadura. O Ue .. 1:on­
tentamcmo aumenta porque o j!O\'emodc João Franco proibc jom;ii., 
e m;mifcstaçõcs e mand;i pcr,eguir e prenderº' opo•itorcs. cm 
PJrlicular O\ rcpublicJnO\. Vário' dirigente' do PRPque pcnenciam 
à Maçonaria contactam dirigente' da Carbonária com o obJcdirn 
de org;ini1arem em conJunlO uma re'olução de\tinada a dcrrollar 
;i monarquia e impl;intar a Rcplihlic;i .. \ 1ndli\tria portuguc•a tem 
nlCnO'idc lOOIXXJoper.írio<..mdumdomulht.'"ll..-..emer"IOf('\de 16arw. ... 
1907-04-16 - É criada ;i Ac;idcmi;i da\ Ciénu;i, dc Ponugal. m•ti 
tUi\·ào científu;a cuj;i con,t1tuição foi pronto' ida por republicano" 
19011 O PRP con1,egue elc@cr 1,etc deputado" na' elciç6c' 
legi\l<Ui\J\ e obtém a maioria Uo\ \otO• na' clciçõe~ para ;i Câm;ira 
Municipaldcli1,boa. 
Muito" elemento~ da Carbomiria in>crnern.-.e no PRP. 
1908-01-28 - Tcntati\a de rc,olu\·llo republicana cm Li\boa é 
denunciada e frac·J\\J Vária-. pcr-on;ilidadc\ republicana' ,;Jo 
prc•J\econdcnada\aodcgrcdo 

Algumas refie 
do Centenário; 

da Rep: 
ANTÓN IO VENTURA • 

DURANTE A DITADU RA Militar e o Estado No1·0, os detcntore, do 
poder construímm, meticul{))Jmcntc. uma imagem tcrrfrcl da Primeira 
República, apresen1ada como um regime em que imperoo a balbúrdia e a 
mais completa desordem. 11 qual o 28 de Maio veio pôr cobro e a que o 
país não podia regrc~,ar. São abundantes os materiais de propaganda 
1,1tuacioni,tas.emeJ.pecial na,tpocaseleitorais. 

biamos perante uma manipulação da Jlistória. tão comum e tão fOCil 
de fozer. Por mai' rlk"ritório que )Cjll um regime. um movimento, uma 
pcT'\Onalidadc, ésemprcpos•ível ..clcccionarosaspcctos negatiH>'>, pró­
prios de qualquer construção humana. e compor uma imagem predomi­
nantemente ncg;itiva. Me.,rno ;i in<,tiluiçào mai~ cândida e gencrom tem 
telhado\. de \'idro. me<,mo o m:.i~ vinuO'iO dos homens te\'e morncnt()) de 
fraque1a. O imerso também t pmshel e tem ~ido fcim: por mai~ odiOMI 
e desumano que seja um regime. é o;cmpre possfrel encontrar nele ele· 
mentos pareiais posit i\(}). por mai~ implac.hel que seja uma detem1inada 
individualid:dc. t pr01;i\el que f>O".\amos dctectar. no seu coraçào de 
gelo, um palpitar. um calor que mi1igue e dulcifique a unagem pétrca que 
de le re-,ulta. NOle-se que alguma~ das figuras mais tencb~~ da Hi,tória 
da llumanid;idc for.1m ideali~t;i~. profundamente con,erici~ de que 
e,1avmn a fa1er o !.eU melhor pelo progresso da Hum:inidade e do SCll pai'. 

Mas a manipul;içàoquc o E~rndo Novo ferem rclaçiio à l Rcpilb!ic:1. 
niio foi cxclusho dos 'ICf\ idorcs do regime. Também°" opo<;i1orc'> 1l nova 
r.ituaçiiocl:iboraram a sua própria mitifica~·ão. olhando para a [República 
como se ela thessc sido uma e\pcriência democrática inatac:hel. o que 
tambémnàoé,erdadc. 

Ambos ()) !:ido<. criaram. afinal. imagens míticas e mitificada~ da r 
República: confusão e dc'.Of(!cm, para uns: liberdade e democracia, para 
otnro~. O que dificultou durante muita~ década.'> o (':)tudo tk'!oa época de 
charneira na noss.a Hi,tória. breie quanto à <,ua duração temporal. mas 
riquf,~imacmeventoseexpcriência"po<,itiv;ise negati\as. 

Comemornmos. durame o pre'-Cnte ;ino. o centen:'i.rio da procl;ima­
ção da República Ponugue<,a. 

Masquesignilicadotem:bsinalareso;adatanosdiasdehoje'! 
Uma comemor:u;ão niio ~ale por ~i "6. iqo é. não 1·ale a pena come­

morar por comemorar. num ge<,10 que \C executa qua...e ;iutom;iticamcnte. 
E'ocar uma data, uma pcr.onalldade ou um arontecirlk"nto do p;b'>Jdo só 
tem ,aJidadc o;e essa e'ocaçào ..cnir ao pre-.ente. Contrariamente ao que 
muitO'> pcn<,am. a Hi<,tória é útil. Porque nos proporciona a compreen...Jo 
do nc\oque une o passado. o prc<,ente e o futuro. ajuda-nos a compreen­
der a~ cau!>:!S profund:is da' co1<,a~. A H1,1ória procura rlk"rgulhar na raziio 
de \.Crda~ coi<;;is, compl'l.-ender a '>Ua c'>trutura, e dc,·e ter- porque não'? 
uma componente pcdagógirn que Cícero lhe atribuiu quando lhe chamou 
~te,tcmunha dos 1cmpos ... 

É nc"a peT'>peclÍ\a que dc1em0'> 'itu;ir as comemoraçõc• de efe­
méride' nacionais e intemacionai\. que tanto foram do agrado dos po<,i­
ti' i\ta~ do século XIX, no1ncad:imente íl1ra'é' d:i con;,agraçào do' «gran­
de\ homen~ ... M:is sempre de uma forma crítica. n..-Cu'>andO precooceitO\ 
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xões a propósito 
!· da Proclamação 
rública 

laudatórios ou recriminatórios que sào incompatfrci~ com a objccti\i­
dadc. Uma obJCCthidadc relati'ª· entenda-se. Não há ob.tetti,idadc cm 
História. nào há \Crdadc cm Hi \tória. li ~ apro>.:imaçõe'> e tentati\a~. ".>1!111· 
prctimi1ada~pcla fornrnçàodohistoriador. 

E lanccm!Y.> algun~ ternas susccptf,ci~ de serem C)tudados e dc..cn­

'ol1idos oo quadro deste Ccntenfuio 
A República te1·e que cnfrenrnr a hostilidade ac1i1a de algun'> mo­

nirquico.. que .>e con1;cr•amm fiéis ao rei exilado em lnglatcm1 
Uma oposição que nào foi apen~ ideológica e polític;i. For,un cria­

d.'1~ estruturas cl:rndcstina) realistas dcmro e fora do país. Em 1911 e 
1912 ocorreram mesmo ataques armado;. oo Nonc de Ponugal. a panir 

da Galiza e. em 1919. hou1·c uma tcntmiHI de rcstaumçilo da Monarqui:i 
cm Lisboa. logo ,ufocada. e no Pono, onde durante um mês 1·igorou a 
chamada Monarquia do Norte. A partir de 1914 ".>Urgem no\os movi­
rncmos. como o ln1egrali\mO Lusitaoo. mais aguerrido-. e mili tante~ que 

osmonárqu1coshis16rico<. 
Aba".>CMJCial donO\'oregirncfoi 'ignificati\'amcn1ed1minuídapela 

incapacidade de a Repúbl ica se relacionar com a Igreja Católica. que 
assumiu durante toda a República uma po-;içào de ho<.tilidade cm relaçJo 
às autoridade'>. embora a <,iluaçào mclhor.l~~ a partir de 1918. 

O nK''>lllO aconteceu cm relação ao movimento \indicai. De<.de 
191 0.com a 110\a lei da gre1·e.quc:b rcli1çõe~eml"I! a RcpúblicacO\tra­
balhadorc".> foram difíceis. Alguns hi\toriadorcs falam de um 1crdadeiro 
divórcio ocorrido cm 1911 . A 1erdade é que a política '-OCial 00<, 1ários 
governos repuhticanos afastou progrc~'i1amcntc o.;, 11·•.1.balhadorcs organi-
1.ados no nO\'O regime, o".> qua is rcprc'i'ntawm. naturalnK'me. um podc­

ro~o aliado para a defcsa de<.;.c mc>rno rcgirne. 
A participação de Portugal na Guerra foi outro elemento de\tabili­

zador. Quando Ponugal preti.)ll1adeestab1lidadc para que o 0010 regmK' 
~ pude\$C con'>Olidar. começou a 1 Guerra Mundial. Portugal só entra no 
conflito cm 1916. llllb e~~ panicipaçJo contribuiu para aprofundar a 
crise económica. social e política. facilitando o surgimcmodc dua~ expe­
riências autoritárias: a de Pimenta de Castro. em 1915. e a de Sidónio 

Pais.em 1917-1918. 
A Re\'OluçJo Soviética. a Ditadura de Primo de Ri1era.em fapanha. 

co Fa..c i\moem ltá li atam~m acaOOramporinflucnciaralgunsscctorcs 
da vida polÍlica portuguc'kl 

Finalmen1e - cxi\tcm. naturalmente. outrm a~pcclo-. que podiam 
aqui -.cr referidos. ma., Jim1tamo-n0\o a con'>idcrar algun' do~ principal\ -
a República mo'>trou mu1tn dificuldade cm \C rcfor111;1r. apesar do~ a\ i'o\ 
de muito~ intelcctuai".> republicanos que defendiam uma rcgre~r,o aO'i 
ideais republicanos e uma correcção do rumo. 

Durante muitO'i arlO'i. a 1 República foi tema de d1~u,.oo polílica 
em lugar de ..er. apena\. objccto de c\tudo para o~ hi\toriadorc~. 

Hoje. a 100 anos do -.cu inicio. é po,~frel olhar pMa e~sc tempo de 
uma maneira diferente: como História. Sem pa.ixõe\. com a obJccmidade 
po<.SÍ\'cl. Para que não \C rcpitam erro<. Porque a H1\lória também tem 
uma componente pedagógica e chica que JUlgamO\o C>'>COCial. • 

•P,..fr<S<•runoHHl<lroo 

cronologla 
1908·02-01 - O rei D. Cario\ e o principc herdeiro D. Lul\ Hhpe 
'>ào ª"';1,,inado<. por doi'> clememo" da Carbon;lria. Manuel Bui<;a 
e Alfredo (0<,ta. D. Manuel li ~he ao trono 
1909 - O eoogre1,...o do PRP. rcumdocm SctúbJI. c'>COlhe um no\ o 
diret:tOrio e encarrega-ode preparar uma rernh.11;ão. apoiado p:>r um 
comi1é rnolucionario. 
191 O- O PRP cncarrega doi\ dirigente<. de uma nli\1,ão diplomática 
Junto de ~<irio-. g01cmos europeu ... para preparar o n:conhcci~nto 
da repliblica cm Ponugal. "i'omcia também uma comi\<.ào para 
colaborar mai'> adi\amentc com a Carbonária na prepara.,:Jo da 
rewluçào. O PRP con~eguc eleger 14 deputado., na> clc11;õc<. 
lcgi,lativas 
19I0·09 - º"dirigente\ da con\piraçJo concluem o pl;1no 
darc\ol111;ào 
1910-10-02- Rcuniàode emergCocia na ~de do PRP. O almir.mtc 
Cândido drn. Rei.,. dJCfc n1ilitar da rcrnluçào. man.:a as operaçõc\ 

par.i.aooite'\Cguinle 
1910-10-03- Miguel Bomharda. médico p<.iquiatra e um do\ 
con,piradore\ rernlucionáno\ é ª''ª~'inado por um doente 
Reunifo de dirigente\ da re\OluçJo. Decidem a1ançar no dia 

-.cgumte 
1910-10-05 - Pr0Clamação da Republica. TeOfilo Braga pre,ide 

ao pnme1ro GO\cmo Proúsório 
1910-10-08 - fapubào passagem eompuhi1a t.101, -;cus membro\ 
de ordcn\ rcligiQ<,;1s à vida -.ccular. 
1910- 10-08- Extino;ão da ca.\a mllnar do rei. dO\. ütulO'o honorifico-. 
de algun" cor1xi.. de tropa~ e do u\o de cowa' nos artigo' de 

uniforme. 
1910-10-12 - btinçJo das guardJ' municipa1' de Lisboa e Porto 
e niaçJo pro1i"6ria. cm Li\boa e Porto. d:i Guarda Republicana 
1910-10-13 - ln>,(;ri~·;lo da pa.la1ra .. RcpUblica .. no' ..cio<- e toda, a~ 

franquia\ em circul;1,_:ào. 1910-10-15 - Aholiçào tJo, ti1ulo., 
nobiliárquico ... dl\tinçôe\ honorifica~ ou direito<, de nobrelíl 
e antiga' ordcn., nobiliárquica\ 
1910- 10-26 Proihição do emprego de mtlll.lTC' de dcza\\Ci' Jfl(I' 

como oper.írio<i junto de máquin;1., contínua' de fabrico de papel 
cdemoldartclha<,el:idrilhO'o.calanJrasemáquina.,afin' 
1910-11-03 - [;nomeada uma comi\são com o fim de e<,tudar 
e propor ao Governo um plano geral de rcorganúaçJo do<. e\tUdO\ 
19111-11-0J- Lei <lo Di1órdo 
1910-11-05 Primeira grc1e da República. h~rrO\iário<i da linha 

daPó100. 
1910-11-12-Lcidoinquilinato 
1910-11·25 - Gre1e do., trahalhadorcs da Companhia de Gá" 
e Ekctricicbde de u,boa. 
1910-12-01 Fe,ca da BanJ.::irJ 1'.i.cional 
1910-12-01 Gre1e do~ trahalhadow. da Companhia de G.1' 
e l'.k<.:tricidadedoPorto 
1910-12-06- Rcgulaçãododirc11oà grc1e e do loclout 
1910·12-IO Bernardino \1achado é in1e1,tido Prc,iden1e 

daSociedadcdeGeografiadc l .i,hoa 
191 l ·01-19- Puhlicaçào do rcgularnemo di...:iplinar do Fxére110. 
1911 ·02·09- Extin.,·ãoda Diret:l,':lll-Geral de Saúde e Beneficência 
Púbhca.ÉcriaJaaD1rccção-GcraldeSaúde 
1911-03-01 - Organi1a1;ãodo crédito agrícola 
1911 ·0.l-02 - Puhlica'<ào da l.A!i do n.-crotamcnto 
1911-03-16· PuhlicaçãodoC1Íl.ligodo Prtx:e,...oCriminal Militar 
1911·0.'-24 Promulgação da 1c1 dccri;u,·ikldJ" no1a,uni1el'li­
dade,efa.:-uldade' 
1911-CM-20- Lei de Separa~·âo do L'tado da' Igreja\ .. 
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.... CENTENÁRIO DA REPÜBLICA 

cronologla 
1911-05-0] Üfiamzação da Guarda r\adonal Repubfü:ana. CClrpo 
c\pecial de 1mpil\. para wlar pela -.cgurao.;a pública. rnanutenljàO 
da ordem e proCc.:\·ào da~ propriedade• públicas e particula/l,"s cm 
todo o Paí" 
1911-05-20 Eleição da As~emblc1a l\acional Con\tituiotc 
Sufrágiod1rcctocunheT"ial. 
1911-05-22 Sub\t1tu1çãodoreal peloe'><:udu 
1911-05-25 Publ11:a.;àodaorgani1açàorepublicanado Exén:1to 
1911-05<:!5 Promulgação da Lei de A"l"tênr.:ia Pt.ibliça 
1911-05-29 Promulgação do Regulamento do trabalho indigcna 
na~ colónia~ portuguc..a~. 

1911-07-08 lfandcira e Hino Nacional 
1911-07-27 Projcctodc utilizaçãodm terreno" inculto~ da autoria 
deEl.equicldcCam[IQ'> 
1911-08-01:! -A A;-.cmbleia l\Jl·ional Con\htuinte defina a forma 
de go\emo de Portugal Repúbli~·a 0...mocr.itica. 
1911-08-21 - Promulgação da Con,t1tui<iilo Política da Repútilica 
Poriugue\a. 1911-08-2.i - Cri:içào do ~lini-iério da~ Colónia, 
!91 1-08-25 En1rada em vigor da Con.,111ui~·ão 
1911-08-27 Primeiras sc.,sõc., do Senado e da Câmara do' 
Deputado., 

1912-02-24 Antúnio Jo<.é de Almeida funda o Partido E\olu­
cmm~ta 

1912-07-06 Segunda im:ur\ão monárquica em Trá.,·o\-\fonte\ 

chefiada por P<livaCoucciro. Doi' dia., depois tem lugarocomb;:uc 
dcCha1e, 

1912-08-25 - É\'ora. l.ºCongm•odO'> Trabalhadores Rumi., 
1913-Tratado anglo-alcmão para a partilha da, i.:olónia' portu· 
gue'>lb. 
1913-01-09 Afon~o Costa forma o primeiro mini.,1ério 

exclu\i,amcnie democrático. ficando com a Presidênda e ª' 
Finança., 

1913-03-15 Promulgaçãodaleitmão 
1913-06-21 É promulgada a ~modelação do ,i,tema monetário. 
1913-06-30 A<, tonta.., de gerência de 1912-1913enccrram com 

'ºJlCra'u 
1913-07-24 Lei n.• U que e•tabelcce o direito de proteq3o. 

ª''i~1ênciaclinica. medicamento<. e indcmn11aç3o para ~r.iri~l'i e 
empregado'>. 1it1rna\ de acidente.. no trabalho. Limita-o a um 
nUmerore,tritodc'>l.'<:torc.,profi.,., ionai.,cfabri~ 

1913-08-08 1 Congrc,so do Par1ido Ernlucionista. 

1913-1 J-22 Silo abolida' as mi"-.õe' religio.,.'.l'> coloniah 
1914-01-07 Propo,ta de criação. na Cârtl.'.lra do., Dep111ado,. 
de uma "Juma Pcdag0gica ~acional .. 

1914-01-14 Or~·amento para o ano de 191411915. Supera1it 
de 3 392 764';72 

1914-01-24 O Prcw.lcntc da Rcptit-hca \fanucl deAniagaadwga 
a formação de um ÜO\ernoextrapar1id;írio. na.,equênciade um 
coníli!o cmrc u hccu1i1·0. prc.,idido por Afon .. o Co~ta. e o Senado 
1914--0:!-17 Bol.,adeTrab:ilhode l.1<,lioa 

1914·03-I~ 1~ a 17 de Março. CongrN.o Oper.irio em Tomar; 
criação da L"nião Operária \'adonal 
1914-03-2] Fe~ta da Ár\Ore. organi1a.Ja pdodiário O Século 
1914-~-08 Puhl1caçâo da re\1.,ta Na.,·Ju Portugue,a. que virá 
a tomar-..c o órgão teúrico do lntcgrall<,mo Lu,itano 

1914-05-16 hgucim da Foz. Congrew1 do Pariido Republicano 
Portuguê., 
1914-06-28 .. \.,.,av,inato do arquiduque f'ranci~co Fernando. 
herdeiro do tront) da Au,tria-Hungria 
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Cronologia 
1914-06-30 - As contas de gerência de 1913-1914 encerram com 
supera1i1. 
1914-07-0! - Dívida pllhlica nacional: 641 517 conto~ 
1914-07-23 - Uhima!o da Áustria-Hungria à Sérvia. 
1914-07-28 - A Áu,1ria declanl guerm à Sérvia. 
1914-08-03 - A Alemanha declara guerra à França. 
l 914-08-0-t - Declaração de guerra da GrJ-Brctanha à Alemanha. 
1914-08-07 - Declaração do go1cmo ponuguês sobre a guerra. em 
concordância com o pedido do Foreing Office 
1914-08-12 - Governo decreta orguni1.aç.'l.o e envio de c..;pediçõcs 
militare" para Angola e Moçambique 
1914-08-24 - At11que alemão à guarnição de Maziúa (Norte 
de Moçambique). 
1914-09-11 - Partida de expedições militam, para Angola 
e Moçambique. 
1914-09-11 - Encontro de João Chaga.> com Freire de Andrade . 
mini.>tro do" Negócio" fatrangeiros. Discu~são do esr:uuto de 
Ponugalperanleagucmi. 
1914-09-18 - Pono. Protestoscontraacarcstiade 1ida. 
1914-09-19 -Adiamento sine die das eleições. 
!914-10-22 - Criação de tribunais e.>peciai" para o julgamento 
decrimcsderebcli~o. 

1914- 11-07 - Angola. Ataques ale mãe~ a ponos . 
1914-11-17 - Teatro da Rua dos Condes. Proibição de uma revista 
que apreo;cnta1a um quadro pouco abonatório do exército ponuguê". 
1914-11-25-Dccrctodemobilização. 
1915-01-11 -Apresentação do Orçamento Geral de Estado. Saldo 
positirnde 213 721$38. 
19!5-01-20 - Movimento da~ Espada> 
1915-01-28 - Ditadura de Pimenta de Castro. 
1915-02-0l - Dc-.cmpregado~ invadem o Minis1ério do Fomento. 
1915-02-03 - É apro1·ada a organização do Con>clho de ln~tru~·ão 
Pública. 
1915-02-24 - Lei eleitoral de Pimenta de Castro 
1915-03-06 - A>salto~ à~ padarias de Li<;boa. 
19 J 5-o.t-27 Regrc~so dos monárquicos exilados. 
1915-04-30 - 30-04 a 02-05. Ferrol (Galiza) Congresso 
Internacional Pró-Paz. com participação da União Operária 
Nacional 
1915-05-02/03 - Congresso da União Republicana. 
1915-05-14- Derrube da ditadura de Pimenta de Ca~tro 
19 !5-05-14 - Li,boa. As..allo~ a armaléns e padaria;. 
1915-05-29 - O Pre>idente da República. Manuel de Arriaga. 
demite-,e. 
1915-06-13 - Eleições gerai>. Vitória do Panido Democrático . 
1915-10-26- Grel'e dos operários de Setúbal e Palmela contra 
ac:ircstiade\ida. 
1915-11-! 1 - Greve drn, funcionário~ do pono de Li>boa. 
1915-12-04 - Proíbiçâo da livre exponação de volfrâmio. 
1916-01-12 - Aprc;,enta~·àodo OrçamentoGcral de Est:1do. Défice 
de3165769S29. 
1916-01-29 - Li' boa. Di>túrbioó em C11mpo de Ourique e Alcânrnra 
porcau..adacarestiade \ida. 
1916-01-30-A,~ahw, a mercearia~. por lodo o País. 
1916-01-30- Golegã. Grc\e do<. trahallrndorc> rurai\ 
1916-02-07 - Requi,ição de todo> O'> meio> de tran>pOrle> 
indispcns.il'ei,ãeconomianacional 
Apro1açãodaleida>>ub~iMência\. 

1916-02-15 - Vila N-'°'-'-''-G-•i_•._A'-~-''°-'-"-"-'"'-'-"-irn_"_''°-' _ _. ... 
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PORTUGUESA 
llll> CENTENÁRIO DA REPÚBLICA 1910-1926 

cronologia 
1916--02-16 - O Governo britânico <.olicita a intcí\cnção de 
Portugal na Grande Guerra. 
1916-02-23 - Requi.>ição do; na\'ios alcmiles surtos cm água~ 

ponugue~as. 

1916-03-09 A Alemanha declara guerra a Por111gal. 
1916-03-1:! - Lei de mobilização das indú,tria~. 
1916--03-13 - Go\'erno ··união Sagrada"" (democráticos e C\olu­
cionistas). 
1916-03-27 - Pari~. Primeira rcuniilodo<.AliaOO,. Portugal participa. 
1916-03-28 - Lei sobre ççn~ura preventi\'a 
1916-().t Criação da Junta Central lmegraliMa. pre<;idida 
por Adriano Xavier Cordeiro. 
1916--04-08 - Juma Pa1ri61ica do None 
1916-Q..l-20 - Expubão de lod<>'> O\ ~UbditO'> alemã..~, residentes 
cm Portugal. 
l 916-05-().t - Criação da lnccndéncia do; Ben.> do~ Inimigo~ 
1916-05-26 - Apresentação do Orçamemo Geral do Estado p:irn 
!91611917. 
!916-06-09 - Afon>0 co .. 1u purticipa na Confc~11<:ía Económil:a 
dos GO\'cmo.. Aliudo~. que decorre cm Paris entre 9 e 21 de Junho. 
1916-06-2! - Afonw Co<ota pane para Londrc<o a fim de negociar 
;1., condi~õc<. da participação portuguesa na Guerra. 
1916..07-15 - A Gr:1-Bretanha eon\·ida Portugal a tomar pane 
aeti~a na., operações aliadas na Europa 
1916-07-22 - Constituição do Corpo fapcdicionário Português 
{CEP). composto por trinta mil homcn-. 
1916..08-05-Assultosapudarias. 
1916-08-07 - Reunião do Congres\O para analisar a participação 
de Portugal na Grande Guerra. 
1916-08-24 - Mo>teiro dos Jerónimo•. Comício Patriótico de 
apoio à participação portuguesa na guerra. 
l 916-1 l-30 - O Minhtério da Guerra autori1.;.i que ;,cja dada a.~.,i,-

1éncia re!igiosa aos mili1arcs 
1916-12-13 - Mo\imento rC\Olucionário liderado por J\lachado 
Santo,. com apoio de tropa' de Tomar. 
1917-01-03 - Acordo luw-britJnico. relmil'o ao cn1io de forças 
portuguesa> para França. 
!917-01-17 - Relatório acerca da panicipaçilo de P011ugal na 
guerra europeia. 
!917..01-26 - Partida do primeiro contingente portugué<o para 
afrentedebaialhacmFrunça 
1917-01-30 - Partidu para França da 1.• Brigada do Corpo Expe­
dicionário Português. ~ob comando de Gome~ da Co,ta. 
1917..02-07 - Bre<ot. Chegada do primeiro batalhão ponuguê., 
1917-04-01 - Viagem diplom:itica de Afonw Co,1a a Fr'.rnça 
e Espanha 
1917--04-()..1 - Morte do primeiro wldado ponuguê\ na frente 
francesa: Amónio Go11çalve<, Curado. 
1917-05-13- F:í1ima. Aparição da Virgem Maria. 
191 7--05-14 Rcvoltadabatata. 
1917-09-08 - Greve geral con\'ocada pela UON 
1917-10-28 - Primeiro ccntcn;írio de Gome~ Freire de AndrJde. 
lnuuguraçilodc umobcli,cocmücira<o 
1917-12-05 - Revolta de Sidónio Pais 
1918-03-09- Regulamento Lei do-. Dc'a~tn:., de Trabalho. 
1918..03-30- Sopa~ &:onómica.,. 
1918-07-09 -Apro\açào do no\ o Estatuto Uni\'cr.itário. 
1919-04-27 ~É inaugur.ida oficial111cnte a Univcr,idadc Popular 
Portugue\a, com -.cdc na Coopcrati\a "A Padaria do Po\o·· cm 
Campo de Ourique. Lbboa. 
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Cronologia 
!919-05-07 É in.,lituída a jornada da~ oito horas de trabalho para 

o operariado e para O\ empregado~ do i.:oméróo. 
1919-05-10- Bolsas Sociais de Trabalho. 

1919-05-10 - ln\titu\O de Seguros Sociais Obrigatórios e de 
PreúdênciaGcrnl 

1921 -!0..19-NoiteSangrentaque'll'touavidaaCarlosdaMaia. 
António Granja e Machado Santos. 

1924-04-07 - Monumento ao Soldado De~conhccido. Sala do 
Cupíwlo no f..fostciro de Santa f\faria Vitória. Batalha. Cerimónia 
doacendcrdaChamadaPátria. 
1924-1 1-1 J - Inauguração do primeiro grande monumento ao~ 

mortos da Grande Guerra, na Praça de Cario~ Alberto (Porto). 

1924-12-01 - O Go\erno reconhece a Confederação Geral do 
Trabalho (CGT) como rcpre.-.entanle do~ trabalhadorc>. 

1925-05-15- Rcestrumração do' ServiçO!. Juri<;dicionai> e Tutdares 

dcMenore>. 
1926-05-28 - Golpe militar comandado por Gomes da Co,ta. 

A 1 RcpUblitaédcrTUbadacÍn<,tauradaa Ditadura Militar. 

1926-05-29- 11 Congreloso do PCP 

l 926-06-09- Dhsolução do Congresso da RepUblica. 
1926-06-22 - Cen~ura 

1926-07-09 -AfaMamento de Gomes da Costa Presidênl·ia do 

Ministério. O lugar é ocupado pelo gencml óscar FragoMJ Carmona 
1927 - Batalhão Académico :mti-fascista. 

1927-02-03 - Rernlta rc\iralhista contm a Diladurn Milirnr no Pono 

c.dia7.em Li>boa 

1927-02-16- Liga de Defe<,a da RcpUblii.:a (Liga de Pari') 
1927-07-29- Manibto da Liga de Paris. 

1928-03-25 -ó~car Carmona é eleito Prc.,iden1e da Repliblica 

1928-04-16 - Nomeação de António de Oliveira Salazar para 

mini\lrodasFinança>. 

1928-04-18 Nomeaçiio de Vicente de Freita'> para presidente 
doMiniqério. 

l 928-07-20- Golpe falhado i:ontra a Dit;idura. 

1929-02-15- Manife'>IO de Afon•o Co<,ta. Bernardino Machado 
cJaimcder..1orai,. 

1929-C»-16 - As'ialtoaoPalácioMaçónico. 

1929-0+.2 I - Reorganização do PCP. Eleição de Bento Gonçaln~' 
para,ecrccário-gcral. 

1929--08-21 - Campanha do Trigo. 
1930-06-17-Conspiraçãore\iralhi<,ta 

1930-07-08 -Acm Colonial. 

1930-07-30 - União Nacional. 

1931-01-14-Condii.:ionamentoindu<,trial. 

l 93 l--04-C»- Revolta da M;ideim. contrJ a Diladum. sob o comando 
do general Sousa Dia,. 

1931-05-01-r>IJnife<,taçõcj,contraaDitadura. 

1931 -05-04 - Rcprc,'>ão da mendicidade na' ruas e lug~rl!' 
pUhlico~. 

1931-08-26 - Trnta11va de revolta rnir~lhista 
1932- Organi1ação Re\olucionária d;i Annada 

19.12-05 - \1ovimcnto Nacional Sindicalista. 

1932-07-05 Oli\cira Sala1aré nomeado Pre~idcntc do Con.-,elho 

h11p:/!11"111•·.cl'111em1riorep11blir"·Ptle.11·0/askro1wi1wi11-
11111ecede111e.Vl86/ ­

l 88'Flt 20Reinadoq 20de'K 20(). 'l-20L11C/cCJ'lA Ds 
h11p:l/>1w11·.prime1mrep11hlirn.orgl1x1rwllimlex.php:'op1im1=1·0m_ 

fml/em&1'Ü'h'=ll'l'tio11&/11.1·011t=blo1[&úl=l&/1emid=l2 
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CENTENARIO DA REPÚBLICA 

Figuras da República 
AFONSO Augusto da COSTA 
(1871-1937) 
Preside me tfo Mi11ís1lrio e mi11is1ro 

Licenciado e doutorado em Direito foi advcr 
gado e professor da Faculdade de Direito de 
Coimbra. da Escola Politécnica/Faculdade 
de Ciências de Lisboa. da Faculdade de Direito 
de Lisboa e do Instituto Superior de Comércio. 

Oprestígioefamaalcançadosnocxercí­
cioda sua carreira profissional foram no cnt:m­
to suplanrndos pela sua ::ictividade política. 
iniciada aindacnquamoestudante. Republi­
cano conspirou contra a Monarquia até à sua 
queda cm 1910. tendo sido também eleito 
deputado. No Parlamento e fora dele revelou­
-se um dos maiores oradores do seu tempo. 
Assumiu. pela primeira vez. funções governa­
mentais no Governo Provisório instituído logo 
após a implantação da República. tendo sido 
ministro da Justiça. Depois de Outubro de 1911 
tomou-se líder do Partido Democrático e de 9 
de Janeiro de 1913 a 9de Fevereiro de 1914 
chefiou o Governo acumulando com a pasta 
das Finanças. Voltou a presidir ao Governo 
mais duas \'ezes (29 de Novembro de 1915 a 
15 de Março de 1916 ede 25 de Abril a !Ode 
Dezembro de 1917). 

De1xisto por Sidónio Pais. este\"e preso e 
partiu para o exílio em França. Aí desempenhou 
diversas funções diplomáticas. das quais se 
destacam a presidência da delegação ponugue· 
saàConfcrénciade PaLea representação de 
Portugal na Sociedade das Nações ( 1920 e 
1925126). na qual chegou a ser presidente da sua 
Assembleia. Depois de imposta a Ditadura Mili­
tar e o Estado Novo passou à oposição partici­
pando em variadas tentativas para os dernJbar. 

ALFREDO KEIL ( l850-1907) 
~ Pimortm1hiw 

Nasceu em Lisboa em 3 de Julho de 1850 no 
>eiodeumafamíliadeasccndénciaalcrnãe 
desde pequeno mostrou interesse pela música 
e pela pimura. Viajou muito pela Europa. eMu­
dou música e desenho. Em 1874 foi galardoado 
com duas medalhas pela Sociedade Promotora 
de Belas Anes. tendo recebido outra no ano a 
>eguir. Em 1876 recebeu mais dua.~ medalhas de 
pratacomosseusquadros'"Sesta'"c .. Medita­
ção ... Novasdistinçõesrecebcunosanosquesc 
seguiram.em França.noBrasileemS.panha 

Na música escreveu ópems e cantatas. Em 
llNO. por ocasião do uhima10 inglês. compôs 

a mú~ica de .. A Portuguesa", canto patriótico 
da autoria de Henrique Lopes Mendonça. que 
se tomou rapidamente popular e foi adaptado 
pelos republicanos, que o tocaram durante a 
tentativa de in~tauração da República, no 
Porto. em Janeiro de 1891. Por esse mOlivo. foi 
proibida a sua reprodução cm público. mas 
cornaimplantaçãodcfinitivadaRcpública.cm 
5 de Outubro de 1910. ··A Portuguesa" foi no 
ano r.eguinte adoptada como hino nacional. 

Alfredo Keil continuou a desenvolver 
umaintcnsacbemsuccdidaactividadeanística 
atéàdatu da sua monea4de0utubrode 1907. 
nascquênciadeumaintervcnçilocirúrgica. 

Al.FREDO Luís da COSTA 
( 1883-1098) 
&litor 

Nasceu cm Casével. filho de Manuel Luís da 
Costa e Maria João da Costa 

Editor. foi autor de diversos panfletos de 
propagandarcpublicanaeantimonárquica.Foi 
cUmp!ice de Manuel Buíça no assassinato do 
rei D. Carlos e do príncipe herdeiro Luís Filipe. 
tendo sido morto pela polícia. 

António C.1ct:1110 de Abreu Freire 
,. EGAS MONIZ (1874-1955) 

Minis1ro dos NegrX:ios Estrrmgtiro.~, 

mhlíco.profeJJor.cfrmisweeJtrilor 

Nasceu em Avanca (Estarreja) cm 29 de 
Setembro de 1874. Fom1ado em Medicina. cm 
1898. na Universidade de Coimbra. integrou. 
quatro anos depois, o corpo docente da sua 
Faculdade de Medicina. 

Em 1911 mudou·sc para Lisboa para 
excrceradocênciadacadciradcNcurologiana 
recém-criada Faculdade de Medicina. que 
dirigiu a panirde 1929. Dedicou-se à inves­
tigação. onde se destacaram os seus trabalhos 
sobre a angiografia cerebral e o desenvol­
vimento da leucotomia, intervenção cirúrgica 
cerebraLquelhegranJearam fama.rcspci!oc 
reconhecimento.nacionaleintcmacional.cul­
minando, cm 1949. com a atribuição do Pré­
mio Nobel da Medicina. 

Porém. essa distinção causou algum mal­
cstar ao poder polícico, no quadro do Estado 
Novo, do qual Egas Moni1 sempre se diqan­
ciou. Aliás. a par da ~ua carreira de investiga­
dor e docente, durante um largo período. até 
<1os anos vinte, foi de..senvolvendo uma activa 
participação política. iniciada. cm 1900. como 
deputado e que atingiu o seu ponto alto com a 

ocupação da pasta dos NcgOCios Estrangeiros 
no Governo de Sidónio Pais. que coincidiu cm 
pane com a chefia da delegação portuguesa 
enviada à Conferência de Paz (1918119). 
Envolveu-se na conspiração frustmda de 28 de 
Janeiro de 1908 contra a ditadura de João 
Franco: aderiu à República. cm 1910: foi 
no\•amcntc dcpu1ado ( 19 J 1/13) e ajudou a fun­
dar. cm 19 ! 7. o Panido Centrista. 

Foi autor de uma vasta obra de caril. 
científico e literário e presidiu.em diversas 
ocasiões. à Academia das Ciências de Lisboa. 

Morreu em Lisboa cm l3de Dc1..cmbrode 
1955. 

ANTÓNIO Joaí1uim GRA NJO 
(1881-192 1) 
Pn'sídemt do Mi11ü1ério. deputado 

emimstro 

Nasceu em 1881. Formot1-~ cm Direito cm 
1907 e desde logo desenvolveu intensa activi­
dade dc propaganda republicana que lhe gran­
jcarnmcstimaerespeito. Eleito.em 1911.para 
as Constituintes. ocupou. quase ininterrup­
tamente. lugar na Cãmara dos Deputados. 

Foi ministro da Justiça (Maio a Junho de 
1919). chefe do Governo e ministro da 
Agricultura (Julho a Novembro de 1920). 
ministro do Comércio e Comunicações (23 de 
Maio a 11 de Agosto de 192 ! ) e. novamente. 
presidentedoMinistério(JO deAgostoa 19de 
Outubro de 1921) tendo sido assassinado 
durante a revolução de Outubro de ! 92 l 

Morreu cm 19de Outubro de 1921. 

ANTÓN IO JOSÉ 
• DE ALi\IEIDA (1866-1929) 

l'n'siden1ed0Mi11istério 

- edaRtpUblirn 

Nasceu em Penacova a 18 de Julho de 1866 e 
faleceu cm Lisboa a 31 de Outubro de 1929. 
Integrou o denominado grupo dos "rapazes de 
90" como ficaram conhecidos os jovens estu­
dantcs republicanos que agitaram o País aquan­
do do Ultimato britânico de 1890. Nessa altura 
estava cm Coimbm onde estudava Medicina. 

Depois de formado exerceu a profissão 
cm S. Tomé( l89611903). Regressado à metró­
pole. cm 1904. conspirou parn. dcrnJbar a Mo­
narquia e envolveu-sena prepar.i.çãodo5 de 
Outubro de 1910. 

Foi Ministro do Interior do Go\"emo Pro­
visório. Mais tarde. durante a Grande Guerra 
foi chefe de Governo ( 15 de Março de 1916 a 
25deAbrilde J917)etambérn ministro das 



Colónias. Segum·se a eleição para a rre-idCn· 
eia da Rcpúblicaern6deAgostodc 1919ondc 
.;;e mance,·e durante <1umro anos. tendo sido o 
Unico pre~idcnte da Primeira RepUblica a 
conseguir cumprir na íntegra o seu mandato. 

~ 
ANTÓNIOMARIADAS ILVA 
(1872- 1950) 

Mi11is1mdtJf"wremofiloTm/x11/w. 

,6. de1w111do t' {Jll'.~iikmt do M111i.11t!ri11 

Na'.'>Ceu cm Li~boa. em 1872. 
Formado em Engcnh:ma de Minas pela 

Escola do Exército, foi engenheiro ajudante da 

Companhia de Minas do ~linistériodas Obras 
Públicas entre 1895e 1910. 

Presidiu à Sociedade de Propaganda de 
Ponugal (191 1) e foi dircctOf·gcral dos Cor­

reios e Telégrafos durante a 1 República 
( 1911/15, l915/17e 1919/26). 

Militante do Panido Republicano Por· 
tuguês (PRP). ocupou os cargos de sccrctário­
·geral do ministério do Fomento ( 19 10). 

comissário da República junco da Companhia 
dos Tabacos ( 19 10)e foi clc1todeputado pelo 
círculo de Sihes( l 9 11). 

Em 9 de Janeiro de 1913. ascendeu ao 
elenco go\'cmativo como ministro do Fomen­
to. cargo qlle manteve até 9 de Fc\creiro de 
1914. RcgrcSSOll ao Governo. novamente 

como mini•.tro do Forncnco. cm 29 de Novem· 
bro de 1915 ali ficando até 15 de Março de 
1916. No dia ...cguinte. foi nomeado ministro 
doTmbalho. funçàoqucdcsempcnhou até25de 
Abril de 1917. 

Foi ainda pre~idente do Mini~tério entre 
26deJunhode \920e 19deJulhode 1921. 
voltando a chefiar o executivo mais quatro 
veles (6 de Fc\crciro a 30 de No\embro de 

1922.de7eleDc1.cmbrode 1922a 15deNo­
\embmdc 1923,entre l deJulhoe 1 deAgt'.l!>to 

de 1925.e.!X'l'fim.cntre 17de0ezcmbrode 
1925 e 30 de Maio de 1926). 

Morreu em 1950. 

Na!>Ccu cm Lisboa a 10 de Janeiro de 1875 e 

afütou·se na Armada em 29 de Outubro de 
1891.Cedo..ccnrnlvcuactivamcnteemcons· 
piraçõcs contra a Monarquia. Participa em 
várias. todas ela~ gornda~. no~ anos com· 
prccndidos entre 1907 e 1910. A par dessas 
conspirações. publicamente na imprensa e cm 
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folhetos propagandísticos foi dando a conhc· 
ccrosseus ideais republicanos. 

Na noite de 3 para 4 ele Outubro é ele que 
dá início à revolução. indo ao quanct do Regi· 
mentodelnfantaria l6parasuble\arastropas. 
Depois de ter estado quase a malograr·~C a 

rernlta e após a mone do almirante Cllndido 
dos Reis. M:tchado Santos assumiu o comando 
das o perações opondo-se com fi rmeza. na 
Rotunda,àsinvcstídasdasforçasmon:1rquicas 
qucacabariamporscrderrotadas. Por isso foi 
considerado o Herói da Rotunda e adquiriu 
grande popu laridade, mas inconformi~ta e 

idealisla fez, posteriom1entc. duras críticas aos 
novos dirigcntt.'S republicanos distanciando-se 
deles e perdendo parte considcrá\el da estima 
que até então gozava. 

Em 13 de De1embrode 1916dirigiu uma 
nova remi ta. des1a \e.t falhada que o conduziu 

à prisão. mas acabou por ser amnistiado. 
De norn conspirou e em Dezembro de 191 7, 

juntamente com Sidónio Pais. conseguiu 
derrubar o Governo. Foi então ministro do 
Interior e depois das Subsistências. Porém. o 
prestígio de outrora nunca mai~ o coni;eguiu 

readquirir e em 19de0utubrodc 1921.durante 
o episódio que ficou conhecido corno A Noite 
Sangrenta foi :issassinado. juntamente com 
António Granjo e Carlos da Maia. entre outros. 

António ÓSCAR de t-' r:igoso 
CAR1\ IONA (1869-1951 ) 
Prl'sidtmet/11Mi11iJ/éri(J 

t da Hep1íb/icu, mitústm d11 G11tm1 

Nasceu em Lisboa a 24 de Novembro de 1869 
e aí morreu a 18 de Abril ele 195 l. Dcpoi~ de 

ter feitos os estudos no Colégio Militar e na 
Escola Politécnica de Lisbo:i. ingressou na 
Escol:i do Exército onde se tomou oficial de 
Ca' alaria. Ao longo da maiOf pane da sua car­
rcira adop1ou uma postumdi<iieretacafastada 
da política. o que não o impediu de atingir. cm 

1922.ogeneral:ito. 
Contudo. dcpoi!. da promoção a general. 

um conjunto de circun'1Jncia~ :iliad:i" :1 uma 
atilUde cada ,ez m:lls intcl"\enientc e politilada 

por p:ine de C:innona pro1cctar.im·no parJ a 
ribalta político-mili tar. Primeiro. foi a "ua 
nomeação para promotor de 1usciça do no 
Julgamento dos implicados nas acçõc~ remiu· 
cionáriaseasi.assíniosdadenominad:1 "Noite 

Sangrenta"'. Depoi s, •eguiu·sc a •wt entrnda 
para o Governo de Gine~tal Machado como 
ministro da Guerra entre 15deNO\cmbroe 18 
de Dezembro de 1923 (cargo que ocupou 
também entre 9 de Julho e 29 ele Novembro de 
1926) e um pouco mai~ tarde. em Se1embro de 

1925. a sua nomeação para promo1orde justiça 
no julgamento dos rernltososdo ·· 18 de Abril"'. 
onde proferiu a frase que ficou célebre 
"A P:itria dcente manda acusar e julgar neste 
tribunal os seus filhos mais dilec1os··. dcmons· 
traciva da sua posição hostil ao Governo e 

proximidade aos conspiradores Raul Esteves. 
Filomeno da Cfimar.i e Sinel de Cortles. 

Após o golpe militar de 28 de Maio de 
1926 foi chamado novamente ao Governo. 
desta\C7 paraassumirapas1adosNegócios 
Em:mgciros(3 de Junhoa6de Julho de 1926). 

e a partir de 9 de Julho. na sequência do 
afastamento de Gomes da Coseu da cheli:i do 
Go\'emo. :issumiu a presidência do Ministério 
à qual juntou a Presidência da República por 
decreto de 26 de No\embro de 1926. cargo 

posteriormente sufr.igado nas eleições de 28 de 
Maio de 1928. Daí em diante. Carmona tomou· 
~e chefe indiscutÍ\CI da Ditadura Militar e 

depois da :isccnsão de Salazar ao poder. seu 
:icérrimodcfensor. 

Suces.sivamente reelei to. em 1935. 1942 

e l 949. ocupou a presidência da República até 
à altura da sua mone. A título de distinção. cm 
1947. foi promovido a m.'.lrCChal. 

HERNARDINO Luís MACHADO 
Guimanies (1851-1944) 
Clrtfe lft Gore mo. Prf'sidtmt 

daHepliblirnee111baixadar11tJ8111.1il 

Nasceu em 1851efalcccuem1944. 
Licenciado em Filosofia ingre~wu como 

professor na Uni\ersidadc de Coimbra. onde 

havia completado a sua fonnaçào. Chegou à 
política peta mão de Fontes Pereira de Melo. 
Deputado e par do Reino durante a Monarquia 
Constitucional. foi comidado. pela primcim 
\'CZ para integrar um governo. por Hint ze 
Ribeiro. cm 1893. ocupando. então. a pasta das 
Obras Públicas. Comércio e Indústria (Fe\C· 
reiro a Dezembro). 

Apó~ a implantação da República. em 
1910. panicipou noGo,cmo PrO\isóriocomo 

mini~trodos Negócios Estrangeiros. Depois de 
falhada a eleição para a Presidência da 
República. p:irtiu. cm 1912. para o Brasil. 
como miniMro de Ponugal. daí regressando 
doi' ano' dcpoi~. Foi. cmào con\'idado a 
fonnar GO\emo. chefiando dois ministérios ao 
longo de onze rncscs(9dc Fe\'ereiroa 12 de 
lklembro de 1914). Pela segunda \"CZ tentou 

aclciçàoparanPresidênciada Repúblic:i.dcsrn 
~e/ consegu indo-o. tomando posse a 5 de 
Oucubrodc 1915. Foi de'itituído cm Dezembro 

~~h:1~:~;~~1~~e~~~i~a~1~01:;j ... 



12 o Rel'e•encial • Julho - Setembro 

.. CENTENARIO DA REPÚBLICA 

Figuras da República 
de Maio) e em li de Dezembro de 1925rcpc1iu 
a eleição para a Presidência da República. onde 
esteve cerca de seis meM!s. atéaodcmJbcda 
República em 28 de Maio de 1926. Dcmitiu·sc 
noúltimodiade.ssemês 

A parda acti11idade académica e política. 
foi dircc!Or do Instituto Industrial e Comercial 
e representante de Portugal em Madrid no 
Congresso Pedagógico Hispano-Ponuguês­
Americano. Em 1912. na qualidade de presi­
dente da Sociedade de Geografia de Lisboa. 
convidou pessoalmente Gugliclmo Marconi a 
visitaracapical. promovendo a sua primeira 
vi~i!aa Ponugal 

Carlos CÂNDLDO DOS REIS 
(1852-1910) 

~ OftcialdaAmwda 

Nasceu cm Lisbooem 16deJaneimde 1852 e 
aos dezassete anos ingre ssou na Armada. 
atingindo o posto de vice-almirante. Desenvol­
veu intensa ac1i vidade conspiratíva contra o 
regime monárquico . .icreditando que este só 
seria derrubado atr-.i\és de uma revolução. Desse 
rnoclo.envolvcu-se.prirneiro,napreparaçãoda 
falhada revolt.i de fane iro de 1908 e depoi~ nos 
planosdarevoluçãodcOutubrodc 1910. 

Penencia à Carbonária e horas antes de ser 
dudo início ao movimento revolucionário. ape­
sar de pane:: dos conspiradores defender o seu 
adiarncnmcom recciodo...cu malogro. bateu-se 
energicamente pela exccuçft0 do plano tal como 
estehaviasiclodelineadoscmaltcrar,.iícsouadia­
mentos. tendo conseguido vingar a sua opinião. 

A revolta eclodiu às primeiras horas do dia 
4 de Outubro de 191 O. mas como inicialmente 
não contou com a adesão esperada. Cândido 
dos Reis. desanimado.julgando que ela tinha 
fracassadopreferiusuicidar-scatcrquecncarar 
aderro1a.oqueseveioarevclarurnaprccipi­
rnção. pois ape<;ar de um titubeante arranque a 
revolução acabou por triunfar e conduzir à 
implaruaçãoda República. 

D. CA RLOS 1 
(1863- 1908) 
f(ei 

Nasceu .i 28 de Setembro de 1863 e morreu 
a 1 de Fevereiro de 1908. Filho primogénito de 
D. Luí~ e de O. Maria Pia de Sab6ia ascendeu 
ao trono cm 19 de Outubro de 1889 herdando 
uma complicada situação política, fin<mceira e 
diplomática que se agravou mais ainda com 

o Ultimato inglês <le 11 de Janeiro de 1890 
O país vive então urna gran<le indignação 
popular e um fone crescimento do movimento 
republicano que tece pennanentes econcun­
dcntescríticasaoRcieàMonarquia. 

No ano seguinte. a 31 de Janeiro. no 
Porto. dá-se a primeirn tentativa de implan­
tação da República que é. porém. abafada. mas 
não diminui o ímpeto republicano. pelo 
contrário inflama-o. A escolha de João Franco 
p;1rn chefiar o Governo e o JX.l"terior apoio à 
suaditadura\iriarnarevelar-sefataisparn 
D. Carlos. que foi assassinado no dia 1 de Fe­
vereiro de 1908 quando regressava a Lisboa 
vindo de Vil:i Viçosa. 

O reina r.l o de D. Carlos ficou t:imbém 
marcado por diversas rebeliões contra o 
domínio colonial ponuguês. tcxlas subjugadas. 
na Índia e em África e nas quais, cm Moçam­
bique. sedistinguiu Mou1inhodeAlbuquerque 
e pela realização de uma sucessão de contactos 
diplomáticos e comerciais. com a deslocação 
de D. Carlos a diversos países europeus e a 
vinda a Ponugal de vários chefes de Estado. 

D.MANUELl l 
(1889- 1932) 
Rei 

Nasceu em Lisboa a 19 de Março de 1889 
e faleceu cm Twickcnham. na Inglaterra. a 
2 de Julho <lc 1932. Segundo filho do Rei 
D. Carlos e da Rainha D. Amélia ascendeu ao 
trono após o assassinato <lo seu pai e <lo ~cu 
innào, o príncipe herdeiro D. Luís Filipe. 

Tendo cm conta a conflituosa situaçào polí­
tica. ttonómica e social do País procurou cons­
tituir um ··ministério de acalrnação"'. Contudo. 
aacesadispmaentre monárquicos e rcpubli­
canoseainíluênciacadavezmaiordestcsúlti­
mos na sociedade e na vida púb!icaacabarnm 
porconduLirà proclamação <la República e à de­
posição de D. Manuel. Da praia da Ericeira, 
acompanhado da restante família real. paniu 
para o exílio na Grã-Bretanha. onde s.c ca~ou. 
em 4 de Setembro de 1913. com a princesa :ilc­
mã Augusta Vitória e lixou residência cm Twi­
ckenham. Aí se dedicou à músirn e litcratura. 
reuninclonasuabibliotecavaliososlivrosanti­
gos e escTe\ endo uma obra sobre este assunto. 

Quando rebentou a Grande Guerra acon­
selhou os seus panidários a apoiarem a causa 
Aliada e alistou-se na Cruz Vem1elha. Morreu. 
de forma repentina, devido a um edema da 
glote. Os seus restos monais foram trampor­
tados para Portugal. cm 1932. onde foram 
sepu ltados no panteão de S. Vicente de Fora. 

Eudóxio César AZEDO GNECO 
(1849-1911) 
Ml'mbro do Come/ho Cem rol 
d11 Panido SocialiJw Pomig11h 

Nasceu em Samora Correia (Benavente) cm 
1849. Foi gravador de profissão. medalhista e 
aprendiL de e~cultore a panir de 1865 traba­
lhou como operário gravador na Casa da 
Moeda de Lisboa. 

Em 187 l. nu ...equência da visi ta a Li\boo 
detrêsdirigentcssocialistascspanhóis.vindos 
corno emissários <la Associação lntcm:icion:il 
dos Trabalhadores (l lntcrnacional). aderiu às 
ideias revolucionáriasdefendi<lasporaqucla 
associação. Panicipou noesforçoconjuntocom 
a Fraternidade Oper.uia (FO), liderada por José 
Fontana. tentando levara cabo em Portugal um 
trabalho <lc organização e 1eoriLaçào revo­
lucionária do prolctaria<lo. Com esse objccti\'O, 
colaborou intensamente no Pensamento Social. 
o jornal da Fraternidade Operária. 

Estabeleceu contactos próximos com a 
Associação Internacional <los Trabalhadores 
(AlT). sendo. cm 18 de Março de 1873, eleito 
secretário-geral da Associação Socialista. a 
secção lisboeta da AIT. Dando seguimento às 
orientações do Congresso de Haia. a 10 de 
Janeiro de 1875, foi um <los fundadores do Par­
tido Socialista Ponuguês. aderente à Primeira 
Internacional. de oricn1açào marxista. mas com 
foneprescnç:ifedcrnlistucproudho11iana 

Durante a década de 1870. Azedo Gncco 
manteve relações epistolares com Karl Marx e 
cornFriederichEngels.Manteve-senalideran­
ça do punido até 1878. Em 1896 participou 
corno delegado português no Congresso 
Socialista realizado em Londres. Regressou à 
estrutura dirigente do socialismo ponuguês cm 
1895. já numa facção dissidente. passando em 
1905 a fa7er pane da Federação Regional do 
Sul do Partido Socialis1a Português. da qual foi 
dirigente cm 1907, l909 e 1910 

Azc<lo Gncco foi por di\'ersas vezes 
candidatoadcputado.rnasnuncaconscguiu os 
votos necessário~ pam ser eleito 

Morreu em Lisboa a 29de Junho de 1911. 

llENRIQ UE i,OPES 
DE MENDONÇA (1856-1931 ) 
Oficialdt1Aml(l(/lll'l'U:rimr 

Nasceu cm Lisboa a 12 de Fevereiro <le 1856 
e faleceu a 24 de Agosto de 1931. Oficial da 
Armada foi contudo como esc ritor que se 
tornou conhecido. Escre\'eu diversas peças 
teatrais. folhetins e a ópem ··o Tição Negro'". 



Foi também professor de Hhtória na 
Escola de Belas Anes de Lisboa. bibliowcário 
da Escola N:l\al e membro das com is~ .. ofi· 
dai~ dos cen1cnários de Colombo e Vasco 
da Gama. Na ressaca do Ultimato inglê'> de 
1890cscre,eu os \Crsos de "A Ponugucsa .. 
que. com mú•ica de Alfredo Keil.'-!: tornou o 
hino nacional depois da implantaç:io da 
República. 

llenri11uc Mitchcll 
l'A IVA COUCE U<O 
(186 1-194-1) 

.Â Ci<J1.,ITl(1iÍtJr·gero/deAn.f(ol(I 

Destacado combatente das campanha~ de 
ocupação e pacificação mili1ar cm Angola e 
Moçambique. em 1889 foi nomeado cornan· 
dante do esquadrão de cavalaria de Humpata 
e ~eguc para o Bailundo e Forte Princesa 
Amélia em missão de soberania e reconheci­
mento geográfico. No ano a seguir 'ªi para o 
Bié para estabelecer ligações com a costa 
oriental e organiLar uma expedição do Baro­
tze. cuja cxccuçào é posta cm causa pelo ulti­
mato inglês. Toma pane na expedição de 
Anurdc Pai\a comrao Dunduna. Em 1895. 
cm Moçambique. foi ajudante de campo de 
Amónio Encs, tendo um papel imponante na 
vi16riad0Mogu1. 

Entre 1907 e 1909cxcrccu funÇÕC\ como 
governador-geral de Angola e esboça um dos 
mais notáveis programas da administração 
uhmrnarin<i ponuguesa. que depois <;erti reto­
mado por Nonon de Matos. Assente na pacifi­
cação e ocupação do tcrritório. tradutiu-sc num 
norn regime de ocupação civil. no incremento 
à construção de vias fcrro,·i~as e rocJo,·iárias 
e ao uso de \ i a~ fluviais. projcctando e dando 
inídoaoapetrcchamcmo~ ponos angolano.;. 
Finalmente. fez estudar a_~ posshei~ 1onas de 
povoomcn10 europeu em regiões atrave~sada~ 
porcarninho~-de-fcrro. Criou. ainda. estações 
agrícolas experimentais e concedeu facilidades 
à imigrJÇão para Angola. organizando na mc­
lrópolc o recrutamento de colona<; e comba­
lcndo o cm iode dcgred:xlos. Acabou. porém. 
por abandonar o go\emo de Angola cb ido à.s 
dificuldade' lc'amad:l'> à execução do<. 'cu<:. 
plano<;. 

Dcpoi<. da implantação da República. 
assumiu-se <.'Omo um paladino da re<.tauraçào 
da Monarquia. comandan do as incur<.ÕC\ 
mon.irquica\de 1911/12eproclamando.cm 
1919. a Monarquia do None. Foi exilado pelo 
E'itado NO\o em 1937 por crítica" que lhe 
teceu a propósito da defc~a do império. 
nomeadamente de Angola. 
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JAIME Zuznrte CORTES1\0 
(188-1-1%0) 
Deputado etllrrc1ur 1Íl1 81bli01eco 

Nacional 

Na,,ceu em Ançã (Camanhedc) a 29 de Abril 
de 1984emorreuem Lisboa a 14 deAgo<;tode 
l 960. Estudou cm Coimbra. Pono e Lisboa, 
fommndo-sc cm medicina cm 1909. na Escola 
M~dico-Cirúrgica do Pono. tendo escrito para 
tese de licenciatura Anc e Medicina. Exerceu 
ensino no Ponoentre 191 1e1915. o;cndoeleito 
deputado do Pono entre 1915 e 1917. 

Como 'oluntário pan1cipou na campa­
nha da Fbndrcs. no posto de cap1tOO-médico. 
Gra\cmcnte ferido em combate foi condcco­
radocomaCruzdeGucrra. Te\c imcn~par­

ticipação na propaganda inten cncionista diri­
gindo o di.irio dcmocrá1ico O Norte (1914-
· 15). redigindo A C"nillw do Poro (1916). 
Resultando desta partici pação na 1 Grande 
Guerra. as Memórias da Grande Guerra 
(1919). 

No final da Guerra as'iumc um posicio­
n:uncnto apanidário. embora sem deixar de 
assumir urna po~tura crílica face ao poder 
político. Panicipou octivamcnte na tcnta1iva 
Te\'Olucionária de Fevereiro de 1927. que lhe 
valeu a demissão do cargo de di rector da 
Biblioteca Nacional. que exercia desde 1919 
em estreita colabomção com Raul Proença. e a 
panidaforçadapamocxflio. 

O seu pensamento polít ico pautou-se 
pelas ideias anarqu i ~tas. libcnária'> e altruístas 
\isíveis nas colaborações nas revistas Now1 

Si/l'ri (1907) e A Vidll J>orwxuesa ( 1909): a 
dinamização dos grupos do Amigos do ABC e 
panicipação nos mO\ imen1os académicos de 
contesiação de Coimbra. 

Foi defensor incoodicion.11 do republica­
ni~mo democrático. do igu31itarismo refor­
mista e ideal ista. em que a mi ... >ão da ... eli tes 
surge continuamente afinnada. Conesão. que 
ingressou na Maçon3ria cm 1911. pan icípou 
3Ctivamenten3propagandarepublicanae.uma 
\Ct consumada a mudança polltica. empenhou­
se na cfcctiva dcmocr.uwição do regime e das 
com.ciências. 

JO,\O 1-'errcird FRANCO 
Pinto Castelo l.lr.uwo 
(1885-1929) 
Preside111e do Mu11~1hw 

Na•ceu. em Alcaide (concelho do Fundão). 
a 14de Fe\ereirodc 1855 e morreu cm Abri l 
de 1929. Fonnado cm Dirci10. na Uni\'crsi­
dade de Coimbra. foi eleito pela primeira ,ez 

deputado cm l 884 e "4!i~ anos depois estreou­
-se num elenco g0\ernamcn1al ocupando :1 
pasta da Falcnda no ministério regenerador 
presidido por Serp.1 Pimentel. Nos anos <;e­

guimes integrou o GO\emo. emOOrJ tutelando 
diferentes ministérios: Obras Públicas e 
Reino. A pas':lgcm por esta úllima past.1 ficou 
marcada pela sua postura autoritária. ccn­
traJiqa e fayoráve l ao fo rt alecimento do 
poder rea l. 

Em 1901 entrou cm ruptura com o par­
tido a que pcncncii1 e então go\'ema' a o Paí~. 

Esse desentendimento levou Jo:io Franco a 
fu ndar, cm 16 de Maio de 1903. um no\O 
panido o Centro Regenerador Liberal. 

Três ana<; depois. na sequência da queda 
do gO\erno de Hin tzc Ribeiro. D. Cario'> 
resohcu interromper o sistema rotatiYO de 
governação. que umas vezes levava ao poder 
os Progressistas e outras os Regeneradores. 
convidando João Franco para pres idir o 
Minis1ério. Estava-se a 17 de Maio de 1906e 
daí até ao regicídio ocorrido cm 1 de Fc\'e­
reiro de l<X>S. go\emou. primeiro de acordo 
com o quadro parlamentar e o respeilo dos 
direitos indi\iduais. porém a progres!>i\a e 
fonc oposição republicana. à qual se aliaram 
também alguns mon.irquicos opositores de 
Franco.eacontcstação públicacausadapela 
chamada "questão dos ad ian tamentos" -
aYulrndas somas concedidas. a títu lo de cré­
di to. à fornflia real e nunca posteriormcn1e 
reembolsadas. consli tuindo-sc cm dívida ao 
erário público· !ileram com que o chefe do 
Governo. a 12 de Abril de 1907. pasSa'iSC a 
go\emar de forma ditaloriat. depois de ter 
publicado legislação repressiYa ao nível da 
imprensa e dissol\ido as Cortes. 

As medidas que posterionnentc tomou. 
fo rtemente repressivas e centralizadoras 
(adiamento da~ eleições aut.irquicas. di~'illlu­
ção de dmara~ municipais. pe rseguição 
policial dos contestatários. sua detenção sem 
culpa formada e proibição da ac tiv idade 
política dos ccntrü'l republicanos) re\elarnm­
se altamente impopulares e multiplicaram-se 
as rnnspirações para dcnubaro Governo. Este 
respondeu com um aumento ainda maior da 
n:prcs\ãO que paw>u a pcnni1ir a cxpul\ãodo 
País e a deportação para as colónias de lodo<. 
rn. implicado\ cm acto" contra a segurança do 
Estado e que le\'3riaà tentati\ade a~lo:l~~inato 
de João Franco. que falhada. se \'iria a con­
cretilar mi pe""ºª do rei D. Carlos. Com :i 

subida de D. Manuel ao trono. João Frnnco foi 
e11.oncntdo e con\idado a partir para o c11.ílio. 
o que fct pa~'iado alguns dias. 
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Jruio José SL'IEL DE CO ROES 
(1867·1930) 
Mminro dm Finançlll 

N:isceuem Ban::arcnaa 18deAgostode 1867. 
Oficial do Exército atingiu o generalato 

cm 4 de Junho de 1921. Ao longo da sua car­
reira, para além do comando de regimento~. 
por possuir o curso de Estado-Maior, desem­
penhou cm diferentes ocasiões as funçõc., de 
chefe do est:ido-maior. na 1º e 4ª divisões do 
Exército e no Coqio Expedicionário Portuguê~ 
(CEPJ em iado para França na Primeira Gucrr.i 
Mundial. Foi. ainda. quancl-mestrc-gcncral. 
presidente do Conselho Superior de Disciplina 
do Exérdto e director da Aeronáutica Militar. 
tendo também participado em diwrsas 
comi~sões de âmbito militar. 

Tal como muitos mil i tare~ do seu tempo 
participou de forma bastante activa na vida 
polític;1, nomeadamente depois dos :iconte· 
cimcntos da Noite Sangrenta. ocorridos cm 
Outubro de l 921. mas adoptando i;cmprc urna 
postura de grnnde discrição eessencialmcmc 
con~pir:ni\·a contra a República dadas :is suas 
simpatias monárquicas. ConJuntamente oom 
oouo.; oficiais este\e por detr:ís do golpe mih· 
tarde 18 de Abril de 1925. razão pela qual foi 
prcw. julgado, mas não condenado. Cerca de 
um ano depois tomou novamente parte, cm 28 
de Maio de 1926. num outro golpe. desta vez 
bem ~ucedido. que con'itituiria o início da 
DirndurnMilirnr. 

Nuncaacciiandoa~sumirachefiapublica 

do\ conspiradore~ não deixou, porém, de nos 
bastidores do poder controlar o de~nrolar cios 
acontecimentos. Afastou. primeiro Mende!> 
Cabeçadas e depois Gonk.--s da Costa e entre· 
gou a chefia do Gmerno a Carmona rcser· 
vando parn~i o lul!arde mini'itrodas Finanças. 
que ocupou durante cerca de 21 mese' até <.er 
<.ubstituído por Oliveira Sal alar. em Abril de 
1928. após o falhanço da sua estratégia de 
'ianeamento financeiro das contas pública<, do 
E"rndo ª'sente na obtenção de um \'UltO'iO 
empré!>timo externo com a intervenção da 
Sociedade das Nações que nunca chegou a 
COtlr..'l'Ctl1.aT·"C. 

MorrcuemLi-.booa29dcfaneirode 1930. 

.luão PINHEIRO CHAGAS 
(1863-1925) 
l'rnide1r1r 1W Mmt(/frio r ilip/1mr11/11 

Na~cu no Rio de Janeiro em 1 de Setembro 
de 1863 e faleceu no fa1oril cm 28 de Maio 

de 1925. Fel m e~wdos em Li!>boa. mas foi 
no Porto que começou a trabalhar como jor­
nali!>ta no Primeiro 1/e Ja11eiro. onde logo se 
fez notar. Regres'iOll a Li'iboo. tendo tnabalha­
do cm vários JOrnais e no retorno ao Porto 
fundou o jornal República Portuguesa que 
utilizou para desferir fortes ataques contrn a 
Monarquia. nomeadamente aquando do ulti­
mato inglês de 1890. 

O tom agres~ivo e a~~M critico dos seus 
artigos valeram-lhe vúrim processos e. em 26 
de Janeiro de 1891, umaeondcmiçãodedez 
dias de prisão. l"JLàO pela qual quando reben­
tou a TC\ olta republicana de 31 de Janeiro de 
1891. no Porto. viu a sua pena aumemada. 
dado que no o;;eu jornal vinha apelando a uma 
intcnenção do Exército para pôr fim à 
Monarquia. Considcrndo cúmplice e um dos 
principais promotores da revolta foi julgado 
cm Con~lho de Guem1 e condenado a quatro 
anos de prisão ou em alternativa a seis de de­
gredo. Deportado para Angola. dali conseguiu 
fugir para Paris decorridas poucas semanas. 
De França veio para Portugal. chegando ao 
Porto. em Fc\ ereiro de 1892. onde \'i\eu e~­
condido durante cerca de oito meses até ser 
novamente detido. 

A sua popularidade era grande e foi 
proposto deputado tendo obtido urna ele\ ada 
\Otação. Solto pela amnistia concedida. cm 
1893, aos presos políticos \'Oltou na imprensa 
acriticarferoL111enteoregimcvigentccaser 
al\'o de divc r~o~ processos até que decidiu 
partir para M:idrid. donde continuou a cola· 
borar no jornal O País e publicou os paníletos 
Cartas Políticas. Preso nO\amcntc. cm 1908. 
pelo seu en\o]vimento na rnolta falhada 
ocorrida cm 28 de Janeiro daquele ano. foi 
libertado apó~ o regicídio. 

A segui r à implantação da República 
chefiou o primeiro Governo constitucional (3 
de Setembro a 12de No\'cmbrodc 191 l)efoi 
embaixador cm Paris, cargo que abomdonou 
com a ditadura do general Pimenta de Castro 
e a quem dc\'eria ter sucedido na chefia do 
Go\·cmo caso não til'cS~ sido \Ítima de um 
atentado. que o feriu gra\erncntc. quandoo;;e 
de~locava do Porto para Lisboa para tomar 

"º""· Depois de rNabcleddo reocupou o seu 
antigo posto de emffiuxador e desempenhou 
um papel actÍ\'O na participação portugue"3 
na frente de guerrn curopei:1 (1917-1919) . 
Fel parte da delcg:1çào portuguesa na 
Conferência de Pai e na d:1 A.,,embleia da 
Sociedade das Naçõc~. No final de 1924 
cessou o exercício do cargo de embai'llador 
e \'Ollou a Portugal. 

Joaquim Pereir.i PIAIENTA 
DE CASTRO (18-46-1918) 
Prrlukn1edoM111111ério 

i.'mmistrodnGuerra 

Nasceu em 5 de No\embrodc 18-l6e faleceu 
em 14 de Maio de 1918. Oficial do Exército 
iniciou a 'ua carreira em 1867, tendo atingido 
o generalato cm 1900. Quando a República foi 
implantada. cm 5 de Outubro de 1910. coman­
dava a 3• Região Militar. scdeada no Porto. 
tendo se mantido alheado da <.'Ontcnda político­
institucional. 

No ano segui nte fez a sua primeira 
incur;ão na \'ida polí1ica ao acei1ara pasta da 
Guerra no primeiro minis1ério cons1i1ucional 
chefiado por João Chagas. função que exerceu 
entre3dcScternbroe7deOutubmde 1911 . 

Em Janeiro de 1915 \Ohou. a pedido do 
Presidente da República. Manuel de Arriaya. a 
ocupar um cargo político na sequência da 
acção que ficou conhecida corno o Movimen­
to das E.:;p:idas. Des1a ve7. assumiu a prcsi­
dência do Ministério e mai!> uma \'el. a pasta 
da Guerra. Militar e não político. Pimenta de 
ca~tro não demonstrou gmnclc capacidade J)3ra 

go\emar e contrariar a fone oposição que lhe 
foi mo' ida por d1' ersos partidos político.:; e 
acaOOu por optar pela' ia ditatorial. pen.cgu111-
do º' membros do Partido Democrático e 
mandando fechar o Parlamento. onde este tinha 
a maioria. A amnistia que concedeu a monár· 
quico<; condenados. presos e homiziado~ ;,ó o 
isolou ainda mais. perdendo grande pane dos 
apoios republicanos e acabou por conduLir :io 

deílagrarde uma re\olta sangrenta e \iolcnta 
em 14dcMaiode 1915nascquênciadaqual 
fm demitido pelo Chefe de Estado. prc\O e 
forçadoaexilar-senosAçorcs. 

Em Julho seguinte. alguns dos seus 
apoiantes ainda tentaram que fos~e eleito 
deputado por Ponta Delgada. mas tal niio se 
concrctitou. A partir dessa data rnantcvc-\c 
afa~rndo d:t políticu. tendo apenas escrito um 
livro (A Afromo.fo Di1<lll11m) para j u ~titicar a 
sua acção enquanto chefe do Governo. 

J oaquim TEÓFILO 
,. "'\ Fernandes BRAGA 
J~ (IS..13- 192-1) 

l'rr1idemedl.1Rtp1Íbiirn 

N:i~eu em Ponta Delgada a 24 de Fc\c­
reim de 1843. Partiu cm 1861 par.ioco111incn1e 
para cur,ar Direito crn Coimbra, onde \C 
fom1ou cm 1867. Foi. contudo. a C'\CfC\Cr e a 
ensinar Literaturas Modernas. cm Lio;boa. que 
se realilOU proli.:;sionalmeme. 



No campo político. a partir do final da 
década de 1870comcçou a fazer-se notado entre 
os republicanos mais radicais. Integrou. por 
diversas vezes. o dirtttório do Panido Repu­
blicano Português e chegou. mesmo. a escre­
ver o seu programa ( 189 l ). Quando se deu a 
implantaçiíodaRepública.a5de0utubrodc 
1910. foi escolhido pelos seus corre legionários 
para presid ir ao Go\erno Provisório (5 de 
Outubro de 1910 a 3 de Setembro de 1911). 
Depois de sair do Governo fo i a veL de ser 
escolhido e eleito para a Presidência da Repú­
blica para substituir Manuel de Arriaga e com­
pletar o mandato que este tinha deixado incom­
plelo (29de Maio de 1915 a 5 de Outubro de 
1915).Faleceucm 1924. 

José CA RLOS DA MA IA 
(1878-1921) 
Mi11is1ro<lüMllrinha 

Nasceu a l6deMarçodc 1878efaleceua 19 
de Outubro de 1921. Alistou-se na Annada e 
convicto republicano envolveu-se em várias 
conspirações contra o regime monárquico. 
Nodia4e5 de Outubro de 19101omou pane 
activanaimplantuçãodaRcplíblica. 

Foi eleito deputado às Constituintes de 
1911. Durante a ditadura de Sidónio Pais. 
ocupou a pasta da Marinha (4 de Março 
a8de0utubrode 1918). Na sequência da 
revolução sangrenta de 19de0utubrode 1921 
foi assassinado 

JOS É Mascarenhas RELVAS 
(1858-1929) 
Presideme do Mr11iJ"lério, minimv 

dasf"i11a11r11srdoh11erior 

Nasccua5deMarçode 1858efalcceua3J 
de Outubro de 1929. Licenciou-se cm Letras 
cm 1880. Pertencente ao Dircctório do Partido 
Republicano. quando em 5 de Outubro de 
1910 foi implantada a República foi ele quem. 
das varandas da Câmara de Lisboa. anunciou 
publicamente tal acontecimento. No Go\emo 
provisório então conslituído ocupou a pa~ta 
das Finanças 

Depois. de Ouwbro de 1911 a Maio de 
1914. foi embaixador em Espanha. Regres­
sado, afastou-se da política desgostoso com 
aslutaspanidáriasemquefoifértilaPrimeira 
República. voltando apenas. por um curto 
período. quando após a revolta monárquica de 
Juneiro de 1919 aceitou formar Governo. 
acumulando a Presidência com a pasta do 
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Interior (27 de Janeiro a 30 de Março de 
19 19). 

Amantedasartes.cmcspecialdamúsica 
e da fotografia. dedicou parte da sua vida a 
transforniar a sua cusa de habitação~ conhe­
cida por Casa dos Patudos - num museu através 
daaquisiçâocontínuade\"ariadaspeçasdearte 
e do alargamento e embelezamento da referida 
casa que. mais tarde. doou à Câmara Municipal 
de Alpiarça 

José MENDES CA BEÇADAS 
" Júnior (1883-1965) 

Presid('l!I(' do Ministério 

('d11R('pUblimt"mi11is1ro 

Macau. foi nomeado governador-geral de 
Angola. cargo que ocupou emrc ! de Junho de 
1912e4de Fevereiro de !915. 

Chefiou. em diversas ocasiões. o Ministé­
rio da Guerra. tendo sido o responsável pelo 
chamado ""Milagre de Tancos" De forma 
interina ocupou a presidência do Ministério (7 
a25de0utubrode 1917).DuranteoSidonis­
mo foi forçado a exilar-se em Londres. Regres­
sado a Portugal. foi delegado à Conferência de 
Pmiscem 1920scguiu novamente para.Angola 
na qualidade de alto comissário. mantendo-se 
nessa função até 1924. Após o 28 de Maio de 
1926 foi exonerado do cargo de embaixador 
em Londres e iniciou, então, uma activa parti­
cipação na luta contra a ditadura militar e o 
Estado Novo. tendo. mesmo. sido candiduto da 

Nasceu cm Loulé cm 19 de Agosto de 1883. oposição à Presidência da República em 1949. 
Concluiu o curso da Escola Politécnica. 

ingressando na Escola Naval em 1902 e 
seguindo carreira militar. onde atingiu o posto 
de vice-almirante. 

Republicano convicto. participou activa­
mente nas operações militares que conduziram 
à implantação da República. cm 5 de Outubro 
de l 91 O. Militou depois nos punidos Unionista. 
Liberal. Nacionalista e. por fim. na União 
Liberal Republicana (início de 1926). Em 
Julho de 1925.comandou uma tentativa de 
sublcvaçiíoconlrn o Governo. a partir do navio 
··vascodaGama .. 

Protagonizou depois o golpe militar de 28 
de Maio de 1926, que viria demibar a Repú­
blica. desta vez bem sucedido. Assumiu então 
o comando da revolta cm Lisboa. enquanto o 
general Gomes da Costa. vindo de Braga. 
avançava sobre a capital. Dois dias depois 
Mendes Cabeçadas foi nomeado presidente do 
Ministério.rninistrodaMarinhae.interina­
mente.dasrestantcspastas.Masem 18de 
Junho de 1926 foi afastado do poder por um 
novo golpe militar. encabeçado por Gomes da 
Costa. Voltou à Arn1ada e mais tarde envol\CU­
-sc em novastcntativasdcrcvolta(cntre 1931 
e 1947), todas sem sucesso. contra a Ditadura 
e o Estado Novo. acabando por ser preso. 
julgado e refonnado cornpul~ivamente. 

Morreu em Lisboa em 11 de Junho de 
1965. 

José i\ lendes Ribeiro NORTON 
f DE i\IATOS (1867-1955) 

Prtsi(/e111rd0Mi11istlrio.mir1isrm 

dt1 Guura, alllN"amis$ário t"m Ango/11 

Fom1ou-sc cm Matemática pela Universidade 
de Coimbra e ingressou na Escola do Exército. 
Depois de ter prestado f>Crviço na Índia e em 

~ José Manucl SARl\'IENTO 
DE BEIRES (1893-1974) 

À. Ofici11J do Etirr:ito. m·itulor e escri1or 

Nasceu em Lisboa em 4 de Setembro de l 893. 
Seguiuacarrcirarnilitar,fom1ando-seprirneiro 
em Engenharia na Escola de Guerra cm 1916 
e depois. seduzido pela Aeronáutica. que cntâo 
dava os primeiros passos cm Portugal. 1irou o 
curso de piloto na recém-criada Escola de 
Aviação de Vila Nova da Rainha. completado 
em 1918. por uma passagem por outra escola 
dcaviaçâocmFmnça. 

Daí em diante. projectou a realização de 
grandes viagens aéreas. mas a primeira tenta­
tiva. comparti lhada com Brito Pais. fracassou 
com a amaragem forçada do avião no meio do 
Atlântico. Com uma nova aeronave - o 
""Pátria·· - em 8 de Abril de 1924 iniciaram a 
ligação aérea Lisboa-Macau. que conseguiram 
efcctuar. ape~ar de vários \Obrcssaltos e difi­
culdades que incluíram a substituição do Pátria 
por um outro avião: o Portugal. cm 20 de 
Junho. Seguiu-se a grande viagem em tomo do 
mundo, para a qual paniu cm 2 de Março de 
1927. mas que iambém não con-;eguiu concrc­
ti1.ar, ficando-se pelo Brasil. 

No campo político. como opositor da dita­
dura militar saída do 28 de Maio de 1926. 
envolveu-se. por mais de uma '"el em intento­
nus parn a derrubar. A primeira. logo em 20 de 
Julho daquele ano: a segunda em 26 de Agosto 
de 1931 e posteriormente em Novembro de 
1933. Esses envohimentos ditaram a sua 
condcnaçãoa-;eteanosdedesterroedernissão 
do Exército e ~obsequente exílio cm diversos 

~:~s%'.~~s~;r ~~:nn~ªj :;~~::~d=~1~1~~s~ ... 
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tiado e rcinlcgr.ido no Exército na situação de 
reserva. continuou sem pre a manifestar-se 
contrn o Estado Novo 

Por outro lado. no campo literário. 
Sarmcmo de Beires integrou o movimento 
Searciro (1925-1931) e foi autor de várias 
obras. duas das quais sobre as suas viagens 
aéreas. 

Morreu no Pono. em 9 deJunhodc 1974. 

JOSHUA BENOLIEL 
,.. (1873-1932) 

f'omjomali.1w 

Nasceu em Lisboa a 13 de Janeiro de 1873 
onde veio a morrera3de Fevereiro de 1932. 
Jom:ilisca e fotógr.ifo, pra1icamente o respon­
sável pela introduçào do fotojornalismo em 
Portugal. fez a cobertura de alguns dos 
acontecimentos mais importantes da história 
concempor5nea: as viagens ao estrangeiro da 
família real: a Revolução de 1910: as revoltas 
monárqu icas e. cum grande humanismo. o 
exército ponuguês que participou na 1 Guerra 
Mundial. 

Trabalhou essencialmente parJ O Séc11/o 
ea//11strw;<i0Port11g11e.w.de 1906a 19l8ede 
1924 até à sua morte, bem corno para o Oci­
dc111ee Pm1orama. 

Manuel de BR ITO CAMACHO 
(1862-1934) 
Mi11imvd0Fome11to 
~ alro·comissúrio em Moçambique 

Bacharel pela Escola Médico-Cirúrgica de 
Lisboa. seguiu a carreira militar. A panir de 
1890 colaborou em vários jornais. todavia o 
principalmarcodasuaactividadejomalística. 
foi a fundação. cm 1906. do diário A Lura.jor­
nal de ideário republicano que tece críticas 
duras à Monarquia e quccomribuiu. pela sua 
influência na .,ocicdade portuguesa, para a 
implantação da República 

Fui mini!>tro do Fomento (22 de Novem­
bro de 1910a 3 de Setembro de 1911). Após a 
cisão do Panido Republicano. cm 1912. 
fundou e chefia a União Rcpublic:ma. Depois 
do Sidonismo foi alto-comissário da República 
em Moçambique. entre 1920 e 1923. onde 
levou a cabo uma política dcsen\'olvimenti sta 
e descentralizadora. 

l\lanul'I dos Reis UUÍÇA 
(1876-1908) 
Profe.nor 

Nasceu em Vinhais. em 1876. e de início 
seguiu a carreira militar, onde se revelou um 
exímio atir.idor. Foi depois professor. funções 
que desempenhou com bons resultados. mas 
foiasuaparticipaçãonoregicida.ocorridoern 
1 de Fevereiro de 1908. onde teve uma acção 
preponderante e \'iria a morrer depois de ter 
alvejado o Rei D. Carlos eo príncipe herdeiro 
Luís Filipe. que o celebrizou 

MANUEL José DE ARRlAGA 
( ~ Brum da Sih•eir.i 

(1840-1917) 
Pre.1ideml'dnRepúblico 

Nasceu na cidade da Hona no Faial em 1840 
e faleceu em 19!7. Ficou para a História 
como o primeiro Presidente da República 
Portuguesa. Advogado de profissão fixou­
·Se em Lisboa. depois de ter estudado em 
Coimbra 

Adepto da causa republicana. defendeu-a 
atravésdeescritose deumaactivapanicipa­
ção política. tendo feito pane do primeiro 
grupo de deputados republicanos eleito em 
1878.0prestígioconquistadoemreashostes 
republicanas. as suas posições moderadas e 
descomprometimento pessoal face aoGol'er­
no Provisório formado depois da implantação 
da República. a5 de Outubro de 1910, leva­
rama que fosse eleito para a chefia donO\'O 
regime. Adoptou uma postura conciliadora 
lentando unir as diferentes facçõcs republi ­
c;mas. Não o conseguiu acabando mesmo por 
se envolver numa luta política com o Panido 
Democrático. que :icabaní por perder após ter 
nomeado o general Pimcnt:i de Castro p:ira o 
cargo de chefe do Governo e de ter apoiado a 
sua acção governativa. findada pela eclosão 
de um:i rc\'olta a 14 de Maio de 1915. Como 
derrube do Governo caiu também Manuel de 
Arríaga que renunciou à Pres idência da 
República a 16deMaiu. 

!\lanucl Oli,·cira GOMES 
DA COSTA (1863- 1929) 
Pres. dt1 Rep1iblirn e do Ministério, 
co11u111dwue d11 f" Diristio do CEP 

promovido a alferes. Após urn:i cuna passa­
gem pela Guarda Fiscal ( 1887/89) paniu para 
a Índia como ajudante do Go1emador-Geral. 
já como tenente. Distinguiu-se nas opcrnçõcs 
militares contra os rebeldes indiano~. Depois 
de uma breve estadia na metrópole. em finais 
de 1895. paniu no ano seguinte para Moçam­
bique onde também se destacou nas campa­
nhas de pacificação e de ocupação que se se· 
guirnrn àprisãoequedadeGungunhana. 

Após o seu regresso em 1900.e até 30de 
Janeiro de 1917. data em que partiu parn Fran­
ça comandando a 1• Divi!>ão doCEP. prestou 
serviço em Angola. S. Tomé e Príncipe. na 
metrópole e novamente cm Moçambique. 
Promovidoageneralem 8 de Maio de 1918c 
regressado a Portugal em Novembro desse 
ano iniciou depois urna cre~ente intervenção 
política. nomeadamente em J 921. insatisfeito 
e ressentido com os políticos que go\'emavam 
o país no pós-guerra. 

Oscucrescenteintcrvcncionismoecri· 
tica pública do Governo levaram este a afastá· 
-lo através do seu envio numa missão à China 
e à Índia (1922124), mas este afastamento n.'io 
impediram Gomes da Costa de continuar a 
criticar duramente o Governo e por fim de 
aceitar chefiar o golpe militar perpetrndo em 
28deMaiodc 1926. 

Depois de conseguir sobrepor-se a Men­
des Calx--çadas. o chefe nominal do golpe. pas­
sou a chefiar o Governo e a ocupar a Presi ­
dência da República (26de Junho a 9 de Julho 
de 1926). Porém. por pouco tempo. pois Sinel 
de Cordes. outro chefe militar que esteve por 
detrás do golpe, afastou-o do poder. cm 9 de 
J t1lho de 1926. deponando-o. sob pris.'io. para 
os Açorc~. donde regressou em Novembro de 
1927. com a distinção honorífü:a de marechal. 
mas numa altura em que tinha perdido por 
completo o protagonismo político que havi:i 
alcançado poucos anos ames. 

E 
ManuelTEIXEIRAGO!\IES 
(1860-19-U ) 
Preside1111'da Re1Wblirn 
eembm)(l(/oremltmdtl'se Madrid 

Nasceu em 27 de Maio de 1860. 
Ingressou no curso de Medicina cm 

Coimbra. cm 1875, por vomade paterna. m:is 
acabou por desistir do curso e dedicar-se à lite· 
ratura e a um estilo de \'ida boémio que aban· 
danaria só aos trinta anos. Dedicou-se. então 
aos negócios. dando continuidade ao comércio 

Nasceu cm 14 de J:ineiro de 1863 e faleceu de figos e frutos secos já praticado pela família, 
cm 17 de DcLcmbro de 1929. Ingressou no com sucesso e obtendo com elcgmndcs pro-
Exército em 1880 e cinco a rios depois fo i veitos financeiros. 



Republicano, depois da implantação da 
República em 5 de Outubro de 1910 aceitou 
ser embaixador em Londres onde chega a 7 
de Abril de 1911 e onde pem1aneceuaté à to­
mada do poder por Sidónio Pais em Delem­
brode 1917. Nesse período desempenhou um 
papel de relem para a ex istência de boas 
relações entre o Reino Unido e Por1ugal e 
sobretudo deci~ivo para o reconhecimento 
internacional do novo regime. 

Em Fevereiro de 1919 voltou a ocupar 
um posto diplomático. desla vez cm Madrid. 
seguindo. logo cm Abril. novamen te para 
Londres. Em 1919 integrou a representação 
ponuguesa à Conferência de Pa1 e em 1922 
.issumiu a chefia da delegação à Sociedade 
das Nações. 

No ano segui nte foi eleito p.ira a Presi­
dência da República tomando posse cm 6 de 
Outubro de 1923. mas acabaria por res ignar 
cm Dezembro de 1925 desgostoso e desgas­
tado com a contínua instabilidade política e 
por sucessivo~ pronunciamcnws militares. 
aínda. que gorados. Part iu para um exílio 
voluntário do qual nunca regressou acabando 
por morrer na Argélia. 

Morreucm 18de0utubrodc 1941. 

[I MÁR IO dos Santos 
1 ~ ~ 1 ~AST~LHANO (1896-1940) 

Suultrn/1sl(1 

Nasceu em Lisboa a 31 de Maio de 1896 e 
morreu no campo de concentração do TarrJfal 
(Cabo Verde) a 12 de Outubro de 1940. 
Empregado de Escritório nos Caminhos-de­
Fcrro. foi demitido devido à direcção que 
tomou na greve ferroviária de 1920. 

Sindicalista. assumiu as funções de 
secretário para as relações internacionais da 
Federação Ferroviária. tendo sido nomeado 
para o Conselho Confederal da Confederação 
Geral do Trabalho cm 1926. quando assumiu 
o cargo de secretário-geral e rcdactor do 
jornal "A Batalha" até Maio de 1927. 

Foi pre<.o durante a Ditadura Militar em 
Outubro de 1927. sendo deportado para 
Angola. sendo transferido para a ilha do Pico 
nos Açores cm 1930. onde participou na 
Revolta de 1931. lmegrou todo o movimento 
preparatório da greve geral de características 
insurrcccionai~ e contra a fascizaçào dos 
~indicmos cm 18 de Janeiro de 1934. <;endo 
preso no seu rescaldo. 

Sendo desterrndo para a Prisão Política 
locali1ada cm Angrn do Heroísmo. este\c 
entre os primeiros preso:. políticos transpor-
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tados paru o Cumpo de Concentração do 
Tarrafol em Outubro de 1936. Acabaria por 
morrer devido às condições sub-humanas 
impostas aos presos políticos no Campo. cm 
12deüutubrodc 1940. 

" MIGUEL Augusto BOMllARDA 
.: (1851- 1910) 

/lfédicol'profl'ssor 

Cursou medicina na Escola Médico-CinJrgica 
de Lisboa e dedicou-se às doenças do foro 
nervoso. espccialiLando-sc em Psiquiutri a 
Dcscnvolvcuintensaactividadc.icadémica. 
como professor. conferencista e membro de 
diversas sociedades científicas. nacionais e 
estrangeiras. 

Em 1908 inicia uma cuna carreira polí­
tica. como dcpuiado adoptando um.i postura 
liberal e anticlericul acabando por se filiar no 
Partido Republicano e envolver-se na conspi­
ração untimonárquica. acções que lhe gran­
jearam respeito. estima e um considerável 
apoio dos seus concidadãos. Porém, já não 
assistiu il implanwçào da República. pois foi 
vítima de um atentado. perpetrado por um 
<intigo doente um dia antes da revolução 
eclodir. ao qual não sobreviveu. 

RAFAEL llORDALO 
PIN HEIRO (1846-1905) 
Caricaturisw 

Nasceu em Lisboa a 21 de Março de 1846 e 
morreu a 23 de Janeiro de 1905. Iniciou os 
estudos de desenho pela mão do seu p.ii. o 
pintor Manuel Bord.ilo Pinheiro e cedo reve­
lou uma prefcrência pcla vertcntc earicatural. 
o que muito desagradou ao seu progenitor e 
por essa razão matriculou-se na Academia de 
Belas Artes. 

Apresentou trabalhos cm diveNa~ expo­
sições que foram elogiados pela crítica. mas 
foi nosjomaiserevist.is, através do desenho 
satírico e cariea1Ural que ~e celebrizou. tendo 
escolhido para tema dos \CU~ trabalhos as 
pcrsonagcnsmaisilu:.tresdasuaépoca. bem 
como a situação político-~ocial vivida no País. 
Fundou. entre outros. A Berlinda. o A111ó11io 
M(lri" eA /'oródio.jomais humorí~ticos. que 
foram succssosrc1Umbantes. 

Dedicou-se também à cerâmica . .iju­
dando a recuperara louça das Caldas intro­
duzindocrialÍvidadce pcrfciçiíoedando-lhe 
um cunho muito pessoal através das várias 

figuras caricaturais que criou, entre as quais 
se coma o célebre Zé Povinho. Genial e 
produtivo criador alargou a sua actividade ao 
campo da decoração. tendo sido responsável 
pelaconstruçãodopavilhàodePortugal para 
a exposição de Paris de 1889. 

SIDÓNIO llcrnardino Cardoso 
di1 Silv11 PAIS (1872- 1918) 
i'rn da Ne111ihlica, MNE. mitristm 
do Frmwmo. das fl1w1rças. d<1 G11errn 

Nasceu cm 1 de Maio de !872eaosdczasscis 
anos ingressou no Exército tornan do-se 
oficial de Anilharia. Paralelamente à carreira 
militar desenvolveu umaintensaactividade 
académica. Doutorado em Mmemática pela 
Universidade de Coimbra frequentou rnmbém 
o curso de Filosofia alcançando o grau de 
bacharel e obtendo cm ambos os casos a nma 
final de 19 valores. Seguiu-se. depois. o exer­
cício da docência da cadeira de Cálculo Dife­
rencial e Integral centre !908 e 1911 das fun­
ções de reitor da Universidade de Coimbra, 
que o afo~tilm do serviço efccti\'O no Exército 
Ainda. assim. cm 18 de Março de 1916. foi 
graduado no poslo de major. embora se 
encontrasse na situação de adido. 

Depoi~ da implantação du República 
iniciou uma carreira política. tendo sido presi­
dente da Comissão Administr..1.tiva Municipal 
de Coimbra. presidente de Cãmara. deputado. 
senador e ministro. Primeiro. do Fomento 
(3deSetcmbrodcl911a12dcNovcmbrodc 
1911 ). depois das Finanças ( 12 de Novembro 
de 1911a16deJunhodc 1912). Passa.pouco 
depois. à cimeira diplomática. ocupando o 
lugar de ministro plenipotenciário de Portugal 
cm Bcrlim (l7 de Agosto de 1912 a Março de 
1916). 

Porém. foi a chefia do movimento revo­
lucionário de5 de Dezembro de 1917 que o 
projectou para a ribaha polítirn. Após a 
revolução ocupou os cargos de presidente do 
Ministério. ministro da Guerra e dos Negócios 
Estrangeiros. Ainda. antes do final do ano 
acumulou a presidência do Governo com a da 
República iniciando um período de gover­
nação de tipo presidencialista que ficou 
conhccidoporSidonismo. 

Eleito Presidente da República por voto 
popular no fim de Abril de 1918. não se man­
tC\'C no desempenho daquelas funções dur..1.nte 
muito tempo. pois em 14 de Dezembro de 
1918 foi assassinado. • 



18 o ReFerencial • Julho - Setembro Julho - setembro • o ReFerencial 19 

CENTENARIO DA REPÚBLICA 

A República e o 25 de Abril 
VASCO LOURENÇO 

5 DE OUTUBRO de 1910. 25 de Abril de 1974. 
Duas datas do século XX. duas datas fundamentais da His1ória de 

Ponugal. 
Hoje. passados cem a11os sobre a implantação da República. 

evocamos a gesta dos heróis mais conhecidos e famoso~ ou mais 
incógnitos mas igualmente valorosos 

Nessa longínqua data. os Portugueses mudaram radicalmente o 
regime. após um movimento de opinião. clandcs1ino sempre. tolerado 
por vezes. com mais de 30 anos de cxis1ência 

Nodiaemqucasarbitraricdades.osabu\os.acorrupçãodeum 
regime obsoleto se tornaram insuportáveis para um povo permanente· 
meJJlc humilhado. os senhores. que ao longo de quase três séculos apenas 
têm a seu favor a re~oha de 1640. \Írarn chegado o epílogo dos seus 
desmandos.atra\'ésdeumacto!ibcnador, fratcmocc<.perançoso. 

Chegava enfim a Ponugal a bandeirada Liberdade.da Igualdade. 
da Fraternidade. mola impulsionadora de tantos gritos de revolta. de tan­
tos dias de glória. de t;mtas vitórias da dignidade do Homem. 

Por isso, me~mo passados cem anos. nunca é de rnai'> enaltecer a 
acção dos valorosos ponugueses. dos valorosos patrio1as, que cntiio tudo 
arriscaram para tornar possível a nova aurorn que despontou e que. 
apesar de todas as vicissirndes. apesar de todas as traições. con•eguiu 
sobre1·ivcratéhoje: falo da República Ponuguesa. 

A acção dos republicanos permitiria. no entanto. que os talassas 
ressurgissem mascarados cmn novas roupagens e recuperassem o poder 
em28deMaiode!926. 

Vária;,\er.1oasrazõesqueaissolevaram. Váriasscrãoascausa~que 
lc\'ararn os republicanos à derrorn. pa~sados menos de dez;Mei~ anos. 

Para além de fonesdivisões entre os próprios republicano~. que não 
souberam unir-!>t!,desprezandopor1ezcsdeformaradicalosprincipais 
autores.os principais re>ponSál'eis pela implantação da República cm 
Portugal. talvez que a maior raô.o tenha estado no facto de a República 
ter sido tão laxistanapre1·en~·ãocrepressãodogolpisrnornilitar.quanto 
i11tolcrantecscctárianaviolaçãoda liberdade de consciência. 

A RcpUblica. sendo por excelência a expressão da vontade da 
maioria. não pode desprezar os direitos das minorias e tran<.fomiar-se na 
ditadura da maioria. Quando isso acontece. como nmita~ 1ezes \ucedcu 
na !. ' República. nomcadmncntcnotcrrenodalutaanticlerical.o~indi­
víduo~. ou minorias têm o direito de se rernltar. O número não pode 
mcnosprclar a i1utonomia das com.ciências. l'iolando os seus direitos 
es~cnc1ai~. 

Lamentavelmente. foi isso que acolltcccu. o que abriu a porta à 
entrada do fascismo. que se instalaria e permaneceria por quase 

cinquenta anos. no nosso país. 
Foi umalonganoitccscura.ondenuncafaltoualolapelaliberdade. 

protagonilada por muitos democratas e republicanos. que teria um 
epílogo fcfü i1tra\'ó da acção do MFA. Com o po10 ponuguês, oprimido 
e humilhado, a no\amente dizer não a um regime ob~oleto e corrupto. 
E. cm 25 de Abril de 1974. a \'cros velhos idcai' ressurgirem. remoçados 
e actualit.ados.chcgandoenfim a Ponugal a bandeira da Democracia. do 
Dc-;emohimcnto e da Dcscolonizaçào. 

Renasceram.então. os 1·alorcs republicano~. que ha\Ía quarenta 
eoi1oano\es1a1amamordaçados. 

Muito naturalmente. rena>ceram rejul'cncscido~. rcmoçado> 

eacrnalizados. 
Durnnte a intermin:hel noite do fascismo. o mundo C\'Oluíra. com 

ele os \alores republicanos melhoraram e cm 25 de Abril de 1974 l·hcga 
o 1crdadciro ,ufrágio univeN1l. estendido a todos. nomcadmncme às 11m-

lhere~ e aos analfabetm.. chegam os cooceitos dos Direitos do Homem. ~su­
midos pela comunidade internacional depois da Segunda Guerra Mundial. 
chega o conceito da fraternidade ou de solidariedade. que entretanto filem 
o seu caminho dando maior sentido à conjugação da Liberdade e da 
Igualdade. Com efeito. a ausência da fraternidade fez com que a I .' 
República não ti1·esse tido um 1 erdadeiro empenhamento no combate à 
oligarquiafinanceira.queo;;etornoucadavezmaispoderosaeorgani1_ada 

Os va lores republicanos evoluíram também no sentido do 
anticolonia lismo, aí residindo uma das grandcsdifcrençasemreo5 de 
Outubro e o 25 de Abril. Era a evoloçâo natural da posição intemacio­
na lista que se !>t!guira!t Segunda Guerra Mundial e se opunha frontal­
mente ao conceito nacionalista que. depois do ultimato inglês a propósito 
do Mapa Cor de Rosa. cstilera mesmo na origem da convulsão que nos 
lcvaráaodcrrubcda Monarquiacà implantação da República 

Também aqui. a marcha incxorável da História determinava os 
valoreseosconcei tosacei1espelascomunidades 

Daqui resultaria outra característica que distingue as duas acções: 
a actualização das mesmas. no que se refere à época rcspectiva. bem 
como à forma como cada urna se apresentou aos Ponugueses. 

Especifiquemos: enquanto o 5 de Outubro se apresentou sem 
programa específico - como alguns responsáveis. então escreveram. 
"Como vai ~era República'! Não se sabe. O que é preciso é fa1ê-la" 
( Bourbon e Menezes): "O programa do Par t ido Republicano é a 
implantação da RepUblica" (Sampaio Bruno)-. o MFA apresentou um 
programa. bem estruturado. no sentido de uma democracia avançada. 
abcrlac moderna. 

E ~e. como vimos, hou1c grande diferença no programa apresen­
tado. também na actualização do mesmo isso se verificou. 

No 5 de Outubro - sem pôr em causa o papel transcendente que teve 
na marcha da história do nosso povo o derrube da Monarquia e a 
implantação da República. numa poi.ição de \angoarda na Europa - a sua 
proposta baseou-se es~encialmente nos ideais de Liberdade. Igualdade 
e Fraternidade, que haviam animado os rernlucionários europeus de 
centocvimeanosames. 

No 25 de Abril. anunciaram-se os ideais da paz. do anticolonia­
lismo, dos direitos dos trabalhadores. da luta contra o subdesenvolvi­
mento. que são bem o~ 1alores da segunda metade do século XX 

Talve1. por isso. mas não só. uma outra carac1erística distingue as 
duas revoltas vitoriosas. 

Enquanto o 5 de Outubro nunca chegou a !>t!f uma revolução. como 
reconhece a grande maioria dos historiadores. pois só mudou a natureza 
do Estado. nunca alterando o modelo económico. ou o modelo das 
relações sociais. o 25 de Abril foi ponador de autênticas potencialidades 
revolucionárias. que a adesão popular tratou imediatamente de explorar. 

Como escre1eu Pe.a1rat Correia. que cito bastante neste trabalho. 
"outra coisa foi o que 1ciodefactoapa,sar-sc ... " 

Outra enorme diferença entre os republicanos de 1910 e os 
democratai. de 1974 estaria no posicionamento face à questão religiosa: 
enquanto na implantação da Reptíblica se assumiu um posicionarncnto 
anti-religioso, nomeadamente anticatólico. scgundooprincípiodeque 
a construção da RepUblica e~igia a mobilização de todas as energias 
afecti\as. o que implicava um enfrgico combate a toda~ as formas de 
alienação religiosa. no 25 de Abril. também por que se tinha a 
experiência do insucesso da l. ' República. assumiu-se a laicidade por 
inteiro. assegurando a liberdade de con>ciênciae o respeito por todas as 
crenças.garanteúhimodapazreligiosaecivil. 

É certo que. corno noutros campos. também aqui não podemos 

:~;:~: :0é:::~.::~~;tt~~::~~~: ~~~1~:~~~~~~~::~sd~0V:~~~~o;;; .,,, 
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li> CENTENARIO DA REPÚBLICA 

A República e o 25 de Abril 
o que pro\ocou que a Igreja Católica 'e a~sumissc como um do\ 
principai,. senão o principal. opositor da República .. 

Como<..'Oflsequência. a 1.• República transformou o seu laicismo numa 
amia de combate anti-religioso e anuca16hco. mais do que amicleric:il 

H o 25 de Abril souhe compreender que o laicismo não pode 
pretender impor uma qualquer doutnna ou religião. Ainda que. com a 
preocupação de cútar os erros da República, <.e \l\cssc exagerado 11o<o 

apoio~ à Igreja Católica. O que. \indo nté ao-; dia~ de hoje. nos lcrnu ao 
inclas~ificável apoio à recente vi.;;ita papal. .. 

Diferentes foram rnmbém os posicionamentos da República e do 
25deAbril.noqucaomundodotrabnlhodizrc>pciw. 

Mais uma \'C:t..tcremo>dc1erprer,cotesasdifercn1csrealidadc.r, 
sociai~ e políticas de duas épocas scparJdas por wssenta e quatro ano~. 
com dua~ guerras mundiais no meio. e tudo o que isso implica na 
transformação das mentalidades. 

MM o fac10 é que a República. embora reconhecendo os direito\ 
dos trabalhadores e a existência de <oindicatos. sempre cerceou o 
exercício dos mesmos. reprimindo-os ao menor sinal de rei\'indicaçiío. 
Diga-~. a propósito. que o rno\'irnento operário e~ta\ a. então. em e~tado 
muito embrionário. o que o tornou urna \'Ít irna fácil da luta que u 
República desenvolveu comrn a C:trbonária e os anarquistas. 

Numa atitude comum nas revoluções. a República quis eliminar rapi­
damente a\ anguarda que esti\era na origem da ~ua implantação. Aos car­
bonários juntou os unarquistas. \e 11do-sc os operários permanentemente 
acusados de manipulação sempre que tenta\ am lutar pelos seus direitos. 

Está aqui também uma grande diferença de posicionamento. pois o 
25 de Abri l abriu as portas !l liHe sindicalização. reconhecendo e 
acarmhando o papel dos trabalhadores. na luta pelos seus direi tos. ao 
ponto de ter institucionalizado a unicidade si ndical. 

Resumindo. podemos afirmar que. quer o 5 de Outubro, quer o 
25 de Abril, fornm rnolta~ \itoriosas que culminaram longo\ períodos 
de lutus popularc~ pela libcrdmk e nilo meros golpes palacianos do poder 
entre cliques ri\ ais da me~rna esfera politica. Mas se tiveram caracte­
rf-ricas semelhantes em muitos pontos. também se distinguiram noutro~ 
igualmerue imponames. 

Já referi a lguns. mas importa ainda acrescemar mais a lgun~. 

Enquanto o 5 de Outubro é planeado para acontcccrcsseocialmente 
na capilal. Lisboo. o 25 de Abril. quer na conspiração quer na acção de'ise 
dia. estende-se por todo o país. indumdo as colóriias. 

O "milagre" (milagre laico. como lhe chama Antóriio Reis) que 
po'sib1l1tou resultados \ itorioso~ na~ duas acções é outra característica 
comum às mesmas. 

No entanto. embora ao anali~ar o 25 de Abril. se sintam 11lgun~ 
calafrios, porque ludo podia ler corrido mal. temo~ de concordar. que 
tendo afhaúdu um milagre, o "milagre" do 5 de Outubro foi bem maior. 
Ba~ta lembrar-nos que apena, a ac1;ào de Machado do~ Santo'> e do<, seu\ 
horncn~. na Rotunda. sahou in extrcmi~ a acção do 5 de Outubro. 

Sou dos que consideram que a República este\e entre parêmc,is. 

durante os quarenta e oito artOS do fasci•mo. Por isso. considero e'tarmo-; 
na2 .ª República. 

Sou do-; que nãoen1endem a República como um simples modo de 
legitimação dos dctcmores do poder. mas também como a maneira como 
e'"e poder é exercido. 

E. por bso. não conccOO urna 1crdadcirJ República sem dernocracin. 
sem liberdade.J:1Aristótelesdcfiniadohgrandes1iposdesociedade,:a' 
de<.póticas eª' rcpublicanm;. As primeiras organi1.adas cm função do inte­
rcs-.c pn\ado dc um ou de algun,, onde a autoridade se exerce pela força: 

a.s segundas organi1.ada' cm full{àO do imeressc geral ou do bem w111um. 
onde aau1oridade se exerce pela lei sobreO'I i11didduoslinese iguais. 

Penso já ter demonstrado que O\ \alores republicanos têm muito' 
pomos de contacto comº' \ll lOre\ de Abril. Gostaria. ainda. de rea lçar 
o po\icionamento do altruísmo. do aperfeiçoamento moral de cada 
mdi,fduo. da dedicação!! cau;.a pública. da vontade de o;cnir e nào de 
:.cnir-se.dacon,·icçãoquc a educação é a base de um wrdade1rosi.Mema 
de liberdade e igualdade' 

Façamos agora uma anáh..e, no que respeita à autoria rna1erial da'> 
duas rupturJS violenta~. que foram o 5 de Outubro de 1910 e o 25 de 
Abril de 1974. comparando a ac~·ào da Maçonaria e da~ Força~ Armadas. 
erncadaumde,se' acontecimento\. 

Na implantação da República. a f..foçonaria. ou melhor. o~ maçon~ 
desempenharam um papel fundamental, diremos mesmo. como o referiu 
Machado dos Santos no <;eu Relatório. único e exclush·o. 

h to se considerarmos os carbonário\ como uma e~pécie de maçon~. 
Com efeito. embora os principais chefe, da Carbonária fChsem maçon~. 
nem todos eles o eram. E a Carbon:iria te\e um papel fundamental no 
derrube da Monarquia e na implantação da República ... 

Na queda do fascismo e implantaç5o da Democracia. atrai és da 

Revolução dos Crarns. foram as Forças Armadas. ou melhor.º" militares 
dcAbril.quedesempcnharame~r.cpapcl.igualrncntefundarncntal.tinico 

e exc lu~ivo. 

Com efeito. na implanrnçlioda República. mais que a Maçonaria - que. 
enquanto ins1i1uição coex iste hannonicamcnte com diferentes formas de 
legitimação da chefia do fat:ido (como refere Amónio Reis)-. foram o~ 
maçons que. com a monarquia a degradar-se intensamente. no que 
concerne ao fü·re pensamento. à laicidade. à igualdade wcial. enfim. à 
cidad:mia. se tomaram cada \el mais republicanos. ao ponto de orga­
nizarem e e\ecutarem as acções de dcrrubc da Monarquiaeda11nplan­
taç1ioda República. 

No 25 de Abril. mais queª" Forças Armadas~ que também ela'. 
como in~tituição. cocxi<,tcm perfeitamente com diferente' regimes 
político> . .cja na forma de kg1timaçilodu chefia do Estado, ..cja na forma 
corno o poder é exercido - foram algun~ militares. os Capi1ãc' de Abril. 
que organizados no MFA. são le1ado" pela actuação do Estado No10. 
com o seu posicionamento 1e1mosamente rcpressi1 o e colonialista. onde 
a imposição de uma guerra sem sentido e sem solução à 1 is1a desem­
penhou papel fundamental. a tomarem-se cada \eZ mais democratas. ao 
ponlo de organizarem e t\eCutarem as acções de derrube da ditadura 
reprc,\iva e de implantaçiío da Liberdade e da Democracia. 

O que. se tivermos em conta a natureza das instituiçõe!>. nos lel'a à 
conclusão de que. em momentos crítico\. os sentimentos mdil'iduais 
acabam por se sobrepor aos sentimentos colectil'os. 

É assim que. apesar d:ts Con ,tituições de Anderson. "bíblia" d:i 
Miiçonariae\pcculaiiva. conterem que "um maçon é um homem de pai. 
que nilo quer ~bcr de complots contra o Esmdo ( ... ) ma~. ape~ar de :1 
um irmilo maçon n5o poder -.c r permitida a rebelião contra o Estado, !>C 

eleforcondenadopormaisnenhumcrimequeapenaseste.a)uarelaç:lo 
com a loja a que penence pennanecer.i mahen:!.1 el". desde o mício da 

exislência da referida \1açonaria c'peculati\ a. maçons se têm re\ol1ado 
contra os Estados opre,r.,ore<, 

DeMle logo. na lndepen&nciado'i Estado-; UnidosdaAmérin. onde 
alguns dos principais chamado~ Pai\ Fundadores e rebeldes coloniai'> 
eram maçons. Lutarom me~mo contra oul ros maçons que se mantiveram 
fiéi~ ao Império Britân ico (onde sobre~'alram os que esta,arn ligado~ à 
Grande Loja de Londres). af <,e <,a lientando a rilalidade entre a~ loja' 
Moderna~ e as Antigas 

De qualquer maneira. pode--.c 11firmarque os princípios maçónico\ 
lançaram as bases fil o,ófica' co1htituintcs da nova experiência 
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~ CENTENÁRIO DA REPÚBLICA 

A República e o 25 de Abril 
o que pro\ocou que a Igreja Católica \C ai.i.umisse como um do~ 
principai~. senão o priocipal. opositor da República .. 

Comooonsequêocia. a 1.• República transfonnou o seu laicismo numa 
anna de combate anti-religioso e anucatólico. mars do que anticlerical. 

Já o 25 de Abril soube compreender que o laicismo não pode 
pretender impor urna qualquer doutrina ou religião. Ainda que. com a 

preocupação de C\itar os crr~ da Rcpúbhca. se messe C'<agcrado no~ 
apoio~ à Igreja Católica. O que. vindo até aos dias de hoje. nos le\OU ao 
incla~sificávcl apoio à recente vhita papal. .. 

Diferentes foram também o~ po~icionarncntos da República e do 
25dcAbril.noqueaomundodotrabalhodizrc~pci10. 

Mais uma \CJ .. 1crcmo~ de ler prc•cmcs as difcrcmcs realidades 
sociai' e políticas de duas épocas ..eparadas por scsscma e quatro anos. 
com dua' guerras mundiais no meio. e tudo o que isso implica na 
transfonnaçãodasmentalidadcs. 

Mas o facto é que a República. embora reconhecendo os direitos 
dos trabalhadores e a e~istência de •indicatos. sempre cerceou o 
eterdcio dos mesmos. reprimindo-os ao menor sinal de rei\ indicação. 
D1ga-<;e. a propósito. que o mm imento operário esta\·a. então. em e,1:1do 
muito embrionário. o que o tornou uma vitima fácil da luta que a 
República desenvolveu contra a Carbon~ri a e os anarquista~ 

Numa atitude comum na' re\'Oluçõe~. a República quiselimi11ar rnpi­
damcme a\ anguarda que estivera na origem da ,ua implantação. Aos car­
bon~rios juntou os armrquis1as, 1cndo-<.e os oper.irios pennanentemcnte 
acusados de manipulação sempl't' que 1ema1am lutar pelos seus direitO\. 

Está aqui também uma grande diferença de posicionamento, pois o 
2.5 de Abril abriu as portas à l1He smdicali..:ação. reco11hecendo e 
acarinha11do o papel dos trabalhadores. na luta pelos seus direitos. ao 
ponto de ter mstitllcionalizado a unicidade sindical. 

Resumindo. podemos afirmar que. quer o 5 de Outubro. quer o 
25 de Abril, foram re\oltas \itoriosas que culminaram longos períodos 

de lutas popularc~ pela liberdade e nno meros golpes palaciano• do poder 
entre cliques rivais da me~ma esfera polít ica. Mas se tiveram caracte­
rí)ticas semelhantes em muitos ponto). 1ambém >e distinguiram noutro<. 
igualmente imponantes. 

Já referi alguns. mas impona ainda acrescentar mais alguns. 
Enquamo o 5 de Oumbro é planeado para acontecer essencialmente 

na capital. Lisboa. o 25 de Abril. quer na con~p1ração quer na acção dcs"C 
dia. estende-se por todo o pab. incluindo as colónias. 

O .. mifogre·· (milagre laico. corno lhe chama António Rei~) que 
pos)ib1l itou resultados 1 itoriosos nas duas acções é outra caracterhtica 
comum às mesmas. 

No entanto. embora ao a11:1 l i~ar o 25 de AbriL se sintam algun~ 
calafrios. porque mdo podia ter corrido mal. ternos de concordar. que 
tc11do ai havido um milagre. o "milagre" do 5 deOmubro foi bem maior. 
Basta lembrar-nos que apenas a acção de Machado dos Santos e dos M:U~ 
homen\. na Rotunda. salrnu in extremis a acção do 5 de Outubro. 

Sou drn. que consideram que a República eMe\e entre par(nter,ir,, 
durame os quarent:i e oito anos do fascis1no. POf isso. considero estarmO'i 
na2."Rcpública. 

Sou dos que não entendem a Repúbhc:i como um simple~ modo de 
legitimação dos detentores do poder. mas rnrnbém como a maneira t'Omo 
e<.M: poder é exercido. 

E. por isso. não concebo uma \CrdadeirJ Repúblic:i sem democracia. 
\em liberd;1dc. Já Aristóteles definia doi~ grandes tipos de sociedades: as 
de\póticas e as republ icanas. A~ primeiras organizadas em função do ime­
rc~sc pri\'adode um ou de alguns.onde a autoridade se exerce pela força: 
a.r, <.egundas organiz:idas cm função do interesse ger-JI ou do bem comum. 
ondeaautoridadcseexercepelalciM>breO\oindi\íduosJi\·rcse iguair,. 

Pc11so já ler demonstrado que o~ \a]ores republicanos têm muno' 
ponto\ de contacto com o~ \a]ore\ de Abril. Gostaria. ainda. de realçar 
o po<iicionarnento do altruísmo. do aperfeiçoamento moral de cada 
indi\íduo. da dedicação à cau..a pública. da \Olltade de !>enir e não de 
senir-se.dacoo,icçãoque a educação éa hasedc um \erdadcirosi<:.tcma 
de liberdade e igualdade! 

Façamo<. agora urna análi;.c. no que re~peita à autoria material du<. 
duas rupturas violentas. que fornm u.5 de Outubro de l9l0co 25 de 
Abril de 1974. comparando a ac~·ão da Maçonaria e das Forçar,Arnrndas. 
cmcadaurndcsscsacontecimemo~. 

Na implantação da República. a Maçonaria, ou melhor. os maçons 
de\Cmpenharam um papel fundamental. diremos me~mo. como o referiu 
Machado dos Santos no seu Relatório. único e exclui.ivo 

Isto se considcramms os cari>on:inos como uma espécie de rnaçon .. 
Com efeito. embora o~ principai' chefes da Carbonária fossem maçon,. 
nem todo~ eles o eram. E a Carbon:'iria te\c um papel fundamental no 
derrubeda~ lonarquiae na implantação da República ... 

Na queda do fascismo e implantação da Democracia, atrai és da 
RcYolução dos Cral'os. foram a~ Forças Armadas. ou melhor. O'> militarc~ 

de Abril. que desempenharam e~se papel. igualmente fu11damental. tínico 
ccxclusil'O. 

Com cfei10. na implantação da República. mais que a Maçonaria - que. 
enquanto ins1i tuição coexi,te ham1onicamcnte com diferentes formas de 
legitimação da chefia do Estado (como refere António Reis) -, foramº' 
maçons que. com a monarquia a degradar-se in tensamente. no que 
concerne ao lhre pensamento. à laicidade. à igualdade )()('ial. enfim. à 
cidadania. se tomaram cada 1 e1 mais republicanos. ao ponto de orga­
ni1.arcm e ctcrutarcm as acções de derrube da Monarquia e da implan­
tação da República. 

No 25 de Abril. mai'> que ar, Forç:is Armadas - que também ela,, 
corno instituição. coexi~ tcm pcrfcirnmente com dife rente~ regime~ 

políticos. "l!ja na fommde legitimação da chefia do fatado. \Cj:i na forma 
como o poder é exercido - foram algun\ militares. os Capitãe~ de Abril. 
que organizados no MFA. são levado, pela actuação do Estado Nol'o. 
com o seu posicionamento teimosamente repressi'o e colonialista. onde 
a impo,ição de uma guerra \Cm r,entido e sem solução à \'Ísta desem­
pcnboo papel fundamental. a tomarem-se cad:i \el mais democrarns. ao 
ponto de organiiarern e executarem as acções de dcTTubc da ditadurJ 
rcpressi\a e de implantação da Liberdade e da Democracia. 

O que. se 1iwnnos em conta a natureza das in~tituições. nos lcrn à 
conclusão de que. em momentos críticos. os sentimentos indil'iduai~ 
ac~bam por se sobrepor :io• sentimentos colcrtil'os. 

É as,imque. aperrnr dar. Con'ili!uições deAndcrson ... bíblia .. d:1 
Maçormria especulati1a. conterem que .. um nrnçon é um homem de pai. 
que não quer saber de complo1r, contra o Estado( ... ) mai., apesar de a 
um im1ão maçon não poder <;er permitida a rebelião contra o fatado. M: 
ele for condenado por mais nenhum crime que apenas este. a sua relação 
com a loja a que penence perm:ineccr.i maliená1el". desde o iníciod:i 
exi">tência da referida Maçonaria c'>pcculati1a. m:içons se têm rc\oltado 
contra os fatadosoprcs!>Ore> 

Desde logo. na Independência 00.. E\lado'> Unidos da América. oode 
nlgun<,do<, principai, chamado\ Pais Fundadores e rcbeldescoloni:u'> 
eram maçons. Lutaram mesmo co11tra outro~ maçon~ que -.e mantivcmm 
fiéi> ao lrnpfrio Britânico (onde •obrc1>,aírn111 º'que esta1am ligados à 
Grnndc Loja de Londres), aí \C \:tlientando a rhatidadc entre a~ lojas 
Modernas e :is Antigas. 

De qualquer maneira, pode-..c afirmar que os princípios rnaçóniCO\ 
lançaram a1> bases fi losófica, con'>tituintcs da nova experiência 
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L .. > é necessãrlo um novo 25 de Abrlll 
Não um novo 25 de Abrll feito pelos 
militares. com as armas que possuem. 
mas um 25 de Abril feito pelos Portugueses 
com as armas que a Democracia 
lhes fOrnece: a posslbllldade de Intervenção 
cívica, exigindo aos detentores do poder 
que, uma vez eleitos, continuem a ter 
em consideração a vontade dos seus 
eleitores. Estaremos, assim, a reimplantar 
a República. a dar origem à 3.ª República! 

Não podendo esquecer a independência do Brasil. onde os maçons 
desernpenhararnumpape! fundarncn!al 

Por isso. os rnaçons portugueses não se ~entirnm sós. quando 
implantaram a República. uma nova experiência ponuguesa. 

Também com os militares e a sua insti tuição se passam situações 
semelhantes: apesar do juramento de ba ndeira. que muitos querem 
transformar em contraio de submissão ao poder. costumam falar mais 
alto os sentimentos ético-culturais. Apesar da deformaçiio profissional. 
há momentos em que os valores do serviço à pátria. entendendo esta 
corno o conjunto dos cidadiios e niio como o interesse dos dctentore~ do 
poder. se sobrepõem a tudo o resto. 

Nem sempre 1êm acertado ao longo da H i~tória. Mas foi isso que 
aconteceu cm 25 de Abril de 1974. Como acontecera com os maçons cm 
5de0utubrode 1910 

Pode afirmar-se portanto. que. quer numa situação quer noutra, mais 
que razões políticas foram razões ético-culturais que aproximaram os 
maçonsdosrepublicanoseosmilitaresdeAbril dos democratas. 

Uma constatação podemos tirar: enquanto no 5 de Outubro. os 
maçon~ têm um papel principal. neles se encontrando muitos militares. 
aos diversos nívci~ de intervenção (tenha-se prc"nte que cerca de 10 
porcento do~ maçun~ eram milirnres. o que fez com que os milititrcs da 
Mari11ha tenham sido fundame11tais parn o sucesso da revolta). no 25 de 
Abri! os militares substituem os maçons nesse papel principal. sendo que 
não havia maçons entre os militare~ de Abril! (lmporrn. aqui. salientar 
mai!.umacnormediferençaemreasduasacçõcs:seno5de0u!Ubro.os 
militares da Marinha desempenharam papel fundamental. o 25 de Abril 
éesse11cialrnenteobradaacçiiodos militares do Exército.) 

Direi. ponanto. que foram os \'alorcs fundamenta is que perseguiam 
que ligaram os amores do 5 de Outubro e do 25 de Abril. Não a <.ua 
naturezaorganizatha. 

O que não <;jgnifica que os maçom. em 1974. ti\'cssem est:ido 
ausentes na luta pelos valores da Liberdade. da Igualdade. da Fra­
ternidade. o mesmo é diLer. pelo~ valores da Liberdade. da Democracia. 
daPUJ:.duJu•tiçaSociaL 

O..tcmpos.ha\'iamevoluídoe.honrasejafeitaaosmaçons.upesardc 
toda a repressão !)Ofrida. esti1·cn1m .cmpre noccntrod.:i lutaeontraa ditadura 
e contribuíram para que as condições necessários ao derrube da mesma 
fossem criudas. condiçõc<; essas aproveitadas pelo.. militares de Abril. 

Foi porrnnto natural. é ponanto natural. que depois do 25 de Abril. 
algun\ militares de Abril se tornassem e tomem maçons. Os o;.cus 1•alores 
fundamentais têm. de facto. muitos pomos comuns! 

Outro aspecto que poderíamos tratar. é odo tratamento que os no1·os 
regimes deram ao<; respon~:heis maiores pela sua implantação; a 

República aos maçons. e. mais especificamente. aos carbonários: o 
Es1ado democdtico aos mili t:ircs de Abril. nomeadamente aos mais 
inlcrvcnic11tes.Ondehouvealgumasimilitudc. 

Niio irei analisar. cm pormenor. este aspccto. No entanto. impona 
salientar que se esse tratamento acabou por justificar a máxinrn de que 
.. as revoluções tragam sempre os seus autores .. ela se deve. em grande 
medida.àatitudequeosrevolucionáriostiveramparacommapoiantcs 
eatédcfcnsoresdosregirnesdcrrubados 

E. também aqui ou. maisdoqucnunca.aqui.sc não aprendeu com 
o passado. Nãoservindodedesculpao foctodcjá não ser inédito nem 
exclusivo de Portugal: quer na nossa Revolução Liberal de 1820. quer 
na Revolução lngle1;a de 1640 ou na Revolução Francesa. ou ainda cm 
paísesqueselibcnaramdc rcgi111csnazisefascistasdcpoisdaguerrade 
1939-1945. o procedimento foi sempre semelhante: pouparam-•e os 
amigossuportesdosregimesderrubados.accitarnm-scastransformações 
tamalcónic:i> imediatas. não se ocupou e transformou o aparelho militar 
e abriram-se as portas à recuperação dos vencidos. 

A tolerância. o e~pírito generoso dos revolucionários não pode 
justificar tudo. Por isso. considero essencial o conhecimento da ll istória: 
tenho esperança que os futuros revolucionários niio venham acometer 
iguaiserros.fazendovotos.contudo,qucparacvitaresscsnãocornetam 
outros maiores. 

Ofac1oéquescaseguirao5de0mubro.obscr\'adoresestrnngeiros 
que visitaram o nosso país. escreviam que "não havia monárquicos em 
Ponugal". ou que ··todo o povo português era republicano", também no 
dia26deAbrilde 1974parccianuncaterhavidofascistasem Portugal! 

Como escreveu Jean Lacouture. na biografia de Mendes-France ... o 
que mais espanta nas conjuras. não é a audácia. é a timide.: dos 
conjurados ... ! .. 

Passados estes 36 anos do 25 de Abri!. da democracia por ele 
implantada. niio podemos satisfaLer-nos por ter duplicado já o tempo de 
sobrevivência da 1." República. Se. nalguns casos. soubemos aprender 
comoserrosda 1. ' Rcpública.teremosdecontinuara nãonosdcixarcair 
nosmesrnosprocedimentosquealevaramàsuadestruição. 

Desde logo. o laxismo que pnuicou. no que respeita à respon~abi­
lizaçiio dos responsáveis. A liberdade impõe responsabilidade. por isso 
não podemos pactuar com a política de impunidade que se vive em 
Portugal. Temos de ser capazes de responsabiliLar. seja no campo jurí­
dico. seja no campo político. os responsá\·eis pelos actos que nos levaram 
à situação que vivemos 

Grassa a injustiça. o mérito não é premiado. o fosso entre os mai> 
ricos e os mais pobres alarga-se escandalo\amcn1e. a corrupção e o com­
padrio campeiam na nossa sociedade. 

Temosdedara\'Oltaàsituaçãoeataearascausasquenoslevama 
ser o país com maiores ní\'eisde desigualdade económica e social na 
União Europeia! 

Não nos podemos deixar levar. mais uma vez. no .. conto do 
\igário··:siiocada vezmaisasvozesdenãodemocratas.dcpcssoa~que 
apena~ procuram a oportunidade de acabar com o Estado democrático, 
a vociferar que "em democracia não pode ser possível ... iqo e aquilo ... " 

Por isso. afirmei já e aqui renovo a mi11ha eOn\'icçiio de que é 
necessário um nO\'O 25 de Abri l! Não um norn 25 de Abril feito pelos 
militares. com as armas que possuem. mas um 25 de Abril feito pelos 
Portugue~c~ com as armas que a Democracia lhes fornece: a possi­
bilidade de intervenção CÍ\'iea. exigindo aos detentore~ do poder que. 
uma\'ezeleitos.continuemateremcow•idcraçãoa\oncadedosscus 
eleitores. 

Estaremos. assim. a reimplamar a República. a dar origem à 3." 
República! • 
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o conselho da Revolução e o 
VASCO LO URENÇO 

Estamo<; em plena enJCação do<; cem anos da implantação da República. Ne~!>C âmbito, coosidcro 
importante lembrar que estamos também a evocar os \inte e oito ano'> do rim do ··período de 
transição .. (30 de Setembro de l 982). consutucion:1lmente consagrado, durante o qual o órgão de 
soberania Conselho da Re\·olução desempenhou um papel fundamenrnl parn que a consolidação do 
Estado democrático fosse f'OSSÍ\el. Tcm1ina' a aí. como pre\·isto. a inter.e~ão dirccta do'> militares 
na .. coisa pública··. 

OS MILITARES DE ABR IL seruimn·~c reali· 
zados.pclocumprimentodapala\r:tdada.pclo 
cumprimento das prome'isas feitas aos l'ortu­
guesc~. 

Porquccssaacçãoce,e. no meu entender. 
papel fundamental para que a 2.• República 
tenha duplicado já o tempo de duração da 

1.0 República. considero importante realçar o 
papel desempenhado pelo Conselho da Re'o­
luçào. 

Começaria. contudo por salientar o papel 
central que o Mo\imento das Forças Armadas 
(MFA) dcMinou à Constituição da República. no 
seu Programa. apresentado aos Ponugucscs no 
dia25dcAbrilde 1974. 

Conscientes do perigo que cons1itu1rfa uma 
ocçào de ruptura com a diladura fascista e colo­
nialista. sem que se apresentasse um progr.una 
de unplantação da democracia. elegemos a 
aprovação da Constituição como a principal 
bandeira. à volta da qual todos nos unimos. 
esquecendo as prov.heisdifcrcnçascntrc nós. 
corno acto fundamental para essa implamaçào. 

Por isso. considerámos e<;scJJcial a orgaJJi­
zaçàoc a rcalização dc clciçõcs, absolurnnientc 
livreseuni\"ersais(situação11unca\crificada.até 
então. em Portugal), 110 pr:u.o de um ano. par.i 
uma Assembleia Constituinte. que iria elaborar. 
ela só e apena~ ela. a Constituição da República 
que. depois de aprovada. viria a ser a lei 
fundamental do país. 

Foies~abandeiraque.anó<.militaresde 

Abril. nos uniu a todos antes do 25 de Abril. 
Bandeira essa que seria determinante no 

pós 25 de Abril. primeiro quando algun~ ele­
mento~ do MFA. reuni dos sob a égide de 
António de Spínola. tentaram ant1lar a realil.ação 
dc~sas eleições livres e dessa apro\•ação da 
Constitt1içlio e. mais tarde. quando outros mili­
tare~ de Abril. directa ou indirecrnmente ligados 
ao Partido Comunista Portuguh e/ou aos p;ir­
tidos de extrema-esquerda. tentaram m\ iabili1.ar 
que a A~mbleia Cons111umte eleua em 25 de 
Abnl de 1975 aprovasse livremente uma eon~­
tituição. 

Foram situações que o MFA te\"c que cn· 
frcntar. dividindo-se e entrando cm lmao frn-
1ricidar.. 

O MFA não desen\ol\eu essa~ luta .. iw­
lado. te\"C o apoio de forças políticas. mao. como 
cos1t1mo dizer ... prcndemo-nos uns aQ!. outro!>. 

paracumprirmosa .. prome\sasfeuasepara 
evitaraguerrachil ... 

Es~ luta n!lo foi fácil. te\·e momentos bem 
duros. trágicos mesmo. onde. '>Obre o arame e no 
fio da espada. se \ 1\"eram situaçõe\ dramáticas. 

E se é compreen~í~el aceitar qu~ os 
p;inid0!.se'>t:nnrarncoag1dosaassmar 

, o 1.• Pacto com o MFA. antes das 
eleições para a Assembleia Constituinte. com o 
receio de. não o assinando darem origem à im·ia­
bilizaçàodas mesmas. corno mi111ar de Abril rcs· 
ponsá\"el. prefiroafirmarqueospanidosconsi­
der.iramquc. na M:quêneiado 11 de Março de 
1975. não podiam correr o risco de ficar de fora 
do campo re,olucionário. Por isso. aceitaram 
sem rcbuço nem contrariedade ap;irente o pa<"IO 
que lhes foi propo~to. com normas absoluta­
mente leoninas. no que se refere ao papel do 
MFA nos futuros Ó!"J;:ÍO\ de sober.inia. Seja como 
for. a acção de uns e de oulros.como sempre 
acomecc.foidetem1inadapclascondiçõcsque 
seviviam.pelaconjunturndcentão. 

A luta dentro do MFA. a que já me referi. 
\Cio a possibilitar que fo~~e o próprio MFA. 
quando considerou ha\cr condições para isso. a 
propor a alteração do conteúdo do pacto com os 
p;inidos. 

E foram já o~ pari idos políticos. com 
depuiados eleito~ para a Assembleia Cons­
tituinte (com excepçlio do partido mais à 
esquerda. que elegera um deputado) que dis­
cutiram e acordaram com o MFA o 2.0 Pacto 
MFNPartidos. que viria a ser incluído. na sua 
totalidade. na Constituição da República. apro­
vada em 2 de Abril de 1976. Saliente-se que o 
fundamental do Pacto r,c referia à organização 
do Poder em Portugal. 

Serei suspci10 a pronuociar-me. É um facto. 
mas afirmo com ictamen1e que foi esse p;icto. 
com a definição de um período de transiç:io. 
onde o MFA consrnufa um órgão de ~rania 
{o Conselho da Re\O)uçào) com poderes pró­
prios que. em detem1inadas suuaçõcs extremas. 
constituíam o poder maior dos órgãos de so~­
rania (bas1a 1cr prcr,emc quc 0 Prcsiden1c da 
República tinha poder parn d1<,soher a Assem­
bleia da República. ma~ "6 o poderia fazer se 
obthesse o parecer fa\Orlhel do Con .. elho da 
Rc,olução. Situação que !.C \entioou uma v·eze 
não foi fácil e pacífica de ultrapassar) que 

possibilitou a conM>lidação da democracia em 
Ponugal. 

Pori'>M>.comaparticularidadedcfalarem 
causa própria. felicito os respon\.hei~ pores~ 
p.1cto. por e~~a decisão. não compreendendo~ 
respon!.á,ei~ panidáriosque. mab que uma Yez. 
Já \ iernm a lume JUSlificar-<oe com a OOflJUntura 
que. d1sscr.i.m eles. os obrigou a as.sinaro Pacto 

Por mim. continuo a sentir-me honrado por 
ter con1ribuido directamente para es~ ded~ão. 
pois continuo con1·enddo que. sem esse período 
dclrnn,iç1io,scmuexis1ênciaeaacçàod0Con­
:.e lho da Re,·oh1çlio. não te ríam0> con<,eguido. 
cornocomeguinm.airnplantaçãoeaconsolida­
ção de um Estado democrático e de dircno. 

E. não me \enham dizer que os problema~ 
que hoje atra\eS~mos. que lamenta,elmente 
\i\enlO\. ~de\ em ao Conselho da Rernl11Ção. 
A não ser que haja quem considere que era 
prefcríH:I que Portugal não fosse um Estado 
dcmocr:\ticoeded1rci10! 

N
esscperfododetransíção,entreou l m~ 

competéncias. coube ao Conselho da 
Rc\"olução ~cr o garante do cumpri ­

mento da Consti tuição. 
Nesta qualidade. competia ao Conselho da 

Re\olução apreciar a constitucionalidade de 
quaisquer normas constamcs de diplomas a 
publicar ou Já publicados. bem cont0 \clar pela 
emi'>.,Jiodas medidas necessáriasaocumpri­
mi:"ntodasnonna)constitucionais. 

Podemo~ afirmar que esta terá sido a 
missàodoConselhodaRevoluçãoquernai•foi 
discutidapublicarnente.nemsemprecomo 
esclarccimen1ode1ido. antes com deturpação 
dos elementos concretos. Não tendo .. ido urna 
situação isolada. pois infelizmente a posição das 
pessoas. individual ou colectiumente.corre 
mu11oaosabordol.interessescon1untur.i.is. 

No ca:.o do cumprimento da Constituição, 
atingiram-se mesmo posições absolu1amente 
inacc1tlheis e contrárias ao mínimo desejJhel. 
no que \C refere ao comportamento de demo­
crntas. 

O ataque ao Con:.elho da Revolução. por­
que e~te in'>i)tia cm fazer cumprir a Cons1irni­
çlio. atingiu o ~cu ponto máx imo. quando o 
go1cmo da Ahança Democrática (AD) tentou 
leg1slar!.Obrca"dchm11açàodosscctoreseoonó­
mico~ ... AL al ingiu-se o inimagin:hel e Sá 
Carneiro. em meu entender. desmascarou·se por 
completo. quanto à sua natureza de p)eudo­
democrata. 

Com efeito. tendo venc ido a~ eleições 
legi~lativas. defendeu qt1e o programa do seu 
governo \e deveria sobrcporaocon1c1ídoda 
Con.,tituição. 

Que nnpona\ a que esta th'c1;se sido apro-
1·atla por mais de 90 por cento dos deputados. 
contivesse nonnas que impunham que só pode-
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fim do período de transição 
ria ser alterada por maiorias supcriorc~ a dois 
terços dos deputados. se ele ganhara a~ clciçõc~ 
legisl:i11vas. ainda que com menos de 50 por 
ccntodos1·otos.masdcformaagarantirmais 
dc50porcentodosdeputados'! 

Ainda se não criara a figura de .. força de 
bloqueio ... m:iis tarde in1entada por um outro 
primeiro·rninimo, de seu nome Aníbal Ca1aro 

Silva.cu1asconscquênciasdan:spec1i1ago1cr­
naçào cs1ào ainda por estudar pom1cnori1.ada­
mcnlc, apc~1rdc lhes cstamlQ> a sentir o~ efe ito~ 

JJcgativo\ há bastante tempo. Não. não cxi~tia 
e~~a designaçào. mas o Con~lho da Rcrnluçào 
foi então v11ipcndiado. caluniado e atacado. de 
forma absolutamente dcsbragada. 

Go~taria também de lembrar o proctS\O de 
mi'>ào da Constituição e o consequente fim do 
.. período de transição'' e. log1camentc. do 
Conselho da Rc\oluçào. 

lsM>C!>ta\'aprc\is1ooopactoassinadoentrc 
o MFA e os panidos políticCK. sendo atribuída à 
primeira A'sembleia da República a compc-
1ência e a incumbência de proceder à rcvi~ilo 
constitucion;1I que. com a sua aprova~·il.o. 
defini ria o fim do período de transiçilo. 

Era. pois. natural que o Conselho da Rcn•· 
luçilo ti\cssc como seu horizonte ser utimo 
durantcoanodc 1980. 

Aconteceu, noemanto.quc aAs'>Cmbleia 
da República, por sua inteira responsabilidade. 
não con!tCguiu proceder à re\i\ào d:i Con,11tui­
çilo. durantc o .>eu mandato. 

N:lo é JUStificaçào o facto de e.s~ A\scm· 
blciíld;1 Rcpública1crsidodissolvida.amcsdo 

fim do ~cu mandato. 
De facto, feitas as eleições. cm Dclembro 

de 1979. para uma no\'a Assembleia da Repú· 
blica. que teria como finalidade termmaro man­
dato interrompido. ela não viria a proceder à 
rt:\isàoconsmuciooal. 

E'>Cria a Assembleia da Rcpúblicaresul­
tanlcda~eleiçõc,quese \erificaramemOutu­
brodc 1980que \iria a aprornra revi,ãoda 
Con<,1ituiçào. apenas em Setembro de 1982. i\to 
é. apenas no fim do scgundoanodo 'cu man­
dmo 

Dc\~3 rcví~iio resultou. como estai a prc­
\ isto. o fim do período de tran~içiio e também 
do Conc,clho da Rernlução. 

N
àoirei.aqu1.debruçar-mc sobree,1e 
procc~~. D1rc1. apenas. que aalc.@r1a 
dos militares. que 1ir-am con•umada a 

maior da' 1uas promessas. no que à dcmocra­
ti~ação ~e refere. fícou e~traordinariamente 
en<o0mllrndapelaatitudemiser.hel.'>trn..cntido 
e profundamente ingrata. dos partido' que 'e 
conluiaram na apro\açãoda revisiioconr.t1tu­
cional 

De maneira nenhuma. pela rc11sào em 11, 
poi<, 1'>SO ' inha ao encontro do de'>CJO dos mih-

taresdeAbril.massimpclafom1adoprocesso. 
onde tentaram criar a ideia de que os militares 
eram empurrados para fora do poder. regres­
sa\am aquartéis porquc nisso eram obrigados. 
Ideia que. sintomática e eslllpidamente. ainda 
\'tmaodecima.cmposiçõespública.sdealguns 
que não primam pelo amor oo 25 de Abril. 

Comodis:;e na altur.1. é esta a maior mágoa 
que tenho. como mihturde Abril: prende mo-nos 
uns aos outros parae\illlragucrraci\iL para 
cumprir intcgralmc111cosco111promissosassu­
rn idos com os Ponugue<1es. Curnprimo-los e os 
usufrutuários dos benefício\ dafde,orrentes 
tentamofuscarcs1cnosso~1ciooamentoecriar 

aideia dequesóofil.cmosporqueaissofomos 
obrigados. Esta não esquL-ço. não perdoo! 

Q
uamo. à rt\isão da.Consmuição. em si 
própna. háqucrcfenra mfluênciuque 
a conjuntura políl1ca de então te1e no 
conteúdodes~mesmarcvisào. 

Com efeito, para ulém das alterações 
naturais e necess<lrias.dc!.:orrentcsdo fim do 
período de transição. o~ par1idos políticos. 
nomeadamente o PS. ti1eram como objcctil'o 
de1;montar o sistema scmipre~ i dencialista da 
Constillliçào e :iproximá-lo bastante de um 
~istcmaparlamcntansta. 

Consequência nalllral da enorme luta/ri-
1ahdade que então ocorrin. Ramalho Eanes/ 
/Mário Soares. Mário Soarcs/Ram:ilho Eanes. 

Daí ha\'ia que diminuir os poderes do Pre­
sidente. 

Solução que. mai, tarde. quimdotlc nova 
revi<,íiocon-,titucional. !>Cria aprofundada. vol­
tando a deixar o Presidente de então. Jorge 
Sampaio. com mcno\ podcrc~ do que os que 
unha.quando foi eleito. 

A rcvisàodaCoostituiçãoé,aliás.umms­
trumenlo que os rcspons.á\e1s políticos 
utilizam. nonnalmcnte de forma dema­

gógica. pois a apre,entam como o pó mágico 
quctudoiráresoher. 

Sóassimsccomprecndcquea11ossaCons-
1ituiç:lojá tenha sido \UJCita a \Cte re,isões 
{1982, 1989. 1992. 1997, 2001. 2004c 2005). 

Assi~tilTM.>'> agora a no1a~ propo;.t:b de re1·i­
'>ilo constitucional. que apontam no sentido da 
reaproximação a um ~istcma mais presiden­
cialista. 

Direi qU(". ma1~ uma \Cl. é fruto do<. tcm­
pos: comoos proponentc\ têm um f>residcnteda 
~uacoreestãocon,cncidO'.quccle 1ai rcoo\ar 
omandato(rcno\'ará '!faperoqucni\o!).h:ique 
reforçar-lhe o poder. 

Qualquer diferença parn º'que. na di~­
cu~>i\o da elaboração da Const11Uiçào, acu!t:l1am 
º' cons1ituime~ de todo\ o~ mal e' dc,1c mundo. 
para depois elegerem a própria Con,wuição 
apro1ada.comoredutodadefc<r.adassua,posi-

çõcs(cstouarcfcrir-mcao PCf>)eosqueadvo­
gamas soluções de acordo com a sua força 
coojuntural.épurailus:io. 

Diria que ··coerência precisa-se··. mas 
também aqui. ··o que hoje é verdade. amanhil é 
mentira·'. .. ! 

Por mim. respeito imenso a Constituição. 
lamentando que a nossa tenha \indo a perder, 
dc,1do ã~ \árias rev isões sofridas. mui1as das 
norrnasqucafizeramamaisavanç:idaepro­
grcssista con•lituiçãu do mundo. 

Passemos. agora. ao de~cn1o l vi ­

mcnto da acção do Conselho da Re~o­
lução. Para o efeito. irei rcprodu1ir uma 
intencnçàoquc.asolicitaçãodochefede 
Estado- Maior do Exército. general Ama­
deu Garcia dos Santos. e por decisão do 
Con~lho da Rernluçào. proferi no lnsti · 
tuto de Altos Estudos Mili1ares. cm 
1 de Junho de 1982. 

E
m primeiro lugar. quero congratular-me 
pela possibi lidade em uqui estar - cm 
rcprco;entação do Conselho da Re\·olução 

- e poder contactar con\osco. forncccr-10' 
elementO!> do Conselho da Re1·olução e da sua 
acti\idadeaolongodasu:iexistência. procurar 
elucidar-10\ sobre dú1idas que por~cntura 
tenham e comidercm penincmc colocar-me. É a 
1;cgunda 1e1 que elementos do Conselho da 
Rcvoluçiio têm ]Xl\~ibitidades de aqui vos falar 
e a uma primeira questão importa responder: 
·-como ;e pode conceber que um órgilo de 
wbcrania. composto apenas por mili tares e com 
responsabilidades imensas sobre as Forças 
Armadas. apcna• tenha tido contacto com o 
principal t"tabelecimento de Ensino do Exército 
duas 1ezes ao longo dos seus sete anos de 
"istência.com aagrarnntedeesta - que éa 
-.eguod.avez - sc1crificarquandoasuae,tinçào 
estáprc,tesaconsumar-sc'.' É isso o resultado 

lógico de um fugir ã~ rc•ponsabilidades por 
parte do Con,elho da Revolução e dos seus 
membro~. evitando o contacto e o diálogo com 
os militares. ou é, antes. o fruto de uma atitude 
preconcebida que uhrapa~ o próprio Conselho 
da Rernluçào'.r 

Sabendoqueumadascri1icasqueagcne­
rahdade do'> m11i1are, tem feito ao Conselho da 
Re\·olução é preci<r.amente o deficiente e quar.e 
nulo contacto e diálogo que o mesmo tem 
mantido com a~ Unidades e os militares cm 
geral. gostaria de vo,er.clarecerque i\<;otcm 
•ido um fac10 nãopor\'oll1adedagencrJlidadc 
dos membro' do Con-elho da Rt\Olução, mas 
\im porque. de uma forma geral. as difercn1c' 
chefia, da' Força~ Armadas sempre procuraram 

~~~:i:,~::nd1~~~~~'~1:::t~ ~~í:i';~~ um IJi-
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~ o conselho da Revolução e o 
Só não conseguiram os seus intcntos ­

aindaquealgufüresuhadostil'essemalcançado 
- porque 1 átios dos membros do Conselho da 
Revolução não cruzaram os braços e mantive­
ram um contacto com a generalidade dos cama­
radas. tão profundo e alargado quanto a 
infonnalidade e as dificuldades do mesmo lhes 
permitiu. Daí que volte a manifestar-vos o meu 
agrado e a minha s:11isfação por este cncoritro. e 
peço me seja permitido felicitar o chefe do 
Estado-Maior do Exército e a Direcção do 
lristituto de Ahos Estudos Militares por esta 
iniciativa que. estou certo. só trará benefícios 
para o nosso faército cm geral e para tod~ nós 
cm particular. 

Decidi dividir este encontro em duas panes 
distintas. fazendo na primeira uma intervenção 
que trago escrita e reservando a segunda para 
que me possam colocar as questões que queirnm 
verc>darc<:idaseaqueprocurarci responder o 
melhorquesoubereconseguir. 

Quanto !l intervençào introdutória ao 
debate.decididividi-laemtrêsgropos: 

• Primeiro.umapcqucnaresenhahbtórica: 
• Segundo. a acção do Conselho da Revo­

luçào durantc a sua exiotência: 
• Tcrcciro.ofuturofocc!liminenteenatu­

ral extinção do Conselho da Re1olução 
comoresuhadodarevis:iocons1i1ucional 
aqueseestáprocedcndo.noãmbiloda 
Assembleia da República. 

L Resenha históricu 

São sobejamente conhecidas as circunstâncias 
históricas do nascimento e da evolução do Con­
sell10 da Revolução pelo que quase me poderia 
dispensardeasrcferir.Scmprejuízodoesclarc­
cimcnto de qualquer pormenor. 4ue considerem 
ncccssárioaprofundarmclhorduranteoperíodo 
daspcrgun1as.lembrarci.noentanto.algunsdos 
aspcctos que me parecem mais imponantes. 

O Conselho da Revolução foi criado cm 14 
de Março de 1975 como uma das consequências 
imediatas do ! 1 de Março de 1975. Como mi~­
sõcs ficou com asdosórgãosquesub>ti tuiue 
qucfornmasda JuntadeSalvaçãoNacional.do 
Conselho de Estado e do Conselho dos Chefes 
de Estado-Maior. 

A sua composiçào inicial. depois de 
pequcnosajustamcmos. foi fom1ad:i pelos sete 
mcmbro"daJuntadeSalvaçãoNacional.pelos 
sete membros da Comissão Coordenadora do 
MFA que pertenciam ao Conselho de Estado. 
pelo Primeiro Mini>tro. que era mili tar. pelo• 
quatro militares que hadam pertencido ao 
Conselho de fatadoe foram substituídos para 
integr..irem o Gowmo. pelo comandante adjunto 
do COPCON e por nove oficiais escolhidos pelo 
MFA (cinco do Exército, dois d;i Am1ada e doh 
da Força Aérea). Apó• o Documento dos Nove 

cm Agosto de 1975 e as consequentes Assem­
bleiasdcTancos.cm Setcmbrodc l975. ficaram 
a constituir o Conselho da Revolução apcna~ 
vinte membros que incluíam o Presidente da 
República. o primeiro-ministro e os chefes dos 
Estados Maiores. De nota r que todos os ele­
mentos que ficaram constituindo o Con'íClho da 
Re\olução(comexccpç:iodo Presidente da 
República e do primeiro-ministro) foram 
ELEITOS nas Assembleias dos três Ramos rea­

lizadas em Tancos. tendo deixado de pcnenccr 
ao Conselho da Revolução os membros que 
obtivemm mcnO!. \'Otos. Após o 25 de Novembro 
de 1975. foram substituídos dois membros da 
Armada. além do chefe do Estado Maior do 
ExércitoedochcfcdoEstadol\faior daAnnad:1. 
deixando de pertencer ao Conselho d;i Revo­
lução o comandante adjunto do COPCON. 

QuandofoiaprovadaaConstituição.foram 
- pelos chefes dos Estados Maiores dos três 
Ramos das Forças Armadas - confirmados os 
catorze elementos (oito do Exérci to, três da 
Armada e três da Forç:i Aérea) que integrnvam 
o Conselho da Revolução e que a Constituição 
determina sejam "'designados pelos rcspecci\'OS 
Ramos das Forças Armadas'". 

h.fa is ta rde.cm Agosto de 1976. quando 
dois dos membros do Con'íClho da Revolução 
(um do füército e outro da Força Aérea) rc>igna­
ram aos seus cargos. foram de~ignados pelos 
respcctivoschefesdcEstado-Maiordoisno\'os 
elementos para os substituírem. 

Parece-meimponantereferiraquiquaisas 
posiçõesdasdiferentesforçaspanidáriasnoque 
rcspcitaàaprovaçãodaexistCnciadoConsclho 
da Revolução e das missões que lhe deveriam 
ser cometidas constitucionalmente. 

Em Fevereiro de 1975 tornou o MFAa ini­
ciativa de propor aos panidos políticos a instau­

ração de um período de transição que consa­
grasse a institucionalização doi\ffAe a >ua 
panicipação na vida política. T:il iniciativa foi 
tomada por sugestão doo diferentes partidos 
políticos. tendo ~ido bem aceite pelos panidos 
então legalizados: CDS. PPD. PS. MDP/CDE. 
PCP. 

Em Abril de 1975 foram de novo os par­

tidos polhicosUuntando-seaosatrás referidos 
que entretanto se haviam legali1ado)contac­
rndos no scrnido de discutirem com o MFA um 
pmjectodePactoqueentrctantoforafonnulado 
combasenasposiçõcssugeridaspclospartidos 
Asdiscussõcsquescs.eguiramderamorigerna 
um Pactoqucfoia>sinadoemlldeAbril !975 
pelo Conselho da Rel'olução (que entretanto 
fora institucionalizado como cúpula do MFA) e 
pelos principais panidosexistentes. tendo os 
chamados punidos de cx1rcma-csquerda recusa­
do subscreve-lo. 

Em Dezembro de l 975 toma o Conselho di1 
Re10luçào a iniciativa de propor :ios punidos 

políticos que haviam assinado o Pacto e esta1am 
represcntadosnaA<;\embleiaConstiminte.asua 
revis.ão.D:isdiscussõe>queseseguiramresultou 
o 2.0 PACTO /\ffA-PARTIDOS que foi assinado 
em 26 de Fevereiro de 1976 pelo Con>cltio da 
Revolução e pelos principai~ panidos políticos: 
PS. PPD. PCP. MD P/CDE. CDS (de notar a 
existência de grandesdiferençasentreosdois 
Paccos). Este2.ºPaclo haviadeserincluídona 
Conslilll ição da República em votaç5o unânime 
dosdeputadosdospartidosoutorgantes.(O Pac­
to era con~tituído por cinco capítulos: enume­
ração do~ Órgãos de Soberania; Presidente da 
República: Conselho da Revolução: relações 
entre o Prcside111ed:iRepública.aAssemblcia 
Legislati,·a e o Gol'erno: di~por;içôes finais e 
transitórias. Como se 'ê o Pac to dizia apenas 
respeitoitOrganizaç5oPolíticadoEstado). 

AprovadaaConstituição.incluindonoseu 
texto aexistCnciadoConsclho da Revolução 
co1n missôc~ e composiçào definida,, tem este 
órgãodewberaniaprocurndocumprirasrespec­
tivasmi,sõesconstitucionais.Quan1oàsuacom­

posição apenas se têm 1crificado pequenas 
alteraçõesnoqucrespcitaaosmcmbrosque lhe 
pcnencemporinerência defunçõcs. 

2. Acção do Conselho da Re,•olução 

Face a um dosobjectivos fundamentais que se 
pretendia atingir-a dcrnocratizaçàodasocie­
dade-epcrameasituaçãoconcrctaquesevivia 
urna questão fundamental se colocou: "como 
transmitir.deumamancirasegura.a legi­
timidade da condução d% dest ino~ da Nação do 
campo revolucionário parn o campo da in•titu­
cionalização democrática? Como conseguir que 
essa transferência se fizesse com a estabilidade 
necessária para que o 25 de Abril e a conse­
quente criação de um regime democrático em 
Portugal se tomassem irreversíveis?"' Parn que 
tal fosse possível. necessário se considerava 
evitara!gunserrosquehaviam sido cometidos 
durante a Primeira República e estiveram 
mesmo na base de grandes convulsões que então 
severificarameprovocarammcsmoasuades­
truição. Fundamcnlal cm conseguir que a luta 
política se não in troduzisse directamente nos 
quanéis. 

Fundamental era conseguir que as Forças 
Armadasconstirníssem o garante do funcio­
namento das instituições democrática~. numa 
faseemqueoregimedcrnocráticodava:iindaos 
primeirospassoseera.ponamo.maisvulncnível 
aos seus múltiplos inimigo~. A tarefa era. no 
entanto. extraordinariamente difícil. face ao 
empenhamento político dos militares directa­
mernc resultante do 25 de Abril. Era necessário 
encontrarurnafonnadesepararosmilirnrcsda 
práticapolíticaporformaacumpriroobjectivo 
de democratização da sociedade. NJo era. no 
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fim do período de transição 
cntnnto. possível falê·lodcfom1a brusca. Por 
outras palavras. não será po~shcl coo<;cgui-lo 

<,ernqueseestabelecçs!tC um período de trun•i­
çào. durante o qual a acçiio dos militare~ ~e 
cominuaria a fazer sentir. Eis as razões que 
lcq1ram, quero MFAqucros priocipais partidos 
polít icos. a concordaram oom aexistêocia de um 
período de transição. durante o qual o Conselho 
da Re\olução- com m1!>)ÕCS ronstitucionai~ de 
fund:uncnt:il imponância iria ter. ele e s6 ele lno 
rnmpo militar) cmpcnh:uncn10 político dirccto. 

A'~im era cometida ao Conselho da Revolução 
urna mi~'>âo de primordial importáncia para que 
o dcmocratiLação da mcicdade em Portuj!al 

fosse um facto. 

Hoje. prestes a 1crrnmar o período de 
transição. uma primeira conclusão se poderá 
tirar:con~cguiu-scquc ª' Forças Armadas se 
rnantives~em fora da intervenção polí1ica 

dirccta. A contribuição que e~te objectivo si..-cun­

d:1rio deu paraqueoal\'opnncipalestejaascr 

alcançado - democratização da sociedade -

JU,lifica suficicntcmcmc. cm minha opinião. o 

período de transição. 
Foram cometidas ao Cono;elho da Rcvolu­

ção diveNfs missões con.,1i1ucionais: Conselho 

do Presidente da República e garante do regular 

funcionamentod:isin<.tituiçõcsdemocráticas: 

garante do cumprimento da Constituição: 

g:irame d:i fidclid:idc oo c'pírito da Re\·olução 

Portuguesa: ór!ào político e lcgislali\·o cm 
matéria militar. 

P:irece-me difícil. ne,te momento. cli•~­

sificar a actuaçào do Conwlho da Rcvolu~·ão ao 

longo dos seus sele anos de elistência. E.<.tamm 
amda a vi~er esses acontecimcmos e é minha 

opinião que só um d1s1anciamen10 mínimo no 

tempo poderá permitir uma apreciação com:ct:i 
à maneira como cumpriu a mis~ào hislórica que 

lllecornpet1u.Acrescequcnàosereieuape\wa 
mai.,indicadaparamepronunciar.dadaaminha 

participação:icti\ae acon>cqucntcrcspons.abi­

li1.açào nas boas e nas más <kciWcs que o Con­

<oelho da Re\olução tomou. no positi\O e no 

IM!gamo da sua actu:ição. Sem pre1ender faier 

aqui a defesa ou a JU~tificação da actu:ição do 

Co11..clhod.1 Re1olução ·· nàoée'sa a finalidade 

de'te encomro - tentarei. no cntamo. fornecer-
1·os algun, clcn1cmo~ parnquepos,aisco11hcccr 

melhor o que foi e é ainda o Con~lhoda Re10-

luçfo. para que po"ai\ ajuizar melhora sua 

actuação. 
Em primeiro lugar. dir-\'o,-ei que consi­

deroaactuaçàodoCon-.elhoda Re,oluçàodefi­

ciente por dcfeiw na ~ua acção. Efccti1amcn1c 

pcnMi que o Con~!ho da Rc\oluç:io poderia e 
de1cria ter tido tuna acti1idade maisefical no 

<;.eu campo C\pecífico e dentro da~ ~uas compe­
tências constituciooa1,. E uma opnuào polémica. 

com a qual muito' nào e't:u-Jo de acordo - há 
1nc'mo quem defenda que o Conselho da Re'o-

luçào de\Cria ter-<;e remetido a um maior aU10-

11pagamcnto - mas é e'ta a minha opinião. 
opinião que defendi ao longo deste., ano~ no 

1111crior do próprio Con~lho da Rcvoluç:lo. 
Por razões vária~ que não importa enu­

n1erar. \Criticou-se um C\\llliamento do Con­

sclhoda Re1·olução atra\éS de um seu uagcmdo 

apagamento e de uma marginalização face a 

mu11os dos problema' nmurais no exen·íc io das 

suas funções. 
Em tcm1os globais. considero como maior 

defdtonaacwaçãodoConsclhoda Re1oluçào 
ofactodenuncasctcrcon<.eguidoassumirtotal­

mcnte como um órgão de soberania aulónomo 

cm relação a outro órgão de soberania (Pre~i­

dentc da Repúblic:i). Tom:indo-sc ncces.s:ino e 

fundmncmal ter permanentemente presente que 
o Prcsidemeda Reptibhcacratambémo l'rc>i­

dcntedoC011sclhodaRevolução-daírclirnndo. 

nmuralmcnte. todas a~ con~quincias - o facto 

é que o Conselho da Rnoluçào acabou por 

actuar mai~ como um órgão de apoio daquele 

que sendo seu presidente era Presidente da 

República. do que como um órgào de sobcrani:i 
autónomo. Será c~1e um dos aspectos mais 

con1ro\crsos da actuaçllo do Conselho da 

Revolução. até pela dificuldade tremenda cm 

e\1tarquctalseti1c\SC\erificado.masén11nha 

convicção profunda que o Conselho da Re'o­

luçào teria cumprido melhor a sua missão 

constitucional se. na generalidade da sua 
:ictuaçào. thcsse eon<,eguido uma maior 

autonomia. como órgão de -.obcrania. De igual 

modo.considcroqucoPrc\idcn1cdaRepública 

teri:i sido melhor auxiliado na sua acção se 

ti,cs~ praticado um outro llpo de relaçõe~ cem 

o Conselho da Rc1oluçào. mesmocomiderando 
a ncce,sidadedeencararde freme alguns dos 

fabo~ problemas que er:im fabricado\ com a 
finalidade de obstar a um melhor relacio­

namento. Razõe.~ 1:ína~ poderiam ser inl'ocada~: 
tcria~idodesej:ívclqucalgunscomplc.msquc 

..e 1crificararn não ti\e~'em existido. mas o 
facto é que não hou'e condiçõe, para melhor. 

não hou\'c capacidade para ultrapas".>:lr as difi­

culdadesque.ncstccampo.sc \erificaramde<,dc 

o iníc io. 
Apesarde,1aopmião.considero.noentan­

lo, quca rcsultantcda actuaç;iod0Consclhoda 

Rc\Oluçào é p<l'>it1va na generalidade dO"; ..cu' 

campos de acção 

Analisemos. m:iis detalhadamente. cada 
uma das <;ua\ mi~~' con~tmicionais: 

A. Conselho do Presidente da Repú blica e 
garan1e do reguh1rfuncionamcntodas 

ins tiluiçõcsdernocrá ticas 

1- Constflw do l'r1sid11111 da Hep1ibfica 
No cumprimento dc,ta mi~..Jo te\ e o Coo'>t'lho 

da RC\olução oportunidade de acon~dhar o 

Pre•idcnte da República. quer a pedido deste. 
quer por iniciativa própria. Nem sempre. cm 

minha opinião. o Pres idente da República terá 

dadoairnportânciacon\'enicnteaestarni~~odo 

Conselho da Re,oluçào. De facto. nem sempre 

o Presidente da República ou,·iu o Conselho da 

Rernlução sempre que se justificava. De nOlar 

que estes conselhos. embora recolhidos na ~de 

própria. n:ío tinham poder' inculativo. Circuns­

t3ncias de toda a e'pécie n:ío permi 1iram o 

estabelecimento de um rclacionamcntoperfci10 
entre um órgão de soberania (Presidcn1c da 

República) e o outro órgão de sobcmnia (Con­

selho da Re,oluçOO) que é o único órgão cons­

titucional de ron!>Clho do Presidente da Repú­

blica. For:im mesmo utilizados elementos de 
conselho. quercolec1i,osquerindhiduai,quc. 

cm minha opinião. acabaram por ter urna maior 
iníluência na~ deci,õe~ do Presidente da 

Repúbfü:a do que ~cria normal em termos 

coostituciona1s. 

Apesar de Ilido. considero que o Coosclho 

da Rc,olução. rc'pondcndo sempre o melhor 
possí\'e l aos pedidos de conselho que o 

J>re,idcnteda República lhe fonnulou. tem sido 

um !>Cuvalio,ocolaborndor. 

li - Garanti do rtgimt do rtgufar 
/1111cüma11111110dasi1mit11içiits 
democr6ticas 

Neste c:impoespccífico. poucas 'ezes o Conse­
lho da Revolução te\ e que actuarconcrcta­

mente. Além da~ 'ária~ autorizações que 
concedeu ao Presidenle da Repúbl ica p:tra <;C 

ausentar do território nacional - importa referir 

que. sempre que fot solicitado para o efeito. 
nunca recusou ade\ ida autorizaçào-apenas;,e 

iornou ncces•:1rio autorizar. por uma 1e1. o 
Presidcrncda República a dissolveraA<;scm­

blcia da República e, por duas \'C7.es. designnr 

um dos seu> membro~ parn substituir interina­

mente o Presidente da Rcpúblicadurnntcasua 

ausência no estrangeiro. 

B. Gar.mie do cumprimento da Const ituição 

Nesta qualidade compete ao Con<;clho da 

Rc\'oluçãoapreciaraconstitucionalidadede 
quaisquer nonrn1~ con~tantes de dip loma<; a 

publicar ou já publicado~. bem como \'Clar pela 

emissão das medida\ necessárias ao cumpri­
mento da~ normas cOll~utucion:iis. Sendo c~u1 
um.a das mi\!>Õcs do Coni;elho da Re,·otuçllo que 

mai~ têm \1do di~cutidas publicamente. nem 

sempre com o esclarecimento de\ ido. ante~ 

tleturpando os elemento' concreto~ ('ituação 
que. quer nc~tc quer noutro~ campos. é 111u110 
mai\ frequente que o dc'ieJ:11·el) importa aqui 

apontar~ mec:uu,mos utiliLa~ cm cada um 

~(~:S:· :~,~~:ore~~~~t~~~ ~f~:;i::~~ )li-
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.,. o conselho da Revolução e o 
Con!>l1t11cional - que func iona junto do Con..e­
lho da Rc1olução. Esrn Comissão tem misr.ões 
constitucionais que se podcrlo di\'idir em dois 
grupo1o distintos: por um lado. funciona como 
órgilo fundamental de apoio do Conselho da 
Rc1oluçào, tendo em úsrn o g:irantir do cum­
primeJJtO da Constituição. Para o efeito formula 
PARECERES sempre que o Consclllo da Rcrn­
luçiio lho determine. de acordo com a~ norm~ 
consrnucionais.Essespareccn.-sscr11rlodcbasc 
ao Conselho da Rcvoluçiio nas tomadas de 
po•içãodcslc órgão de soberania cm que~tõc~ de 
rnnlrolo do cumprimento da Constituição. 
Convém. no entanto. realçar que os pan..'Ccres da 
Comissão Constitucion:i l não são mais do que o 
própno tcmlO indica. nào existindo 1mculação 
obrigatória do Conselho da Re1olução aos 

A Comissão Const itucional funciona. 
nestes C3.SO!i. apenas como órgão de conselho e 
semqualquerpoderdedecisão. 

Por outro lado. a Comi\sào Conseitucional 
funcionacomotri bunalconstilucionaldcúl1ima 
in~lância sempre que os tribunai<. M: recusem a 
aplicarumanorrnaconstantedelci.decn:to-lei. 
decreto regulamentar. decreto regional ou 
diploma equiparável. com fundamento cm 
incon.":>litucionalidade. ou ainda quando seja 
aplicada uma norma que an1eriorme111e foi 
JUigada incons1i1ucional pela Comissão 
Cooslilucmnal. lmpona. noentamo. referir que 
a Comissão Constitucional só julga ca~os 
concretos. não tendo a de<:i<.ão tomada por essa 
Comi\sàoforçaobrigatóriagcral. Para que isso 
r.cja um foctoé necessário que o Conselho da 
Revolução declare essa norma ineons111ucional 
com força obrigatória geral. 

Vejamos. então. quais o~ mecanismos 
uulúados. bem como a octi\ idade específica cm 

eadaumdoscasos: 

1 - Fiscali:açifo prtvmtfru da C011.rti111ição 
Todos º' decretos remetidos ao Pre•idente da 
República para serem promulgadü\ como lei ou 
dccrcto-leiouqucconsistamnaaprovaçàodc 
trntadosouacordosinternacionaissaào\imul­
taneamente enviados ao Conselho da Revo­

luç3o. 
Em ca.o;os dedú\·ida.s sobre a 001h11tuciona­

lidade dc qualquerdestes d1pl~ - dú\ 1das que 
poder-lo <,er da iniciath a própria do Conselho da 
Re\oluçãoou do Presidente da Repúbhca - será 
solicitado um parecer à Comis~ão Con<.titu­
cional -.obre a matéria. Apreciado o parecer. o 
Con~elho da Rclolução decidirá \Obre a 
eon~1i1 ucional idade do diploma nUo podendo 
o mc\mo r,cr promulgado ou assinado pelo 
Pre\idcnte da República ca)o o Con,elho da 
Revolução o declare inconstitucional. Se for 
diplomadaAssernbleiadaReptlblica.mrnar-se­
á ncCc\sária nova aprovação do me~mo por 

maioria de dois terços dos deputados presentes 
paraqueasuapromulg:içàose\erifique.Sese 
!ratar de decreto do Governo não poderá o 
mesmo ser promulgado ou assinado pelo 
l'residentedaRepública 

No caso do!> decretos regionais. bem como 
dos regulamentos aprovado~ pelos órgãos 
regiooaisereferentL-;.àsle1~ger.füdaRepública. 

poderáoMinistroda República para a respectiva 
Região Autónoma ~ olicitar ao Conselho da 
Revolução a aprecia~·ào da constitucionalidade 
prbia dequalquerdcs~cs diplomas sobre os 
quaistcnhadUvidas. 

Até este momento foram levantadas 
dúvidas sobre a constitucionalidade de 74 
(setenta e quatro) diplomas: 

(-origem dor, decretos : A~sembleia da 
República - 32: Go\erno - 29: Regiões 
Autónomas 13. 
- origem da dúúda: Conselho da Revolução 
-33:PresidcntedaRepúbhca-28:Ministro 

da República Para o~ Açores 10: Ministro da 
RepUblicaparaaMadeir~-3.) 

Foram declarados inconstitucionais pelo 
Conselho da Re\·oluçào 35 desses diplomas (4 
da Assembleia da Repúbhca e 31 do Go\·erno). 
não tendo ha1•ido coincidência da decisão do 
Conselho da Revoluç3o e no parecer da Comi\­
são Coost1tucional quatro \el.C-'>. 8~asdiscor­
dâncias\erificararn-!>tno<.do1sr.entidos:assim. 
por três vetes foram considcmdos inconstitucio­
nais diplomas que a Comissão Cons111ucional 
propôsnãoofosscm.enquamoqucporumavez 
não foram considerados inconstituciona is 
diplomas que a Comissão Consti1llcional propôs 
fossem considerado-. inconstitucionais. 

ll - l nc011sti111cio11alidadeporomissào 
Sempre que o Conselho da Re\oluçãoconsidcre 
não estar a ser cumprida a Consutuição. por 
omissão das medidas legislativas neccss.áfia,. 
poderá recomendar aos órgãos legis lativos 
competentes que as emitam em tempo ram;hd. 
lgualmentcsctorna 1iccc-.s.1rio.rlCMCScases.que 
aComi"ãoConstitucionalprodu1_aumpareccr 
sobreoassunto.Parcccrcssequcseráapreciado 
pelo Conselho da Revolução não sendo. do 
mesmo modo. vinculamo à decisão que este 
órgão\ieratomar. 

A1é este momento. o Con;,clho da Re\Olu­
ção solicitou cinco parecere~ de~ta naturela à 
Comissão Constitucional. tendo-os aprovado 
todos e daí resultando dua~ recomendações à 
Assembleia da República para que legis las'>C 
sobrecssasmatéria!i. 

lll- /11co11stilllci111111fid(U/1tporacçào 
O Conr,elho da Revolução aprecia sempre a 
possível incon,rnucionnlidadedc quaisquer 
11onnas desde que para o efeito seja solicitado 
pelo Presidente da República. presidente da 

Asscmbleiu da República. primciro-minímo, 
pro\edor de Ju~tiça. procurador-geral da 
República ou ainda A~<.emblcias Regionai~ das 
Regiões Autónomas no caso de normas Jurídicas 
emanada~ dos órgãos consagrados na Constitui­
ção. lmpona aqui referir que o Conselho da 
Re\oluçào não pode tomar. ele própno. a inicia­
l!\ a de apreciar uma possível inconsmucional1-
dade por acção -.em que um pedido nesse ;,cnt1do 
lhe 'iep feito por uma das entidades atrás 
referida~. onde se inclui. no entanto. o seu 
Presidente que, como sabem. é o Presidente da 
República. 

Essa apreciação .será sempre precedida de 
um parecer da Comissão Constitucional. que n3o 
terá efeitos únculati\OS. Caso o Con~lho da 
Re\·olução declare a norma inconslitucional. 
essadecisàoter.1fQf\""aobrigatóriageral. lmpona 
esclarecer que. nestes casos. apenasdcnamde 
esiar em vigor as normas que o Conselho da 
Revolução declarar inconstitucionais e não a 
totalidade dos diplomas de que ela~ fizerem 
parte integnuuc. 

Atéaomomcntoforamfeitosl23pcdidos 
de apreciaçilo de inconstitucionalidade por 
acçilo: 

{- Origem dos diplomas: Assembleia. da 
República - 12: Go\erno 101; Ôrgilos 
Regiooa1s - IO. 
- origem dos pedidos: Presidente da 
República - 6: Presidente da As.scmbleia da 
República - 53: Primeiro-ministro - 5: 
Presidentes dos Go\emos Regionai~ - 10: 
Pro\cdor de Justiça - 27: Assembleia 
Regional dos Açores - 5: A<.sernbleia 
RegionaldaMadeira-15.) 

Em resu ltado dessa apreciação fo ram 
declarada~ norma~ inconstitucionais por 
diversas vezes. Não hone coincidência nm 
pareceres da Comissão Constitucional e da 
decisão do Conselho d:i Rc\Oluçào por sete 
\e7e<.. tendo por três vezes sido declaradas 
norma~ inconstitucionais que a Comissão 
Constitucional propôs não o fossem. enquamo 
por quatro1·c1,esnâoforamconsidernda'i 
inconstituc ionais normas que a Comi<.<.ão 
Constitucional propôsemscntidocomrário. 

O Con~lho da Revolução pode também. 
como já referi. declarar. com força obrigatória 
geral. uma norma inconstitucional se a Conm­
s.ão Con~titucional a ti\·cr JUigado incons11tu­
cional cm tn!'i casm concretos. ou num 'iÓ. <.e o;e 

tratar de inconstitucionalidade orgânica ou 
formal.<,emofcnsado'lcasosJulgados. 

Até ao momento a Comissão Consmucio­
nal julgou 440ca<;osde rccur<.0dc incon\rnu­
cionalidadc na sua qualidade de Tribunal 
Con<.rnucionaldcúltnnainstância.1cndo.como 
con!>C<luência,oConselhodaRcvoluçàodccla­
rado incon~t1tucionais com força obrigatória 
geral alguma~ das normas em caus.a. Nc!.le cam-
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fim do período de transição 
po e\pecífico -.cmpre ()Conselho da Rc\·oluç5o 
'iCguiu a posição propo<il3 pela Comi"~oCons­
titucional. 

C. Garanh• da lidclidade ao rspírilo 
da Rc,·olução l'orluguesa 

Nc~ta qualidudc compete ao Conselho da 
Rc,oluçàopronunc iar-'-CJUOtodoPrc~idcntcda 

República '-Obre a nomcaçllo e a cxoricra~·ào do 
prirnciro·mirfr.;tro. bem como \Obre o c~crcício 
de veto suspcn~i"o que o Prc)idcmc d:l Repú­

blica queira exercer 'obre qualquer dec reto da 
Assembleia da República. A por,içào do Con­
selho da Rc~olução terá upcnas um efeito de 
con~lho. não ..cndo o nic~mo vinculativo para 
o Presidente da República. 

Até ao momento foi o Conselho da Rc\'o­
luçiio chamado a pronunciar-sc oito 1czc, sobrc 
a nomeação e oito \CLCS sob!\' a cxoocração do 
primciro-mini)tro.(0..:notarquede'>tasnon"iea­
ções e e·wncraçõc~. apenas trê~ nomeações e 
duas cxoncraçõe' não foram con~1dcradas nor­
mais como resullado de eleições.) Quan10 !is 
nomeações. após \árias coni.ulla~ e respecli\'as 
discussilcs e face às condiçõc' apre<.cntadas pelo 
Presidente da República. nunca o Cono;elho da 
Re\'oluçãoemi11u parcccrde~fa\oni\cl '>Obre a 
posição decidida pelo Pre~idente da República. 
Relatharncn1e à e~oncração. vcriíicou-~e urna 
discordãnciaemreo parecer do Con~elhoda 
Re\·olução e a deci<;ilo do Presidente da 
República. 

No que rcspcirn ao exercício de \'c\o 
•uspensivo. foi o Con\Clho da Rc\'Olu~·ilo cha­
rnado a pronunciur-<;e duw. ICl.Cl>.Oseu parecer 
n:io foi '-Cguido pelo Prc~idcntc da República 
uma das vezes. e~ercendo o Pre~idente da 
República o direito de veto comra o parecer do 
Conselho da Revolução (veto que não obteria 
vencimento. pois a Assembleia da República 
1oltou a aprornr o decreto em causa e o 
Presidente da República te1c que o promulgar. 
nos termos constitucion:ii<.). De referir ainda 
que, IXlf 1·ári:i~ \CZCS, o problema do \CIO sui.­
pensivo de decreto.. da A,scmblcia da Repúbhc:i 
foi lc\'an1ado no M:iodoCon..elho d;i Rt\olução 
não tendo o Presidente d;i Rcptiblica decidido 
c:c:en:eres".!Cd1reito 

D. Órgão Polít ico e legish1tho em mutéria 
rnililar 

Neste c:nnpo. que nos interessa em pani­
cular, imporia escl:irecer qual o mecani~mo 
utilizado para que o Con~elho da Re\'O!uçilo 
excrçaassuascornpetênci:1sespecificas. 

Tratemo~. em primeiro lugar, a acção 
legislativa no que >C refere ;h lei~ e regul:i­
mentos sobre a orgamzaç:lo, o funciona111cmo e 
adi<,eiplinadasForç~Armad:is. 

O primeiro problem:i que se colocou uo 
Conselho d:i Re1olução foi o de decidir se 
dc1cri:i<;er,clepróprio.um6rgãodcpreparnç:lo 
da legislação ou. :icima de tudo, um órgão de 
decisàosobreess:imesmalegi,lação.A1nd:ique 
corTCndo o risco. que se 1·cio a 1crificar. de \ir 
a >er :ipontado como o responsável pela n:1o 
elaboração de alguns diploma> con~ iderndoi. 

necessários. imponante> e urgente ... mas tendo 
ernconsideração:iscondiçõese.\htcme~.deci­

diu o Conselho d:i Re1·oluçilo niloconqi1uir 
qualqucrscrviçodcapoioespccialpar.10e>1udo 
e a elaboração dos projcctos de 1cgi~ll1ção. Essa 
preparação seria feita nos difcreute" E\tado~­
Maiores. quer o E<.t:ido-Maior General d:i\ 
Força, Armad:is. quer o~ dos trê\ Ramos da\ 
ForçasArmad:is. 

Foi assim que o Conselho d:i Re\olução 
delegou nos Chefes dos Esl:idos-M;iiores :i 
respons:ibilidadc de estudar. preparar e propor 
:i legisl:ição que no .. Ramos fosse considernda 
neces~rio apro1:ir. É :issim qttt o Conselho da 
Re\·olução se tem quase que hrmtado a d1~u11r 
eapro1·ar-algumas1ezescomalleraçõc<.pro­
vocadasporsi-osprojectosdediplomasque 
o Estado-Maior General das Forças Armad:is 
ou os Estados-Maiores dos R;imos propikm. 
Um:i pergunta venho fazendo :i mim próprio há 
j<i bastante tempo "ha1endo intere .... e em 
apro1 ar legislação nece~~ári a para a\ Forç:i~ 

Armadas. podendo estas aprol"eitar o facto de 
o órgão lcgisl:itivo ser composto apena~ por 
rnilitares.comasdificuldadesdcsdc logo 
grandemente ultrap:iss:1das. porquê este atrn~o 
na proposta e consequente aprov:iç:1o des~a 
kgisl:içãoT' 

Vári:is respostas pos\Í\eis ~e me deparam. 
semque,:itéhoje.consig:idccídir-meporum:i 
delas: ""Incapacidade dos Ramos'?": ""desejo de 
evitar o prestígio do Conselho da Re1oluç:10 
juntodosmilitarcsemgcrat.que\eriam1·ários 
dos seus problemased:is suas preocup:ições 
re.)()hidos de form:i ~:itisfatória?'': ""receio de 
que. faceànecessid:idedeopçõesde n:iture1.a 
polí1ica. o Conselho da Revolução possa nilo 
aprOI ar as propostas coocretas e impor mesmo 
outra.o; com orientação diferente ... " São dú1 idas 
que me têm :issalt:ido. mas o certo é que o 
Conselho da Revolução tem :iprov:ido pratic:i­
mente tod:is as propo•ta~ de legi•lação que lhe 
têm sido feitas pelos Estados-Maiores - ainda 
quealgumas1enhamdadoorigcmaprof11nda;e 
pormenorizad:is discussões e 1enham mesmo 
sido alterada'> com vista ao seu melhoramento. 
na óp1ica do Conselho da Rel'oluçào. E para 
facilidadedcfuncionamcntofoicriada.dc-.dco 
início. um:i Comi;,ão Militar do Con .. elho da 
Re\'Olução que tem por mi"!io a d1\.CU~\ilo do\ 
proJe<:tos dediplom:i. que depois silo levado., ao 
plenário do Conselho da Re1oluçilo.j<idi'icu­
tidos e com as dúvid:is norm:ilmente rc;,olvida~. 

onde sãoapro\·ados.a maior pane das \'Cressem 
grande dctxne. Isto não tem impedido que alguns 
membros do Conselho d:i Rernluçào tenh:im 
fe110 propos1as concretas de legislação. que 
prepararam nos ~eus reduzidos g:ibinetcs. e 
tenham tido o prazer de \Cr:ilgunsclelcsapro-
1ado<i. De destacar. no entanto. a grande dificul­
dade que nestes casos se tem verificado para que 
umadiscussãourgcntesefaçadosprojectosde 
diplomas.havendomesmo:ilgunsque.através 
de dilações várias. têm ~ido rn:intidos indefini­
da111cn1c rn1s gavc1as. Como cxcmplo. refiro o 
caso de uma proposta minhaparaactualizaçilo 
do sub\fdio de deslocamento que já fi1. por 
várias \CZes. nos últimos três anos. Gostaria 
uindadc referirdois:ispectosque considero 
imponantes: por um lado. a insistência que no 
Con-.elho da Rc1·olução tem sido feita por alguns 
dos '\Cus membros par:i que os Ramos aprescn­
lem proJcClosde legisl:ição no sentido de se 
re'>Oherem problemas que se sabe preocuparem 
osmilitaresemgeral.semquet:ilinsiqênci:i 
produza resultados práticos: por outro lado. o 
focto de os chefes dos Estados-M:iiores terem 
competência própria para apro\·arem ponarias. 
não dando delas conhecimento prévio ao Con­
~lho da Re1·olução o que. por vezes. pro1oca 
silu:içõc~ oomplic:id:is desde uma não un:inimi­
dade de procedimento entre os vários Ramos até 
contmdições face a decisões que o Conselho da 
Rel"olução h:ivia 1om:ido. 

No âmbito específico da legislação em 
rna1éria militar procurou o Conselho da Revo­
!uç:1oacompanharurn:iorientaçãogcrnldeade­
quaçi!od:isociedadeapadrõcsdernocráticos.Ao 
Con~lho d:i Rc\"olução compeliu a adequação 
das tra\CS me~trasda legislação militar ao tex to 
constitucional.de tal sendoexemploasactuais 
\ersões do Código de Justiça Militar e do Rcgu­
lamento de Disciplina Militar (que neces.sit:i dc 
ser melhorado. mas cujos estudos os Ramos têm 
:itr:isado injustificadamente) bem corno a deli­
mitação cl:ira entre o foro civil e o foro militar 
(que deixou de ser pessoal) e a criação do 
Ser. iço de Políci:i Judiciári:i l\ l ilitar, ou :iinda a 
1mal reformulação dos estabelecimentos de 
ensino superior militar e institutos das Forç:is 
Arm:idas. 

Procedeu-se aind:i à transposição par:i o 
domínio milit:ir de uma legislação gradu:ilmente 
mais apontada ao reforço dos direitos e garamias 
indi11du:i1seà digniíicaçilodoe.~tatutoecurrcirn 
dos militares e funcionários em seniço n:is 
Força~ Arm:ida~ e sua :idequaçilo às necessi­
dades globais do País. Se muito hou1·e de posi­
ll\O ne\!Ccampo.ondealgose ficou a dever ao 
;,cntido inovador do~ conselheiros. há que notar. 
ao mesmo tempo. o facto de eles próprio~ terem 
admitidorestriçõeselimitaçõesnormativas.a 

~~111cd~~~~::~~~~i.l ~~~;~:i:~~r:º::;:i~:O~ .... 
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., o conselho da Revolução e o 
Conselho d:i Rernluçào foi em alguns casos um 
ú1il au·ütiar da ocç5o de comando. 

Na ~ua acção legi;latirn o Con<,elho da 
Rc\'OIUÇào aprornu mai~ de 750diplomas. tcrido 
sido promulgadas cerca de 560 ponarias pelos 
difcrcntc,chefcsdosEstados-Maiore,, 

Do~ diploma!> a pro\ ados go~taria de des­
tacar os segu1111c~: 

1975 - Reguh1mcntação do ca~amcnto de 
militares:cstabclccirnentododirci10apcns:iodc 
rcscr\a paraº' mili1arc~ com qui1u.e ou mai~ 
ª"º'de serviço e mcno' de quarenta anos de 
idade: alHgamcntodo '>Ub'iidiodc férias aos 
militarc~ a panir de um ano de ~rviço: conta­
gem do tempo de <ier.,iço militar, inferior :1 um 
ano. para melhoria da pen\àodc rcscr.,.a:clirni­
naçào da redução de prés: criaçiio do Serviço de 
polícia Judiciária Militar (iniciativa de um 
membro do Conselho da Rc\oluçào); bases 
fulldamenta1sparnareorganizaçàodasForças 
Armadas. 

1976 - AprO\ação do regulamento do 
Scniço de Polícia Judiciária Militar (iniciat1\·a 
de um membro do Com.clho da Rernlução): 
estabelecimento de gar:rntias de trabalho. 
remunerações e aposentação do pessoal das 
Oficinas Gerais de Fardamcn10 do Exército: 
alargamento das licença~ por falecimento e de 
casamento ao~ m1litarc<.: C!>tubclecimcnto da 
acwalizaçãoaulomática da pcn~ãodc resena: 
uso e porte de :irmll autori1.ado aos ~11rgentos: 
cria~'ilodos Scrvi~·os Pri<.ionab Militares (inicia­
ti, a dc um mcmbrodoC011.;clhoda Revolução): 

alargamento do regime de diuturnidades ao 
trnbalhadorc~ ci\iS dos Esrnbclccimcn1os F:ibris 
das Força~ Armada~ e antiga Fábrica Militar de 
P6l\Oras e Explo,ivo~: criatiãO dos Conselhos 
dasAnna.,cScrviço<.:rccstrulllrnçàodacarreira 
dosSargentosdoExén.:ito:organi1a<;:lo~upcrior 

do Exército. 
1977 - Apro1ação do Código de Justiça 

Militar e do Regulamento de Disciplina Militar 
(iniciativa do Cono;clho da Re,oluçàoe do Esta­
do-Maior General das FFAA): delimitação do 
foro militar e foroci,il: e\tatutodacarrcira 
médico-militar: alarganM!nto ao~ militares não­
Q.P. do regime de diuturnidades. 

l978 - D1sposiçõc-;d1\er..asrclmi1·asãcar­

rcirados!!.:lrgcn1os:rcgulanM!111odeamparos. 
1979 - Regulamento' da pa~~agcm ã 

reserva e à reforma do~ militurc<,; criação da 
Escola do Sen iço de Saúde Militar: apro\ação 
dediplomaquepossib1lirnapromoçãoagcncral 
ou vice-alm1r:m1e do' oficiais do~ ..cn·iço~. 

1980 - Aprovaçàodo fatatutodoPc,soa l 
Civil dm Serviços Dcpan:unentais das Forças 
Armadas e do Pc,,onl Civil dos fatabeleci­
mento~ Fabri<. da~ Fon,:as Armada~: aprovação 
do Regul:uncnto de Continências e Honras 
Militares: apro''ª\·ào do Regulamento Gemi do 
Seniçodo Exército. a título e~perimental. 

1981 - Estabclecimemo d:1;; carreira' do 
pessoal Ci\il do<i Sen• iço~ Dcpnrtarncnrni\ da' 
Forças Armadas: e~tabclec1mento de medidns 
visando inccnti1·ar o e~pírito criati\O dos ele­
mentos das Força~ Amiada'i: regulamento ...obre 

informaçõe<o e condições de promoção do~ 
oficim\dasFon;asAnnadas. 

1982 - Clarificaçãodasrclaçõcsorgánica-. 
no ámbito interno da.-. Forç~Armadas: optimi-
1.açàodas acll\idadcsde intercssccomumesim-
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fim do período de transição 
phficação da cstnnura 1n1cma do fatado-~ l aior 

Gencr.al da> Força> Annada~. 
Aind:i neste capítulo 1cm o Conselho da 

Revolução aprovado 1'tirio~ acordos intcrnu­

cionai' dc natun:.rnmilitar. 
Quantoàspromoçõcsaoficialgeneraledc 

oficiais generais. competência própria do 
Con..clho da Rc1olução. gostaria de c~plicar os 
actua1s mccani~mos. 

O.. militarc<; que se encomram no desem­
penho de funções, no 5mb1to do~ Ramos. ~ao 
propO\tos pelo rc~pcc t irn chefe do Estado­
Maior ao chefe do 8 tado-Maior General das 
Forças Armadas que. depois de ou1•ido o 
Conselho de Chefe!> de E~tado-Maior. decide 
sobre a ~ua proposta ao Con!.<:lho da Rernlução 
(alé há pouro tempo. as proposta> de promoçào 
eram feitas directamcntc pelo Chefe de Estado­
Maior respectivo ao Con..clho da Revolução). 

Quanto aos mifüarc\ cm serviço oo Eswdo­
·Maior General das Forças Armadas. a 5ua 
promoção pode ~r propo'lll por iniciatiqi do 
chefe do Estado-Maior General das Força~ 
Armadas. ou' ido o Conselho de Chefes do' 
Estados-Maiores. 

Relat ivamenteªº' militares que estão 
desempenhando funçõc~ não militares. a •ua 
promoção pode ser proposta d1reetamentc ao 
Con.;clho da Rc,oluçào por qualquer do' o;eus 
membros. 

Vcpmos agora°" dado\estatístiaY.>. oo que 
<.e refere a promoçõc~: 
Exército 
•A brigadeiro - Feitas 95 proposrns de promo­

ção. foram apro,adas 92en::provadas3. Duas 
d:is propostas de promoção foram d:i iniciativa 
de membros do Con•clho da Rernlução e 
fornmaprorndas. 

·A General - Fe1t~ 51 propostas de promoção. 
foramaprovadas48ercprovadas3.UmadaspID" 
po>las de promoção foi da inici:niva dum mem­
bro do Conselho da Rernluçilo e foi aprovada. 

Am1ada 
·A contra-almirante - Fei1a-s 50 proposia~ de 

promoção. foram aprO\ adas -l8 e reprO\ adas 2. 
Uma das proposm de promoção foi da inicia-
1i1·a de um membro doConr.clho da Re,·olução 
efoiapro,·ada. 

•A vice-almirJ11te e almimme - Feita• 24 pl'OjlO!>· 
1ns de promoção. foram a1iro1·:Klas na totalidade 

Força Aérea 
• Abngadeiro- Feitas .15 propostas de promo­

çiio.foramaprO\ad:l!> na totalidade. 
•A general- Feita' 16 propo'>tas de promoção, 
foram apro1adas na tOlahdadc fum doo promo­
\1dos foi reprovado na primeira proposta. tendo 
,idopro11101idonuma"Cgu11daproposta) 

UmagrandecCHldU\iio'>Cpocler.itirar· 
O Coni.ellloda Re,oluçào \Cgu1u. quase na 

toialidade. a ~ugesliio da hierarquia militar. Com 
cfc1to.cm275propoi.mdcprornoçãoapenas4 

o não foram atra1é• do\ Chefes dos Estado~­
Maiorcs e das 271 Propmta~ de promoção feita~ 
pelo<. Chefes dos Estados-Maiores apena~ 8 nào 
foramapr01adas. 

Termin:indo e~te capítulo. resumiria a 
minha opinião perante :is dua~ grandes mi~sôc'> 
que. penso foram cometidas ao Conselho da 
Rernlução: 

Forças Armadas 
1\pc..;ardemuilO'\Ctcrconseguido.occrlO 

é que muito ficou ainda por faLer. Ao olhannos 
par:i o interior da in-iitui~·ão a que pertence mo>. 
ao sentirmos na carne os imimcros problema~ 
com que nos debatemos. facilmcme concluíntO\ 
por uma grande insaii~fação: As Forças Anna<la~ 
nào estão rccstruluradas dei idamente tendo cm 
1i>ta:t> no1asrcalidadc'>: a<,~uaseMruturn~não 
for:irn remodelada>: ade.,mobilizaçãonaturnl 
num pó~-gucrra não foi efecrnada: as pcr.pcc· 
ti1asdecarreiraederealizaçãoprofissional. 
nomeadamente para os quadros mai5 nol'OS. são 
muitoíracas::1cficiênci:1dos<,erviçosnãoéum 
facto: a eficiência global não JlO!> sati~fa:-. 

Política 
Neste campo penw que a acção do Conse­

lho da Revolução se pode considerar altamente 
frutuosa.dadoqueacon~lidaçãodorcgune 

democrático 1cm ~mio um fac10 (pelo menos 
em termos formai\). Con~eguido que foi o 
obJccti10 de reurar as Força> Armadas da acti-
1 idade política dirccta, o Conselho da Re10-
lução pode considerar-'e ~ati~fcito pois o 
primeiro dos D~ do Programa do MFA -
DEMOCRATIZAR - e~t~ prestes a ser alcan­
ç:ido. ainda que qua~ W oo ãmbito político. 

A legitimidade rc1olocioo~ria 1ai ser tOlaJ­
meme substituída pel:i lcgiumidadc democrática 
e os militares de Abril podem <.emir-se altamente 
o,ali<.fcito<1 pois. m:ii• uma 1ez. cumprir.un com 
a ,uapalavra. EMamo!I prestes a atingir o que. 
desde o início. quase n111gu6n no Mundo quis 
acrednar:derrubedeumregimedit:itorialpclas 
próprias Forças Arm:idas regulares desse regime 
e entrada imediata numa democra1izaçlio 
crcscente.comtrnn<,ferêociagradualer.ipidado 
poder das mão~ do<, detentore' da~ arma~ para 
º" eleitos pelo povo. 

Éumaacçiloque honrnosmilirnre,dc 
Abril. que honraª-" Força., Armada.~ portuguc­
\lb. que honrn o Punug:il de Abril - o Portugal 
democrático. 

Está preslC.'5 a 1ermin:1r o período de 
tran\ição. O Conselho da Rernlução tem \ido 
alrn de muitrn. ataque~ desbragados. soc1e~ e 
mfundados. Faceà,uaeminenteeJ1tinçào.um 
1oto gostaria de formular: Oxalá es".>a extin~·ão 
não redunde apcna\ no desaparecimento do 
actual .. bode e'piatório .. 

Analise mo~. por fim. o último capitulo 
de.,1ae,posição. 

3. Futu ro 

Face à proximid:ide do fim do período de tran­
sição e da natural ex1i nção do Conselho da 
Revolução. importará fundamentalmente colo­
car una quc5tão: ··o período de transição terá 
validoapcnaou,irlia1erificar-seque·apco;ar 
dos resultados globais positilos. como conq:i­
támos atr.is - nilo 111ernos um período de transi­
ção mas apena~ um período de interregno'! .. Por 
outras pal:ivra' ... ter- .. e-ào ati ngido os fi n' 
últimos. que ju•1ificamm u criação de urn perío­
do de transição. ou chegamos ao fim de-te M!lll 

que a dcmocrnci:i e~tep ~!idamente alicc"ada 
cm PurtugalT São perguntas a que 56 o futuro 
poder.i dar rcspo~ta cabal. No ent:into. e dado 
que a conscquCncia maior do período de trnn­
-'>ição foi a exi'itência do Con<,elllo da Re1oluçào. 
lógico se torna :1qui cnunóaragrandcqucstilo 
que 'ie nos coloca neste momento: .. tendo o 
Con>elho da Re1·oluçlio obtido resultados 
positi1os na.">ua ocção. irloelcs manter-se no 
futuro? Nomeadamente. cominuarlo as FFAA 
afastadas da intcnenção política dirccca? Por 
outro lado. saberão o~ deputados encontrar 
•oluçõcs correCC:h para a wb.'>titui~·ão do 
Conselho da Rernluçilo na."> mas diferentes 
missõesT 

Nãogostariadeentraremgrandesconsidc­
mçõe!i sobre um assunto que compete à Assem­
bleia da Repúblicadecidir.aind:iqueseJa 1cgf-
1imo que todo e qualquer cidadão •obre ele 
expre'iscasuaopiniilo. 

É neste sentido que expresso as minha' 
apreensõcsface:1ulgum:1sposiçõespública..,quc 
polí1icos des1acado-; tomarJm já e me le,am a 
admitir que poderão 1erificar-se tentati,as de 
instrumentalização d:is FFAA para se atingir ou 
manter o poder politico. o que não aJud:irá a 
conwuir. antes pelo contrário poderá inviabi­
lizar o Estado democrático que se deseja para 
Ponug:il. 

É ainda nesse sentido que expresso também 
asminhasapreensõei.quantoàssoluç~pre,is­

l:l.'>. em termos de re' i!oàoconstitucional. no que 
se refere à di~tribuição dos poderes que agora 
competem ao Conr,clho da Revoluçiio. nonica· 
damente quanto ao garante do funcionamento 
da.">instimiçõcsdcmocr:lticas.àfücalizaçãodo 
cumprimento da Conr.tiluição e à in'iCrçào das 
FFAA na estrutura do btado. 

São :ipreen~õc~ lcghimas que. e'ipero. 
\Cpm respondida.'> de fonna com:cta pela) in<,­
tituições democrática,, ponuguesas. De igual 
modo. confio em que O!> militares ponui;ue<.e~ 
saibammanter-seconr,cientesdoscupapel 
nacional e não !>C deixem in,,trumentali1.ar por 
qua1~quer força• que O.'> tentem utilinrpara 
deturpar as regra.'> do JOgo democr.itico. • 

\'asco l,uurem:;o 
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MEMÓRIAS DE ABRIL 

1 - o meu recrutamento 
para o Movimento dos Capitães 

t' RANCO CHARAIS 

EM 1974 CHEFIAVA. na 5.' Rep do E~1ado­
-Maior do Exércilo, a Secç/lo de Material. 'linha 
como subordinados, entre outros. o VictOf Alves, 
o Sanches Osório e o Rocha Vieira. De'iCO!lheço 
as razões que lcYaram o Victor Ahes a folar-me 
no Movimento dos Capitães e a pedir-me que 
colaborasse num gmpo de trabalho que estudava 
um documento de orientação para o Movimento. 
Segundo ele já havia um documemo no qual 
haviam colaborado o Melo Anlllnes e o Costa 
Brás mas a tarefa estai a parada devido ao Melo 
Antunes ler ido para os Açores. Sem reservas 
aceitei.Odocumentoqucmefoi facultado ler 
crn. praticamente, um ultimato ao governo para 
que fo~~m dadas às FA 's os meios necessários 
paraganharasguerrasemÁfricaafim de.como 
o ocorrido na Índia. não viesse a recair sobre os 
militarcsoónusdumaderrota. 

Pcssoalmcntcd1scordcidoseuconteúdo. De 
fac10.naSecçãodcMa1erialtínhamosaooçfloda 
falência das guerras em África. Sabíamos que as 
di~ponibilidadcsfin:mce1ras.;óiriampenni11r.parn 

o aoo de 1974, e segundo um estudo bnlhame do 
VictorAll'es,cercadeduT.entosmil comosparna 
aquisiç/lodemuniçõcsquandoerancccssárioum 
milhilo e dulCnlo~ mil contos. Noutro estudo 
elaboradonaSccçlloaolado.asncccssidadcspara 
aaquisiç:iodematerialdcguena..dcpoisdctodos 
ostonespossíveise1mnginados.totahavamdo1.e 
milhõesdecontos.Sabfamosque,muitodificil­
me111e.og01erno1>0deriadarmaisdc m1lhãoe 
meio de contos para o mesmo ano. E se desse os 
doze milhões nlotfnhamos mercados paraadqumr 
a 10tahd3'kdomaterial. 

Quando se deu o mo\ 1mento das Calda\. já fornecidas 'em qualquer amrnmcnto. l'iclimos a 
ei.ta,·a a pardo que 'iC passava e lembro-nw: de ler saber que lla11am feno em madeiraumaespó:iedc 
sido abordado pelo Sanches Osório perguntando- melralhadora. que adap1aram à 1iacura. mas 
me se nãcl wria de t-001encer a saída. uma a uma. precilkl1amde rnbo<; lança granadllsparaod1sparo 
de umdadeo; do Mo1nncnto. Eu di~-.e· lh.e que era de granada~ de fomos e outras anU-nKllmS. Leal-
de opinião de que. para ha1er suce\SO. teriam que mcnle informei o meu chefe que o qllt'! nos estai a 
sairtoda!.aume!.11\0tempoecomumobJCC1i1·0 ascrpedidocraunrnrcspons.abilidadedal'Rcpar-

político e militar bem definido. O Viclor Ahes tição (Operações). Ele disse que hui ia feito o 

t'Ol11ida-me para ir assistir à reuniiio dO!. cap1t!ícs rcparo1umodo v1cc-dicfc. mas este rcspondcu que 
em (ll'iClliS e não re~i~ti. de cima de um e\llrador. linha a m:ix1ma confiança na Rep. de Material. 
depois da dccisà-0 da 1nd1cação de do1~ generais O MFA di~pôs assim de imponantes e acmahzadas 
para chefiarem o MFA.dedara mmhaopiniàoquc informações 
lhes de1eria !>Cr dada. pre1 ia mente uma mis\ão. O Otelo. que cu não conhecia. apareceu uma 
uma cana de comando que de1eria ~er el:tbornda ou duas ve1.c~ neste grupo de trabalho. Hquci a 
pcloscapi1àcs, Numand~1r.creiocomcincop<."qUc- saber que em oen<:arrcgado da prcpar.ição e C\e-

nas aw:ialhada~.Juntarnm-se 1 árias dei.ena~ de ofi- cuç.'.lo do plano operacional e que o Victor Alies 
ciais vindos de todas as partes do paÍ\ e que. fazia a ligação entre os grupos operacional e de 
Rgundo iam informando. unham n:presentações redacçào do progrnma. 
que. somada\.. 1otalila1 am cerca de setecentos Quando o documenlo foi considerado como 
oficiais. Notei a forma brilhante como o Vítor promo. ~m conhecer quando as opcraçt1es seriam 
Ahes e o P11110 Soares dirigiram a reuni/lo que desencadtadas pois houl'e o cuidado das relal,iíe~ 
1enninou com a c:.colha dos dois gcncrni~ Costa entre o grupoopcrncional eocncarTCgadoda cla-
GomcseSpínola parnchefiarem a reuniiloc<.'Om a boraçilodo J>rogr.u11a serem. por motivos de segu-
miss/lo de ser elaborado um documento que \.C iria rança. limnadas ao mim mo indispcm •• hcl. prepan:i-
tornar no Programado MFA. -me. psicologicamentc.para .. irdcntro".Antes.111e 

Documentos e rascunhos. que iriam dar o cuidado de pe~untar ao ViclOf Ahcsqual a sua 
origem àquele Progrnma. 1 /lo Rodo trnwlo:S por imins'"1o sobre OreM1lt.adodoq1.1Ces1a1a a scrpre-
oficiais dos três Ramo!> a reuniões re~tntas que vflo parado.Elcrespondcu-niequcsc1i16ssen10S45por 
decorrer wmpre em locais diferen1es. Uma dcfa~ l'l!nto de resultados. possivelmente iríamO\ presos 
na minhaprópriaca.-.aern Paço de Arcos. Ncl:1~ ti1e mas o ruf<lo. o barnlho a nível nacional e 1nterna-
scmpre a çompanhia do Almada Contreira~ que cu cional seria de tal fonna elevado que d1fieilmemc 
.sabia muito próximo do Victor Ahes. Os dois en- o regime 1r-sc-1a manter .. 
con1n1.vam-sc com assidu1d3'k. depois do sen 1r;o. Nas 16pcr~dc 25Abril contactei o meu 1w-
na cscação de Santa Apolónia. Pelas reuniões pas- nho. capnão Memno Vaf!!as. e. 1·erificandoquc não 
sar.un 1·ários oficiais dos tres ramos e. com alguma sabia o que se es1a1a a passar mas que concordava 
frequência. recordo a presença do Vasco Gon- com tudo o que esta1a a ser prepar.ido. dei-lhe a 
çahes. Venfiquci que. à medida que o documento minha cópia do projcc10 do Programa do MFA e. 
ganha1aconsistência,erale1·adoaoSpínolaporquc também.pc<li-Jhc paratemarconlinuaramissão 
o nos50 documento e111-1lOS dc1·oh·idocom rnsunts começada pelo Mo1 imento do~ Cap11ães se nós 
pell50 que do seu própno punho. Sabia. ainda, que ÍOS5Cmos pfl'SO!.. O que 11nediatamcn1e acc1too. 
o Vasco Gooçahes ia informando o Cosia Gomes. Sem saber quando se iniciariam as operações 
Recordo que a expressão .. democracia política .. cm e sem o h:ib1tode ouvir a rádio logo de manhã. fui 
sistematicamente rasurada e sistematicamente surpreendido com uma pequena coluna de carros 
incluída por nós na nova proposta de documento. de combale quando o meu combóio se apro~ima-
E eu fiquei de p6 atrás com o Spínola. tanto mais vadoCaisdoSodré. Rc50l1i irap6atéaofatado-
porquc fornosmformadosqueeleestariaaelabor.ir -Maior do bfrcito. passando pelo Terreiro do 
ootro documento que leria no dia da 111ória. Paço. Aqui 11 as cha1mites que. só depois soube 

No Estado-MDJOf. depois das Caldas da Rai- serem comandadas pelo Salgueiro Maia. Nas 111as 
nha. a mmha secçl'io passoo a ser utilizada pelo de acesso. no ladooordc:stehaliaclemcntosanna-
vice-chefe do Estado-maior para acu 1 idades dos da GNR e populares que pediam infomiações 
operacionais.Deslocamentodccarrosdccombatc. doqueseestavaupassar.Apercebi -medasua 
reforços de meios de transmissões. ele. lnclu~i1a- desorientação e ausência de um comando detcr-
mente lembro-me de ter recebido o oficial minado. 
responsá1·el pelo ma1erial de guerra da Guarda E fui para o btado--Maioronde, com n Victor 
Republicana à procura de lança-granadas para as Ahe~. tentáll'IOi.SCm sucesso. atrair para o MFAo 
suas peqllC'nas 1iaturas blmdadas. que unham sido nosso chefe da Repar1ição de Material • 
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li - No quartel da Pontinha 
EU E O VICTOR ALVES decidimos. então. ir 
visitar o Posto de Comando. Numa sala ampla. 
agarrados a telefones esta\'am o Fishcr Lopes 
Pire.>. o Otelo e o Garcia dos Santos dando 
ordens a unidades do Exército. Numa pequena 
mesa. também ao telefone. um oficial da 
Marinha procurava obter o apoio de unidades do 
seu ramo ao MFA. Em o Victor Cre~po. 

Nãoconhccia qualquerumdcstcsoficiais. 
De repente surge. fardado, o Spínola acompa­
nhado de dois ou três oficiais do faército. Julgo 
que deu os parabéns aos oficiais do Posto de 
Comando do MFA e. porque os julgava cansa­
dos.disse-lhes que podiam ir para casa. porque 
osscusoficiuisiamcontinuarcornocom:mdo 
das operações. Não sei se os oficiais o ouviram 
pois continuaram nos telefones trunsmitindo 
ordens e controlando os acontecimentos 
E surgiu a infomiação que os PIDEs. na António 
f\fariaCardosoes1avamafazerfogosobreuma 
unidade que se aproxima\ a do seu edifício. 

Como ha\ia muita populU\ão perto do edifício. 
esta\ a a morrer gente. Eu tinha tidoconhcci­
mento que noquartcl cstavam várioscivis e 
mili tares presos. entreº' quais o directorda 
PIDE. Disse ao Spínola que o mandasse chamar 
e o obrigasse à rendição do seu pes~oal. Foi 

Medalha de Honra da SPA 

chamadoàs.ilaeouvi-o.notelefone.dizeraos 
seus homens que estava tudo acabado e que 
depuscsscmasarmas.Eassimsefez 

Obtida a rcndiçãodogovernoetornadas 
medidas para que não fosse po>sívcl qualquer 
reacção. os oficiais começaram a dispersar. Eu 
também fui a casa. descansar a família. OcJX!iS 
dojantarrcsolvivoharàPontinhaondecheguei 
JX!f vo11a das 22.30 horas. Uma coluna de Mer­
ccdcs prctosesrnvaesrncionadaju1110aoedifício 
decom:111do. VientrarnumdclesoSpínolueo 
Almeida Bruno preparava-se p;irncntr.lr nomes­
mo carro. Perguntado disse-me que. de acordo 
como previsto. iam para a televisão onde o 
general. acompanhadodosoutrosgeneraisda 
Junta. iria fazerumacomunicaçãoaopaís. 
Di>sc-JhequeentãoiriadistribuiroProgramado 
MFAaosjomalistasqueestivessen1pn:scntesna 
Pontinha. Ao ser informado. Spínola reagiu com 
\iolência dizendo que eu n~o o podia fazer pois 
não concordava com muitas coisas do seu con­
teúdo.Retorqui-lhe que era obrigado a fazê-lo 

porque tinha sido pelo Progr'ama do MFA que as 
unidades comandados por capitães tinham 
derrubado o go\•cmo e ocupado o país E encon­
trei-me. JXIUCO depoi~. na secretiria do com:m­
dante. tendo à minha \'oha \ários oficiais. entre 

A Sociedade Portuguesa de Autores decidiu atribuir a Medalha de Honra à Associação 
25 de Abril, em 22 de l\1aio de 2010. A medalha foi entregue no decorrer da sessão 
solene comcmorati rn do ani\'ersário da Sociedade Portuguesa de Autores, presidida 
pela ministra da Cultura. Gabriela Cana,·ilhas. A foto documenta o momento cm que 
o '' ice-presid ente da SPA, José J orge Leiria , ent regou a distinção ao presid ente 
da Direcção da A25A, Vasco Lourenço, reconhecemdo-se ainda na foto o presidente 
da SPA, Manuel Freire. • 

os quais os generais Spínola. Costa Gomes e 
Galvão de Mdo a ler. palavra por palavra. o Pro­
grama do MFA. 

Spínola e Costa Gomes iam fazendo os 
seus reparos e as horas iam passando. Acerta 
altura o Galvão de Melo pergunta o que estamos 
ali a fat:er. pois estivamos a perder temJXI. Os ca­
pitães tinham feito a revolução. tinham sido 
escolhidos por eles paraaJunta.osoficiaisquc 
acompunhamtinhamqueaccitartodasassuas 
condições. Depois desta intervenção e porque 
mais de dois terços do documento já tinha sido 
lido. porque o país estava à espera da con1uni­
cação da Junta e os pontos a discutir relacio­
navam-se com a PIDE eo Ultramar e JX!rquejá 
estávamos próximo da meia noite propus que 
fosscmàRTP equevoltásscmosà Pominhaaca-

baradiscussãododocumento 
E assim aconteceu. A di>eussilo. agora com 

vários oficiais do MFA que ha' iam colaborado 
na redacção do documento. vai terminar por 
voltadasoitodamanhã.horaaqueoPrograma 
não foi distribuído mas ditado. palavra por pala­
vra. pelo Victor Alves aos órgãos de comunica­

ção social pn:scntcs. Não tinha havido tempo de 
dactilografarumdocumentocJX1licopiá-lopi1ra 
distribuição. • FC 

concelho 
de Fafe atribui 

Medalha 
de ouro à A25A 

A CÂMARA MUNIC IPAL DE FAFE 
decidiu atribuira Medalha de Ouro da 
Cidade. Mérito Concelhio. à Associação 
25 de Abril, por ocasião das comemorações 
do36.ºani,cr;áriodo25deAbril. 

Em oessão \Olenercali1.ada no Teatro 
Cinema de Fafe. a Câmara Municipal. 
atra\é' do ;eu presidente. José Ribe iro. 
entregou ao coronel Rui Guimarãe., o 
galardâo.atra\·ódoqualqt1i'>Cramdi~tinguir 

aA25A 
"Em reconhecimento e gratidão pela 

>ua pre,timosa colaboração com eqa 
autarquiaaolongoda\duasúttima~década>. 

e mai~ genericameme. como homenagem do 
povo de Fafeªº' valoro'º" ·home11~ ,em 
'º"º.que derrubaram a ditadura e rein>­
lauraram o Paf, Democrático. há ]5 a11os 
atnís." • 
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9 de setembro 
\'ASCO LOUREN ·o 

llÁ TRINTA ANOS. eithamos cm pleno pro­
cesso de cons11tu1çilo da A~~ociação dos 
M11itarcsdcAbril 

Foi um processo longo, que só daria frutos 
concretosdoisanosdcpoi\.quandolcgali1ãmos 
aAssociação25dcAbnl. 

Como po0cm05 recordar. pelo cOIJCcúdo do 
comunicado cmào difundido. os 1cmp-0s não 
eram fücci~. º'inimigos do 25 de Abril. que pou­
páramo~, e<;ta111un de garra~ ufiadas. u nece>>i­
dade de nos unirmos à voha do c~scncial. para 
dcfe~a do Ponugual dcrnocrfüico. livre e justo. 
quc··promctêrarnrn:·OO'\ponugue<;cscrncruciaL 

Durante e~tc' trinta anos,jã comemorámos 
mais que uma \Cl.. o9dc Setembro. 

A As)()Ciaçào 25 de Abnl fel o seu cami­
nho e tem sido peça fundamenta l para a conso­
lidação da Democracia. 

Nãoapc:na~ atr.nésdos mili tares de Abril 
que nel:i se illCOl'pOl'3ram (cerca de 90a 95'it do 
total), ma~ também atra\éS de 1od~ os cidadãos 
nãomilitam1qucaelaaderiram. 

Nemtu<lofoiconscgu1<lo'.' 
Hámuitasrazõcsdequcr'!.a? 
Voltámo~ a 1101 as lurns. diferentes mas 

iguai~? 

Não 1·a1110S re~ponder. preferindo lembrar 
a po"içãopúblicaassumid:i há trinta ano~. 

COM UNICADO 
(Embargodcpublicaçãoaté8dcSc1cmbrode 
1980,mclusivc) 

P()(femo.1· lwj1• afirmar t/111' o 9 de Se1emhro 
de 1973 foi um dos mais i11t/HJrtm11es 11c1os fln'/i-
111Ílwff'1 tÍll 25 de Abril. Ele rm1s1iiuiri tle facw. 
um vodemso sm"I rfo dis1HJ11ibilid(l(/e colectirn 
dos oficiais que mtiis cmurie111eme11/l' cmui­
dert1m111 a 1J«t.ssidadt de pmfmufas lrt111sfor-
111uç<Ns dt1 socittlt1dt prmm:11est1. 

E sem/o o 9dl' Sell'mbro. como foi. a .. piro­
del11110 eleftmte .. reio 111erdt1emmmmesc011Y:· 
q11iru:iU.fll(I mon111ell/IJÇl1o que se lhe seguiu. oro 
(l/arg1uulo o se1111111emo qrll! ui se gerou. om co11.J-
1itui1ulo ponto de ptlrfitla 1/e u1m1 nuiior dinâmica 
argtmi:,µ1irn. ort1 imr10111/o. asec1orrsctult1 re: 
111t1is1111mtrosos.1111u1rFj1t.tJoine1·11<írelsobrru 
essillcit11m1i-de1111x:ráticudorr}limeeasctmse­
q11bicifls dote f11cto "" I(Kied111/e fKlrfltguesa. 

P(l(/erá mesmo considtmr-se ÉrtJrt1 como 
etarm i11dispe11sárel tl r1rimelr11 cmrsitlemçJo 
séri11,emfumm11ró.1imo.deq11em111sftm1111ç<Ns 
/lt'Ct SS/Íri/ll' J6 fHHfafom fJbter·.'il' (Je/O Cmrjmmo 
com o .sú1e11w. A (IMlir tlt1(, t' em bff'\'t, .l'e iritmi 
eqlll/CÍ()llf/r,1'11//l'r/IJOl'l/1'1/Cffio.O/lll{ll'fdtH 
Forçw Am1od1u 11(1 Jrx:ietlmll' pon11g11e1·t1, t1 .llw 
rr.s1w11s11bilidtule111111umute11('liorloff'gime.lls 
po.Hibilidodl') q11r eriifi(lm dl:' modifirnr e.ue 
tS/atlotll'COÜID' l'OS(lfQCtS.WSl'llleiosi11tlis-

Albu<1uen:1ue Gonç:ll\'L'S. Rosário Simões. Dinis de Almeida, Vasco Lourenço e Carlos 
Ca mi lo, na celebração comcmor:1tim do 10." anin!rs:írio da reunião em AlcáÇO\'as. 

r1t11sá1"eisflnuobjecti1•0. 
Em. 11fi1111/.t1<1bemira1Jornmi11/wq11e 

femria11025tleAbri/,fwloque111is<lmm1H'n11ll-
111'!ceriio,(Jlirasem1m•, n1rei111mc111eHi:ml<1S. 

É com bme nestes factos que /em SllrgÍ//o 
a ideifl de comemorar c01rdig1111meme o 9 de 
Se1embro. o qut, por mrs mo1i1·m 011 outros. 11ti" 
/em sido 1wssfrtf. Ntio 1ws /HJrectm. 1<x/11dt1. 
criadas condições pam que sejt1 este 11110. o 

i11dicado />aro 11111" gronde cm1frt1ttnri:11Ç1io "º 
Monte Sobral. lota/ exarw iltSSll hisráric11 
re1111itiotle9de5elembrode 1973. 

Aoc111alsi111aç11opolr1irt1,0111leosot11q11es 
110 rtf{ime de Abril stio cud11 \'e: mais tlescum· 
dos e 1usw11em me.smo llfH'lo!i q1i1Ht tlirrl'fll!'J tU/ 
gol/H' miliwr. onde us r<Hr.s111mçõe1 /1'1lí1irn-m1-
fiwrrs st1o ct11fo re: m11is 11.sfrtis. n1<mle111u/11J 
pr1r11mdirec1tlriop<1/Í/lrn-núli11ir(cmwi1r1fdo 
p11rmili111res11011ctil'oe1wrelt•111e11111sdds 
/l<lffidários/, i11d11~111-1ros 111111m1·r11aro 7. • 1mi­
l'ers6rio 1/o 9 Ili' Setembm /Hm1 11111<1 ch1111J(1t/11 
de 111e11çtio a lodos os qul' l 'I' tPmfirmt'ml'/111' em­
pe11/111do 1111co11rre1iwç1iotl11.111m111ess1uque 
mucer11111 de1HJis da remtilio do Mmlle Sohml. 

Adig11ijic11Ç1i<1qUl'{Jro(llf<Íl'lllll0,\'/1'lffll/S 
Forçm Amwda.r está par1ulo.ra/111e111e fl()S/11 em 

rnum. 110 pró11rio seio do l'ÍSte111t1 imti111cio11al 
criado pelo 25 de Abril: o que sig11ific1111 mio 
s11paaçtiodefi11itfr{li/e1111we11rt1i::tulaei11mr­
recw co11ce(JÇ1io do (J/J/H'f dt1s ForçaJ Amr1ufos 
111111111 S(l('iedt1de democr1í1ico e a 1e11dh1cifl /1'lftJ 

co11sen·flr. t1 10tlo o custo. o prfrilégio qr1e é. /UI 

Jlfliticn. t1co11traparlitffl1la sut1d(i;11ijic11ç<io 
:-,ocü1/. (ntiodeixt1deser si111m11ático. eatécari­

cmo. q11e "sforças q11e Sl'lllflff' se sen·irtu11 dtis 
For1,·m Amwd11s para imporflt1 parn portllf(llÍ'S 
llS fül/S flt'Ó{Jrifls posições politiCO·part1dJrias -
remrdtmos os q1111Jt ci11qun1ta anos de diltl· 
d11ro ft1scisla - e u.111om cm1ti1111m1111 perseg11ir 
11s111esmos<ib1ectirns.1·e11/111mt1c11stirosmili111-
rts de Abril. rer1/adeiros e útriws mW111res 
demout//11s, dttquiloque eles 1e11111m. aimlll qut 
n111wfl1ufomeme) Quer di:er. e11q1umto as For­
fl/S Ar111t11fos mio tfect1111rem as s1ws flfÓpri11s 
111/1111wçVI'~. JX!r formt1" t1fc1111çtire111 ti dh/HI · 
1ri/Jilitlode que III illlt}lfll 1w .wciedade, como 
iiwil11irci11.sr1b<m:limufo. l1pesardt•arg11mrmo 
de ül1imt1 i11,1â11dt1. mio esltmí ten11iiu11/a 11 luto 
que i11iciámo.1· em 9 de Setembro. Ei1q111mw mio 
se 11ht11er 11 arrogância do~ paflldi11os de um 
regime que desejm11os 1leji11itimmeme rmerrmlo 
1111me.tmo11 im1cç1io dt1q11eles que. 11 cobtnv do 



siléucio 1111 da apmia. tlri.wm o sa11dosimw 
erg11er11ro;;.fic11bemclaroque1111os5/lmiufiO 
mioes1ácunc/uída. 

Queremm.poro11tm/1ulo.wu111ciarque11 
Associllçtlo dos Militares de Abril será em bre\'e 
1111111 reo/illt1tle, pois romimwm t1 ~er destm·ol· 
rillos esforços 1xm1 a .rnu inswlt1Ç1io e /J(lrtl li 

elabomfliO dos e.muuto.f. Temos a certe:.;1 q11e 
11 Assoâaçlia rirá a ser 11111 i11stmme11to de reri­
lllli:uçlio do es1,írilo dt'lnocrático e da l'frhicici 
/i1•re e criadora daq11e/es que. per1e11ce11do ou 
1e11do 1>er1e11cido à i11s1i111içlio miliwr, 1mlerl10 
cm1lribuirpara1111111compree11.11io11wis11deq110-
da do flllfH'I clns f"orçw Armadas 111111ra .wcie­
dade democrá1ica. quer 1wfor111açiio dos cÍlia­
düos em gemi. quer 1u1 defesa dei Pátria e d1u 
.mas i1mi111ições democrá1icas, e. f01Jseque111e­
meme. para a s1w tlig11ifiC(1çlio. l(io empenhtufa­
men1t• busc{l{/a desde 9 de Se1embm de 197 3. 

terille111e que talobjectiroape1ws serâ 
l'ÜÍl'e/ com 11 co11cre1iwçâo dtn esfU"rauç11s de 
Abril e a co11seqiie111e fomwçlio tle uma socie­

dmle 11wüj11s111. maÍJ dii;1111 e mais fratenw em 
Por111gol. 

Lisbo<1. 8 de Setembro tlf' 1980 
Pela Comissi1a lnsia/adora da AJ.1ociaçtio 

do.1Mi!iwres dt'Abril 

Vasco Correio Lo11re11ço • 
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Manuel Tito de Morais 
e o 25 de Abril 

l'EJ>HO DE l'EZAHAT COHHEIA 

NASCIDO NO ANO da instauração da Repúblirn e fílh-0 de um dos seus fundadores. o oficial da 
Armada e posteriormente almir.mte Tito Augusto de Mornis. a República estava no código geriétirn 
de Manuel 1ito de r.lorais. Mas mais do que essa condição genuína. tomou-se também uma opção 
rnnscienteeracionalquando.deWemuitojovem.asuavidapassouaserconduzidapelasdecisões 
porsipróprioresponsa1·elmenteas~umidas. 

O engenheiro Tito de Morais foi um n•publicano indcfoctível. que não via a República apenas 
como uma fomia de Estado ª'sente no reconhecimen10 de que a '\Oberania reside no pom e na 
recus;1decaducosmodelosaristocrátii:osin•piradosemprivilégiosdecasta.As>OCiava-atambém 
aumlipodesociedadequetcmrnmovaloresaxiaisaliberdadeeaigualdadc.istoé.direitos e 
dc1eres iguais para todos os cidadãos independen1ementcdas suas origens. E por isso quando. 
aindaestudanteliceal.aRepúb!icafoidepostapeladitadurami\itaremcrgente<lo28<le Maio<lc 
1926quc<lculugaraoregimefascista<loEstadoNovo.1itodeMoraisnãohesitounaescolha<lo 
seu caminho. a luta pela restm1r.içãoda legitimidade republicana e da liber<la<ledemocr:ltica. Cedo 
começou a conhecer a repressão da PIDE. as prisões e os Trib!Jm1is Plenários. 

EporqucernaqueleomodelodeReptíblicaernqueacredi1ava.oseusenti<lode liberdade 
não podia limitaMe ao âmbito restrito do seu país. Para ele rn. 1·alores <la república eram universais 
pelo que. estando em Angola em pleno período colonial quando o rontineme africano atingia o 
pontodccisil·odalutadosseuspo1·ospelalibertaçãododominiocolonial.1itodeMoraisnãotel"e 
dú1idasqueoseucampocraodosoacionalistasqucheroican1e111eseorganizaramnalutapela 
independéndaeiniciarama lutaannadac1n4deFe1ereirodc 1961. Preso cm Luandaemcon­
diçõesmuitodifícei>.tonurndo.sobre1iveu.porqueeradotadodeumanotá1clresiqénciafisica 
e anímica. Seguiu-se o e~ílio. em l'ários países da Europa. da América do Sul e None de África. 
scmpreintcgra11doasmaisactivasfre111esdalutaconlraaditaduracoloniald0Esmd0Nol"O. 

r.1as.ernaisuma1·c1porqucnãotinhada Repúblicacdadcmocraciaumaperspcc!i1a 
meramente fomial. oonsidcrando-as indi<>sociáveis de um conteúdo mais substancial que contem­
plas.e o descnvolvirnemo material. a justiça MJCial e o enriquecimento cultural. Manuel T110 de 
Morais perfilhava empenhadamemc os ideah socialisms e integrou o grupo 1nais dinãmioo que 
fundouoPanidoSocialistaem 1973. 

O 25 de Abril de 1974 abriu as pona~ pam o 'iCU regresso à Pá1ria. entregando-'ie de corpo 
inteiro na cons1rução do Portugal livre. democrático e progrnsista que fora o objectivo de toda a 
sua>ida.Jamaiscsqucceuissoefoidosquenuocaescondeunemcsmoreçeuoaprcçope!osjo1cns 
capi tiics de Abril. da mesma fom1a que estes nunca deixamm de reçonhccer nele um dos muitos 
luta<lorespelalibcrdadequc.cornoseosanifício.foramverdadcirosprecuN)resdo25dc/\bril 

Go1.ci do pri1 ilégio de Manuel Tito <lc t>lorai> me incluir entre os ..eus amigos. Também cu 
lhe<ledica1aumaprofundaamizadeeumcnonnercspei10.Creioqucscjuslifirnusarolugar 
comum: era. para mim. urna refen?ncia chica. li vemos longas comer.sas. a maioria <las 1·c1e• cm 
sua casa. por iniciati1a de um ou do outro. Trocá1arnos impressões. analisávamos a conjuntura 
polftica.cquacion:\vamoshipótesespar.icontrariar uma•ituaçãoquecada1c.zdeixa1·amais longe 
os i<leais <le Abril. Tito <le Morais era mesmo. por 1ezes. crítico cm relação ao seu partido. mas 
era-lhe <le uma fi<lefüfa<le total e mmc<i sequer equacionou a c1·enlualidade <le orna <lissidéncia. O 
seulugareasualutaeradentrodol'anid0Socialista.<loqu:1lfoipresidente 

No Ponugal de Abril 1i!O de Morais foi dcpu1adocons1iluinlc. <leputa<lo legi,lativo. membro 
dogo1·emo. Eatingiuosegundolugarnahierarquiad0Esiadoaoserelei1opelosseusparespre­
sideme da Assembleia da República. E. nessa qualidade. não posso esquecer um gesto simbólico. 
mas que no seu simboli>moo dignifica e conlínna o que aqui venho dizendo da sua ligaçâoafecti\a 
aos capitàes de Abril. Qois. exactamencc na qualidade de prc'>idcnte da A<;sembleia da República. 
oórgãodeE.,tadoquemaislegitimamcntcreprcsentaasobcraniapopulare.ponamo.anatureta 
democrática da República. que cons1i1ui a mais genuína e~prc'i<;;io dos objcrti1os institucionai~ 
do 25 de Abri!. manifestar publicamente esse reconhcrimemo aos militares do Movimento das 
Forças AnTiada,. Foi assim que reuniu. a seu con1 itc e cm representação do MFA. urnas largas 
dezena~ <le militares num almoço que constituiu urna significativa manifestação de mútua rnn­
s i<leração e apreço. Até porque tal aconk-ceu numa altura em qoe. com a primeira rei isão consti ­
tucional que e~linguiu o Conselho da Rnoluçào - o que cm ~ira os 1oeu~ membro!. pacifico mas 
quefoifei10emterrno;pourndignificamcs - ,conlCça1·amou\ir·sc1oze'ioriundas dccertos1.ecto­
res políticos lentando denegrir a imagem honrada dos militares deAbril.1i10 de Morai> quis. cora­
josamente rnmocra !>CU timbre. <lern:rn:ar-..e <lessas campanhas e aderiu prontamente à Associação 
25<leAbril.logoqueosrespectivosestatuto>opem1itiram. 

AGrl-CrtJ1daürderndaLiberda<le.co11Jquefoiagraciado.éaJUStacons.agraçiiodoPortugal 
Dcmoçrático a um Homem cuja' ida foi uma infatigál'cl luta comrJ a ditadura. oontra ocoloniali>n10 
e. mt<rnr.ida a liberdade. fez questão de se assumir por inteiro corno Cidadão de Abril. • 

º"""' "P"'1<il<:.0""'"~"1"olodoou•ar""F-'<Jç.Jo ll"""s....,.,....,/.kJ•lloa.kll!/Q 
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convites à A25A 
Do circulo de Cuhura Teatral/ 2010: A Barraca, e~treia do 2010: Aldina Duarte por Olga comemoração do 100.º anhcr+ 
ffeatro experimcnrnl do Pono espectáculo «0 Mistério da Ca- Rori1. 10-07-2010: Editorial 'ário da implantação da Repú-
para a estreia de ti. A Morte de mioncta fan1asma», de Hélder CarninhoeaCc!ivrarias. lança- blica: 05-09-2010: Clube de 
um caixe iro viajante >+ . 2-09- Costa. 05-10-2010. estreia da rnento do livro «Para onde Praças da Armada eAssociução 
-2010; Galeria 9'1nc, inaugu- versão dupla de «Peça para voam as tartarugas» de Joaquim de Praças. cerimónia comemo-
ração da exposiçãocolectiva de doi~ >+ . 06-07-2010: presidente Arena: 27-06-2010. lançarnemo rativa do 74.º aniversário de 
pintura. 23-09-2010: Fesia do da Comissão Nacional para as do lhrn • A Mone do ouvidor- A Revolta dos Marinheiros de 
··Avante! ... 34." edição. 2-3-4- Comemorações do Centenário de Germano Almeida. 09-07- 8 Setembro de 1936 - Dia Na-
-09-2010: Take 2000. para a da república e o presidente do 2010;TeatroNacional D. Maria cional da Praça das Forças 
antestreia do filme de longa- Con-.clhoDirectivodoTurisrno li. Festival Teatro Almada, Am1adas. ll-09-2010:A~MJCia-
-rnetragem «Assalto ao Santa de Ponugal l. P .. in:iuguração da 11/ 18-07-2010; Pedro Paixão ção Naciona l de Sargentos. 
Maria», 13-09-2010: Editorial exposição .. Viajar - viajan t e~ e pura in:iuguração da exposição debate públi<:o «A saúde Mili-
Caminho e a Celi\'l"J.ria. lança- Turisrns à descobcna de Ponu- de focografia .. 1nrngens Proibi- t:Lr». 2 1-QIJ-20lO:Confcdemção 
men to do livro .. Qondjaki - gal no tempo da 1 República». das ... 6-07-20 10: Edições AI- dasColcctividade;,deCulturac 
dentro de mim fat. sul >>. 06- 10- 23 -07-201 O: pres idente da medi na. apresentação da obra Recreio. conferência «Asso-
-20 10: Casa da Achuda-Centro Comi~são Nacional par.i.a,Co- • A escola pública pode fazer a ciati\ ismo mi litar factor de 
Mário Dionísio. sessão do seu memorações do Centenário da difcrcn~·a» de Maria de Lurdes prevenção contra a pobreza e a 
1.0 aniversário do seu fu nciona- Repúb lica para a exposição Rodrigues. 01-07-2010: pre~i - exclusão social. 10-07-201 O: 
memo. 29-QIJ-2010: presidente «Corpo - Estado. medici na e dente da Ciimaru Municipal de presiden te d a Câmara Mu-
da Câmara Municipal de Gaia e socied:idc no tempo da 1 rcpú- Lisboa e o presiden te da Co- nicipal de Almada e o director 
a Direcção do Circulo de Cul- blica. 23-07-2010: Arma1ém missão Nacional para as Come- do Teatro Municipal e Almada. 
turaTea1ral - TEP.paraaestreia dasAnes.inauguraçãodas\uas morações do Centenário da e.!.treia da peça « lfigénia na 
do 220.º espectáculo. 23-01- expo'>ições de Verão, 31-07- República. cerimónia solene de Táurida». 22-09-2010. a 

Ofertas à A25A 
LiHos: «Resistência da alter- 1 República» . ..:Viva a Repú- rísticm mititarcr., ,. de Vicente da tra cscarla1e». +< Dicionário de 
nativa Republicana à lu tacontrn blica 1910 - 20 10». oferta da Silva ofena de Pe7.aral Correia. Esp:mhol - Ponuguês» . .. Norn 
a ditadura (1891 - 1974)». Comissão Nac ional para as «Quadras Popu laresde Feman- Dicion:irio lnglês - Português». 
«Viajar - Travclling viajar via- Comemorações do Centenário do Pessoa». «Prontuário Ono- «Dicionário Português - Fran-
jantes e turisias à descobcna de d:i Repúbl ica ... Tempos Difíceis gr.Hico e Guia da Língua Ponu- cês». ofcna da família de João 
Ponugal no 1empo da J Repú- - Decisões urgentes» de Ma- guesa». «Tarrafal - testemu- Rebelo. 
blica» . ... corpo. e<;lado. medi- nuel Pedroso Marques. oferta nhos», • Novo Dicionário co- Dhersos: 5 <;erigrafia~. ofena 
cina e sociedade no tempo da do autor. «Desenhos Humo- reográficode Portugal». «A Le- do associado Ví1or Vasques. • 

Hélder José Malacão Bravo 
doou biblioteca à Associação 25 de Abril 

RECEBEU RECENTEMEN­
TE a biblioteca a doação de 
mais de duas cen tenas de 
livros e outra documentação 
avu lsa en1regue.!. à Asso­
ciução 25 de Abril pelo nosso 
associado e ex-colaborador 
António Jo'>é Pereira Duane 
Calado. 

O nosso a<.,ociado deu 
cumprimento à \'Ontade ex­
pressamente manifestada cm 

acta notarial pelo Sr. Hélder 
José Malacão Bravo. en1rc-
tanto falec ido. 

Ern cenameme o de,ejo 
de partilhar com outro\º' 
seus interesses. tradu1idos 
sempre nos li\ ros que \e 
adquirem ao longo de uma 
vida. que terá levado o Sr. 
Hélder Bravo a nmnife<.tar de 
nrnnciratãoformala<.uuvon­
tade. 

Beneficiou cenamente a 
Biblioteca da A25A. que ao 
longo dos últ imo\ anos tem 
recebido em condiçõc<; seme­
lhantes outra'> imponantes 
ofenas de li\ros. 

É pois nos~ dever mani­
festar o agradecimento peta 
doação recebida e reconhecer a 
meritória m:ção do nosso asso­
ciado António Calado que per­
mitiu que <.e concreti1..a~. • 

Associados 
falecidos 

Registamos o falecirncn10 dos 
"cguintes associados: Rui 
Telmo Pissara Pimenta (..OCio 
efectirn). Carlm Cordeiro 
Pcrcira{Mkioefec1i\o), Vasi..-o 
Fem:indo Leote de Almeida e 
Costa (sócio fundador) e 
Henrique Luí~ Ramo<. Pereira 
daCunha(apoiantc). 

Às famíl ia<, en llllada~ 
apre<,cntamos sentida~ condo­
lêr\Cias. • 



sUê11cioou dtttl/){lti11. dri.rnm os111ulosirnro 
erg11cr(lro:.jicllbt•mc/11mq11ra1wssamiH11o 
111ion11lro11c/uída. 

Queremos. por 0111rv /(u/o, t11umciar que'' 
A.HtJciriçtlo dos Mili111res dt Abril será em brtre 
u11rt1 rtalitllllll'. pois comimwm li su dese11ml-
1·itlos t'sforços p<tra a s1111 il1s111lllçtio l' /Hlrtl li 

tllllKJmçtio dos t!ll//WOI. Temo.~ 11 certt::.tl qul' 
11A1Jo1·io((ioriráf1ser1mri11.11mmenrodereri­

/llli::.t1pio tio npíriw dcm11rrtítiro l' da 1frê11cit1 
lil'fl'l'fri11doratlllque/e~q11e. /H'rte11ct111lom1 
1nuJo /Jerte11cidtJ à 111stilllif11o militar. potluJo 
wmribuirpara 11111/1 c0111/1ree1011o mllis adeq1m­
dll do ptipd das Forças Anrwtltu 11111110 soc1t· 
d1ufe de111Mrti1if(/, q11t'r 1111 ft1mrflçtio dos cida­
d1i11I rm gemi. quer 1w drfesa da Pátria e d1H 

\'11Mi1111i111içtltsdt•mtx·râ1irm.t'.Co11uq11e11/e· 
me111e.Jlflm11su11dig11ifirnçtio,11ioempt'11luult1-
111t111ehu.m1df1destle9deSelembrodt 1973. 

Ée1·ide111eq11e11J/11h1ec1iroape1111sserli 
riiÍl'e/ t·om a CtJllCrtli::.t1çl10 das npenmçm de 
Abri/to rm1seque111eftmru1ç1io1fe11111asode­
dade mr1ü pula. mais tlig1111 e mms frmem11 em 
/'or111g11/. 

Usbol1. 8 de Snembm de 1980 
Pelti Comiss1io 1111111/(11/om da Anociliçtio 

1/01 \filiwresdeAbril 

\íurnCorrriol..oure11ro • 
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Manuel Tito de Morais 
e o 25 de Abril 

l'EllRO OE l'EZA RAT CORREIA 

NASCIDO NO ANO da in~tauração da RcpUblica e filho de um dos seu~ fundadores. o oficial da 
Armada e postcriomw:11te almirante "'filo Auguslode Morais. a República C<;\Jl1a OOl'Ódigo genético 
de Manocl Tito de Moruis. Mas mais do que essa condição genuilla. 1omo1Me também uma opção 
C(ln§(:icnle e racional quando. dõ<lc muim JOICm. a sua ~ida passou a scrcood111ida pelas decis.õo 
porsiprópriore•pon\.31elmemeassum1d;is. 

O engcnhciro Tt10de Morais foi um republicano indefectf\el. que não 1 ia a República apen~1s 
como uma forma de fatadu ai.s.!nte oo reconhecimento de que a sobcr:mm reside no povo e na 
r~'Cu>a de caducos modelos aristocr.:it iCO'i in~pirndos em pri1 ilégios de casta. A•sociava·a também 
aumtipodc'\Oeicdadequctcmcomo1·alore'a.\iaisa liberdade e a igualdade. isto é. direitos e 
de1ercs iguai• para lodos oi. cidadã~ independentemente das suas ongcns. E por i550 quando. 
nirnl:I esludantc liceal. a República foi depo,ln pela d11adura mililar emcrgcnlc do 28 de /'.laiode 
1926 que deu lugar oo regime fosciMado fatado No\O, Tito de Mor:us nlo hc<;1too na escolha do 
seu caminho. a luta pela re•tauração da lcg111m1dadc republicana e da liberdade dcmocr.l1ica. Cedo 
começou a conhecer a repressão da PIDE. a~ pno;õcs e os Tribunais Plenários 

E porque era aquele o modelo de República cm que acred1ta1a. o seu -.en\ldo de liberdade 
nlo podia limitar-<.e 110 âmbito restrito do seu paí,, Para ele os 1alore~ J11 replibliça eram uni\c~ai~ 
pcloquc.estandoemAngolaern pleno período colonial quandoocontinemcafricanoa1ingiao 
poncodeci<;i\O da hna doo; seu~ po\OS pela liben:w;ão do domínio colomal. Tito de Morais não 1c1·e 
dthidas que o seu campo era o dos nacional"tas que heroicamente o;e orgamlaram na luia pela 
independência e miciaram a luta armada em4 de Fe1i:TC'irodc 1961. l'rc<.Oem Luanda em ron­
d1çõcsmuitolhficeis.1onurado. sobfe1iH'U. porquceradotadodc um:i 001á1el rrsis1ência flsiça 
e anímica. Seguiu-<.<: o e~ílio. em 1ários paC'>CS da Europa, daAmém:a do Sul e Nom: de África. 
wmpre integralldo a> mais acti1 as frentes da lula C()lltra a ditadura colonial do Estado Nol'o. 

Mas. e mais uma 1c1 porque não tinha da República e da demOCrJcia uma pep;pcctirn 
meramente fonnal. con~iderando-as ind1,soci:h·ei~ de um conteúdo mais substancial q11C comcm­
plaso;c o dcse11\ol111ncnlo material. aju~tiça .;oc1al e o enriquecinll.'nto cullural. Man11CI Ti10 de 
Morais perfilhai a empenhadamente O'I ideais r.ociahstas e integrou o grupo mais dinâmiço q11C 
fundouoPan1doSociahmem 1973. 

025dcAbrilde 197.iabriua.\ponas patll.0$.CUTC'gressoàPátria.emttgando-~decorpo 
mte1ro na constroção 00 Ponugal li1re. dcmocr.ltico e progressista q11C fora o objCCti10 de toda a 
\ua1ida.Jama1~ei.queccuissoefoidosquenuncae~ondcunemesrnoreceuoapreçopclosj01ens 

capnães de Abnl. da nic\ma forma que e,tc\ nu oca dcixarnm de reCQnllecer nele um dos muitm• 
lutadorespcta libcrdadcque.cornoseu o;acrifCdo. forJJll vcrdadei rospr~'Cursore5do25 de Abril. 

Gozei do pm ilégiu de Manuel li tu de Morai' me incluir cntn: 0<, <.eu<, amigos. Também eu 
lhe dedicai a uma profunda amilade e um enorme re~pcito. Creio que \CJU'tifiea U!>:lr o lugar 
çomum: era. para mim. uma referência çflica. Ti1elll0!. longas COO\cr.as. a maioria da~ \Cle\ em 
sua c;i,,.a, por iniciat11a de um ou do outro. Trocá\amos impre.<.Mlcs. anali•;:hmnos a COTIJUnturn 
polílica. equacion:hamOf. h1pól~ parJ con1rnriar uma situação que cada 1e1 dei~a1a mais longe 
°'ideais de Abril. Tito de Morais era mc~mo. por 1ezes.crí1icoem relaçiloaowu p:inido. ma~ 
em-lhedeumafidelid11det01alenuncaM.-quercquacionouae1entuahdadedcumadissidência.O 
seulugareasu11lu1ncradernrodol'anid0Sociali<.ta.doqualfoipre'iidcme. 

No Portugal de Abril Tito de Morai~ foi deputado constituinte, deputado lcgislatilo. nicmbro 
dogo1erno. E atmgm o o;cgulldo lugar na hierarquia do Estado ao wrelcito pelos seus pare~ pn:­
\idcnte da Assembleia da República. E. ncs~ qualidade. nlo po<;<;0 e~uecer um gesto simbólico. 
nias que no '>CU s1mboliw10odignificae confinnaoque aqui 1enho d11endoda "°ª ligaçàoafec1i1 a 
a<K capi!Z-s de Abril. Qui~. cxaçtamente na qualidade: de presidente da A'!tembleia da República. 
o Ófl!ilo de btado que m:m kgn1manicnte reprewnta a soberania popular e. ponanto. a nature1.a 
dcmocr.ltiça da 11.epl.iblica. que con~mu i a muis genuína expre>\:lo do<; ob_tCcti1os in~titucionai~ 
do 25 de Abril. manifc,mr publicamente e\\e reconbe<:imcmo aos militr1re<; do Mo,imcnto da~ 
Forças Annada~. l'oi ª-"'m que reuniu. a \Cu con11te e cm repre<.entaçào do MFA. uma~ larga• 
dezena.. de mililare\ num almoi;o que comlituiu uma ~ignificati1a ma111fe<;taçilo de ml.itun con· 
,ideraçiio e apreço. Até porque tal aconteceu numa altura em que. com 11 pnmc1ra re1i'>iio ç()ll'>ll­
mcional que e\\inguiu oCon<.elho da 11.C\Oll.ll;OO-- o qllC' era para O\ \.CU~ membros pacifirn ma.'> 
qllC' foi feito em tellllO\ pouco dignificante..-. comec;a1am ou1ir-<;e101horiunda!. de cenos <;ecto­
re) politia:is tentnlldo denegrira imagem honrada do<. militares de Abril. Ti Iode ~lorai~qui~. cora­
JOlMlffiCnle i.-:omo era -cu timbre. dcmarcar·-.C Uc''ª~ çampanha~ e adenu prontamente à A~sociaç:lo 
2SdeAbril.logoqticO\re,pecli\TI'>e,tat1110-.opcm1i1iram. 

AGrl-Cru1daOrdemdaLibcrdade,çomqucfo1agraciado.éaJU'taÇ(111_\aj;raçilodoPonugal 
!Xmocr.ltico a um Homem CUJa 1ida foi uma infa1igôi1el luta OJl\traa ditadura. L'Olltraocoloniali\mo 
e. re~urada a libenladc. fe1 quc~tiio de ..e a~\umir por inleiru como Cidadão de Abril • 
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convites à A25A 
Do circulo de Cultura Tea1ral/ 2010; A Barraca. e\Crcia do 2010: Aldina Duane por Olga comemoração do 100.0 aniver-
ffeatro experimental do PorlO espec1áculo «Ü Mi<aérioda Ca- Roril, 10-07-2010: Editorial ~ário da implantação da Repú-
para a estreia de <1 A Monc de mioncta fantasma -., de Hélder CaminhocaCelivrarias, lança- blica: 05-09-2010: Clube de 
um caixeiro viajante ,., 2-09- Costa. 05-10-2010. estreia da mento do livro «Para onde Praça.<.daArmadaeAs!>OCiação 
-2010: Galeria 9ane, inaugu- versão dupla de « Peça para voamas1anarugas• dcJoaquim de Praças. cerimónia comemo-
ração da exposição colcctiva de dois», 06-07-2010: presidente Arena: 27-06-2010. lançamento raliva do 74.º ani\crsário de 
pintura, 23-09-2010: Fe~ta do da Comi!>sào Nacional para as do livro «A Mone do ouvidor» A Revolta dos Marinheiros de 
"Avante?". 34.ª edição. 2-3-4- Comemorações do Centenário de Germano Almeida. 09-07- 8 Setembro de 1936- Dia Na-
-09-2010: Take 2000. para a da república e o pre~idente do 20lO:TeatroNacional D. Maria cional da Praça da5 Forças 
antestreia do filme de longa- Conr.clhoDirectivodoTurismo li. Fe~tival Teatro Almada. Annada!>. \l-09-2010:Associa-
-mctragem «Assalto ao Santa de Ponugal l.P.. inaugurnçàoda l l/18-07-20 10: Pedro Pi1i'lâO çào Nacional de Sargen to!>, 
Maria». 13-09-2010: Editorial exposição «Viajar - v i ajante~ e para inauguração dll expo!>ição debate público «A saúde Mil i-
Caminho e a Ccli\ raria. lança- Turisla\ à dc\cobcna de Ponu- de fotografia «lmagen~ Proibi- tan.. 21-09-20 10: Confederação 
mento do livro «Üondjaki - gal no lcmpo da 1 República». das .. . 6-07-2010: Edições AI- das Colcctividades de Cultura e 
dentro de mim faz sul ... 06-10- 23-07-2010: presidente da medina. apresenlaçào da obra Recreio. conferência .. Asso-
-20 10: Casa da Achada-Centro ComissàoNacional pamasCo- «A e~ola pública pode fa1er a ciati\·ismo militar faclor de 
Mário Dionísio. sessão do seu memorações do Centenário da diferença» de Maria de Lurdes prevenção contra a pobreza e a 
1.0 anh·er-;áriodo seu funciona- República para a exposição Rodrigues. 01-07-2010: presi- exclu'ião social. 10-07-2010: 
memo. 29-09-2010: prcsidcnle «Corpo - Estado. medicina e dente da Câmara Municipal de presidente da Cfünara Mu-
da Câmara Municipal de Gaia e sociedade no 1empo da 1 rcpú- Lisboa e o presidente da Co- nicipal de Almada e o direetor 
a Direcção do Circu lo de Cul- blica. 23-07-2010: Armat.ém missão Nacional para as Come- do Teatro Municipal e Almada. 
tura Teatml- TEP. pam a estreia dasAncs, inauguração da!> suas moraçõcs do Cemen:lrio da e~treia da peça «lfigé nia na 
do 220.º espcc1áculo. 23-01- exposições de Ve rão. 31-07- República. cerimónia solene de Táurida», 22-09-2010. • 

Ofertas à A25A 
tiHoS: «Resistência da alter- 1 República» ... Vi\ a a Repú- rísticos militares,. de Vicente da tra escarla1e,. . «Dicionário de 
nativa Republicana à luta contra blica 1910 - 20 10,.. oferta da Siha ofena de Pe1.arJt Correia. Espanhol - Ponuguês,.. «Novo 
a ditadura (189 1 - 1974)>1, Comissão Nacional para as «QuadrasPopularesdeFcrnan- Dicionáriolnglês - Ponugués». 
«Viajar - Tra\'clling viajar via- Comemorações do Centenário do Pessoa». «Prontuário Ono- «Di cionário Português - Fran-
jantes e turi~rns à descobcna de da República. «Tempos Di fíceis gráfico e Guiada Língua Ponu- cês,.. ofena da família de João 
Ponugal no tempo da 1 Repú- - Decisões urgentes ,. de Ma- guesa-... «Tarrafal - testemu- Rebelo. 
blica ... «Corpo. estado. medi- nuel Pedroso Marques, ofena nhos-... «Norn Dicionário co- Din•rsos: 5 serigralias. ofena 
c ina e sociedade no tempo da do au tor. «Desenhos !forno- reográlicode Ponugal». «A Le- do associado Vítor Va'>ques. • 

Hélder José Malacão Bravo 
doou biblioteca à Associação 25 de Abril 

RECEBEU RECENTEMEN­
TE a biblioteca a doação de 
mais de duas centena~ de 
livro~ e outra documentução 
avuha entregue\ à As~o­
ciaçào 25 de Abril pelo nmso 
associado e ex-colaborador 
Antómo José Pereira Duane 
Calado. 

O nosso associado deu 
cumprimento à vontade ex­
prc•"amente manifcsrnda em 

acla notarial pelo Sr. llélder 
Jmé Malacão Brarn. entre­
tanto falecido. 

Era cen<.1mentc o dc,cjo 
de partilhar com outro' os 
seu~ interesses. tradu1idos 
sempre nos livros que se 
adquirem ao longo de uma 
vida. c1 ue terá levado o Sr. 
Hélder Bravo a nmnifc,tarde 
m:mcira tão formal a 'ua \ on­
tade. 

Beneficiou cenamente a 
Biblioteca da A25A. que ao 
longo dos últimos anos tem 
recebido cm condiçõc' ~eme­
lhante\ outras importantes 
ofenasdc li\•ros. 

É pois nosso dever mani­
festar o agradecimento pela 
doação recebida e reconhecer a 
mcri1ória acção do no~;.o asso­
ciado António Calado que per· 
mitiu <1uc -;e coocrctitA1\S.C. • 

Associados 
falecidos 

Regii.1amos o fa lecimento dos 
J.egu intci. ai.<;oc iados: Rui 
Telmo Pissara Pimenta (sócio 
efecti vo). Cario~ Cordeiro 
Pcrcira(sócioefec11rn). Vasco 
Fernando Leote de Almeida e 
Co~ta (sócio fundador) e 
Henrique Luís RamO'> Pereira 
daCunha(apoiantc). 

Às famílias en lutadas 
apn:'>entamos sentida~ condo­
lência,. • 
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vamos aprender Bridge ! <84> 
LUÍS GALVÃO 

UM DOS GRANDES problemas. com que 
nos dcfrom:nnos nos leilões. decorre da utili-
1.ação duma linguagem limitada para descre­
\'Cr um vastíssimo númcrodcdifcrcn1cs mãos. 

Na tentativa de procu rar re~olver ou 
minimizar esta dificu ldade. os teóricos do 

jogo têm optado por atribuir a algumas 
··,·oLcs·· um múltiplo significado. Esta solu­
ção encerra a dupla vuncagemdefacilitara 
descrição de mãos com diferentes tipos de 
distribuição e de força aliada ao facto. não 
menos imponante. de colocar. ao adveNrio 
que pretende intcr:ir. dificuldades acrescidas 
no leilão. 

A Corwcnção conhec ida como "2 t 
MULTI COLOR" pertence a esse grupo de 

1. CONVENÇÕES 
1.4 - O~ "2 t MULTICOLOR" 

Criada cm 1960 porTERENCE REESE 
cJEREMYFLI rrcomointui1oconstruti\O 
de incluir diferentes tipos de mãos numa única 
vol. A obstru(ião cuusada ao leilão dos ADV 
:1parcce como bónus já que não era este a 
principul objccli\O dos uutorcs. ainda que a 
larga utilização que a CONVENÇÃO \Cio a 
terem muito <;e ficou a de\er às dificuldades 
que notoriamente criam nas intervenções. 

A abertura cm 2 + promete um dos trê~ 
tipos de mãos: 
a) Umaabcnura fraca em •1• (naipe de seis 

canas de boa qualidade e com 7/10 PH): 
b) Uma mão regular exac1amentc com 22123 

PH : 
c) Uma mão tricolor (4-.t-4- 1). com o si11-

gleton cm +!+. de 1712.t PH. 

1.4.1 - RESPOSTAS 
ÀS ABERTURAS 

O res1xmdentc deve reagir. face à aber­
tura em 2 +.como!;Coparcc1rodcti\cssc uma 
mf.:>dc 7110 PH com sciscana.sdc •1•. De\e 
pois co11sidcmr oca~ mais deo;favor:hcl das 
mãos possivelmente detidas relo abridor. 

- A respo~ta em 2 • indica que prete11dc 
jogar esse contraio face a umu ul>crtura feita 
com o unicolor cm • . 

• DV95 

•• 
+ A964 
+ A765 

É óbvio que com a mão :interior a 
resposta à abertura de 2 + terá que ser 2 • . O 
re'>pondente ape1ws 1crá maiores ambições se 
o abridor. com uma mão fraca. rectificar para 
2 • .o que seria um leilão dcmonstr:iti\·o de 
como a avaliação das mãos é um conceito 
dinfünicoenàoestático. 

- A res11osta em 2 • indica que o 
respondente deseja jogar esse co111rato se for 
• o naipe comprido do parceiro e. pelo 
meuos. 3 •se a ;1bertur.i concspondcr a urna 
mão fraca com • . A re~posta cm 2 • nada 
tem a \"Cr com uma preferência no apoio e11trc •e • pois que o respondente até pode estar 
mais comprido a • . 

Responder-se-á 2 • com: .. , 
• 0 1072 
+ ARS 
+ R%3 

- A respost:1 cm 2ST é uttu voz 
'"forcing'" que indica uma mão. no mínimo. do 
..egundo nível de força(\5/17 PH)equc pede 
aoparceiroquedefinaasuaal>crtura. 

Coma mão 

• DV7 
• Rl).l 
+ AD97 
+ R\06 

é óbvio que de\erá jogar-se partida mesmo 
faceaumaabcnurafracacm • I• . 

- As respostas em + !+ (feitas ao nível 
de]) são \OZCS cncor,1.jan1es. não '"forcing"" e 
que indicam uma mão curta nos naipes ricos. 

Dc\erá anunciar 3 + com: 

• 7 
• 62 
+ RDV98.i 
+ AD\03 

- A resposta cm JST revela um bicolor 
em naipe pobre ('!f!) com quatro perdentes no 
m.iximo. 

Eis um exemplo duma mão que JUSlifica 
tula11úncio: 

• 6 
• 93 
+ ARD94 
+ ADV85 

1.4.2 - A SEGUNDA VOZ 
DOABRlDOR 

a)Scarespostaàalx'rturati\·er sido2 • : 
- Pa'>~ com unm ubenura fraca cm • . 

- Rcctifica para 2 '!com a miio frnca cm • . 
- Anu ncia 2ST com a mão balançada de 

22123 PH . 
- Anuncia 3 + com um tricolor. com ··sin­

glcton .. a +. de 17120 PH. 
- Anuncia 3 + com um tricolor. com 

"singleton'" a + . de 17120 PH. 
- Anuncia ] • com um tricolor. com .. sin­

glcton .. a +. de 21124 PH. 
- A11uncia 3 • com um tricolor. com 

··~ i ng le1on .. a+. de 2112.t PH. 

b) Se a resposta à abertura ti\er sido 2 • ; 
- Passa com uma abertura fraca cm • . 
- Rectifica para 3 • com a mão fraca cm • . 
- Anuncia 2ST com a mão fone e balançada. 
- Com os tricolores com ··~inglcton .. cm +t+ 

tr:ua a mão com o filcra com a respost:1 do 
parceiro cm 2 • .com a excepção do tricolor 
de 2112.t PH com o .. singlcto11 cm +. mão 
que é anu11ciada cm JST. porque a \O/ de 
3 • já fora hipotecada para definir uma 
al>cnurafrncacom • . 

c) Se a resposta à abcnura ti\er sido 2 ST: 
- Pode-i;e anunciar ~implesmcnte 3 • 1 • com 

as aberturas fraca~ de unicolores cm •I+ ou 
util irnr também as \OZes de 3 + / + para 
dcfinirqueseestámiximoemcadaurna~ 

mãos. Consideram-'iC m:Uimas a~ mãos de 
10/ l l PH. 

- A resposta de 3ST indica que se tem uma 
abertura feita com uma mãobalançad:1de 
22123 PH (super 2ST). É e\ idente que. nesta 
sequência. será obrigatório o chelem. 

- A~ res!XJStas em 4 '8> e cm 4 • indicam rcs­
pcctivamcnte os dois tipos de tricolores (as 
de 17120 PH e os de 21124 PH) com o '"sin­
glcton·· a +. Nestas sequências a existência 
dcchelemémaisqucpro\'áYel. 

- As rcsposms em 4 + e em .i • definem a 
mão do abridor eorn um dos dois tipo~ de 
tricolores (fraco ou forte) com ··singleton" .•. 

A variante dos 2 + MULTI aqui apresen­
tada corresponde à originariamente criada por 
REESFJFLINT e é uma \"crsão mais comple­
xa do quc a mais frequentcmente utili1ada 
pelos jogadores que pretendem efectuar 
mcno~ e-; forço da memória. 

À fonna mai~ <;implificada da Com cn­
ção foram- lhe retiradas as \OleS corrc~pon­
dente\ ih abertura~ com mãos tricolores. 
Cal>crá:tpenasaoparc~olher:tvariuntcquc 

pretende utililar. optando e11tre uma maior 
prcci\àorersusum:irnaior simplicidadc. 

Até :io próximo número. • 



ResPublica 
Uma ''proclamação"! 

Imaginámos um restaurante ideal! 

O nosso restaurante ideal, é um local onde os sabores tradicionais se encontram 

com novos paladares para os associar a outras culturas, mas não só .. 

Nesse nosso restaurante ideal, os produLOs confeccionados são sempre da melhor 
qualidade e preferencialmente de origem nacional . 

E, no nosso restaurante ideal, 1emos sempre a melhor relação preço/qualidade. 
Ao al moço, se estamos com pressa. podemos escolher o menu executivo, 

a um preço muito competitivo .. 

É claro que no nosso restaurante ideal o ambiente é agradável, idealizado 
por um bom arquitecto (fantástico e ramoso), e a sala tem uma decoração 

sóbria e elegante .. 

Naturalmente que a localização deste restaurante idea l é numa zona cosmopolita, 
no centro de Lisboa. onde há parqueamentos acessíveis (mesmo que pagos). 

e tem o metro al i ao pé ... 

Como gostamos muito de música (e quem não gosta?), no nosso restaurante ideal 
ouve-se música às refeições, mas suave, para se poder conti nuar a conversar 

sem ter que levantar a voz .. 

E à noite ... depois do jantar ... podemos prolongar o nosso serão. 
saindo da rotina, seja assisti ndo à animação cultural que e le proporc iona, 

seja numa amena cavaqueira no bar. Podemos ter música para ouvir, do fado 
ao canto livre e ao canto lírico, da instrumental clássica ao jazz, ou, com 

periodic idade, até mesmo dar um pé de dança ... 

Perseguindo este " ideal", juntámo-nos três amigos, associámo-nos e. aproveilando 
a mudança de concessionário do restaurante da Associação 25 de Abril. pretendemos 

implementar todos estes conceitos que nos são caros, num restaurante 
a que chamámos 

ResPublica 
para o bem comum! 

Cumprir aqueles ideais é o nosso propósito e o nosso compromisso. 
Seremos um REFERENC IAL (onde é que j á vimos esta palavra??? ... ) 

na restauração. ~ J o 
Se esta Associação é NOSSA , de todos os sócios, e se você pode encont ar a 

o que lhe vamos oferecer, porque não vir até ao ResPublica? 

Esteja aten to, poi s muito em breve lhe daremos notícias sobre a sua abertura, para que 

Seja Sempre Bem-vindo!!! 
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